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O Relatório de Gestão do IFFar sistema-
tiza e fornece as principais informações 
sobre recursos, processos e resultados 
institucionais, articulados diretamente 
com as finalidades e competências do 
IFFar com o Plano de Desenvolvimento 
Institucional – PDI (2019-2026). Cumpre 
frisar que o ano de 2020 foi absoluta-
mente diverso no atinente ao desenvol-
vimento das atividades institucionais. A 
pandemia da Covid-19 ensejou diver-
sas alterações de legislação externas e 
internas – tanto para a área finalística 
quanto para a atividade meio – vincu-
ladas ao decreto de calamidade pública. 
Em atenção ao contexto pandêmico, o 
IFFar constituiu o Comitê Institucional 
de Emergência – CIE, e com participação 
direta das diferentes instâncias de gestão 
– comitês assessores, órgãos colegiados 
e comissões permanentes - atuou para a 
preservação de vidas, enquanto manteve 
as atividades institucionais em formato 
remoto, a partir de 16 de março de 2020, 
em consonância com novas Resoluções 
do CONSUP.

Foram muitas as ações não previstas no 
Plano de Ação Anual que precisaram ser 
desenvolvidas em 2020, para atender 
a comunidade acadêmica, mantendo a 
conexão e adaptando os processos de 
ensino, aprendizagem, pesquisa e exten-
são. Com isso, rotinas administrativas 
foram modificadas e houve realização de 
formações para estudantes e servidores, 
objetivando o enfrentamento das dificul-
dades advindas da atuação com distan-
ciamento social. Surgiu a necessidade de 
criar formas de atenção estudantil como a 
criação do auxílio inclusão digital, emprés-
timo de equipamentos, atenção ampliada 
das equipes multidisciplinares de saúde 
aos estudantes e servidores. Além disso, 
o IFFar teve uma relevante atuação social 
colaborativa, agindo na produção de EPIs 
e insumos como o álcool em gel que foram 
disponibilizados para uso na própria ins-
tituição e em outras entidades.

Com calendários acadêmicos revisita-
dos, projetos pedagógicos adaptados e 
atuação mediada pela tecnologia, o ano 

acadêmico não foi concluso em 2020 e 
estendeu-se até 26 de fevereiro de 2021. 
Excepcionalmente, não estão apresenta-
dos neste documento os indicadores da 
Plataforma Nilo Peçanha. Como o crono-
grama de liberação dos indicadores foi 
alterado, eles deverão ser disponibilizados 
e analisados em outro período. 

O ano de 2020 teve também o processo 
eleitoral no IFFar - eleição da Reitora e 
dos(as) Diretores(as) de Gerais de Campi 
– assim, considerando a transição de 
gestão e o início da Gestão 2021-2025, 
a mensagem deste Relatório de Gestão 
está sendo assinada em conjunto. E, con-
juntamente, reiteramos: mesmo atuando 
de forma diferente, em todos os dias de 
2020, as ações institucionais foram rea-
lizadas em conformidade com a Lei nº 
11.892/2008 1 . Assim, o IFFar mantém 
o compromisso com a educação pública 
qualificada e zela pela vida de cada um 
que compõe a comunidade acadêmica e 
externa do IFFar, no território onde está 
inserido.

Carla Comerlato Jardim
Nídia Heringer

1 MENSAGEM DA REITORA

1  Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 – Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.
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2.1. O Instituto Federal 
de Educação, Ciência e 
Tecnologia Farroupilha

O Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia Farroupi-
lha – IFFar é uma  instituição pública 
e gratuita, vinculada ao Ministério da 
Educação, criado através da Lei n° 
11.892, de 29 de dezembro de 2008, 
que institui a Rede Federal de Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnoló-
gica no Brasil.

http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/
Lei/L11892.htm

Lei nº11.892/2008 
ACESSE:

De acordo com a lei da sua cria-
ção, o IFFar é uma autarquia com 
autonomia administrativa, patrimo-
nial, financeira, didático-pedagógica 
e disciplinar. Localizado no Estado do 
Rio Grande do Sul, o IFFar possui 10 
campi e 1 campus avançado, 2 centros 
de referência e 15 polos de Educação 
a Distância (EaD) que ofertam cursos 
de educação superior, básica e profis-
sional nas modalidades de ensino pre-
sencial e a distância.

2 VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO

1	 REITORIA
2 	 CAMPUS ALEGRETE
3	 CAMPUS FREDERICO WESTPHALEN
4	 CAMPUS JAGUARI
5	 CAMPUS JÚLIO DE CASTILHOS
6	 CAMPUS PANAMBI

7	 CAMPUS SANTA ROSA
8	 CAMPUS SANTO ÂNGELO
9	 CAMPUS SANTO AUGUSTO
10	 CAMPUS SÃO BORJA
11	 CAMPUS SÃO VICENTE DO SUL
12	 CAMPUS AVANÇADO URUGUAIANA

CENTROS DE REFERÊNCIA
a	 SANTIAGO
b	 SÃO GABRIEL

3

10

1

5

8

9

6

2

7

a

b

4

11
12

UNIDADES DE ENSINO DO IFFAR

Figura 1 - Unidades de ensino do IFFar

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11892.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11892.htm
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2 VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO

Finalidades e competências do Instituto Federal Farroupilha:

 » Ofertar educação profissional e 
tecnológica, em todos os seus níveis 
e modalidades, formando e qualificando 
cidadãos com vistas na atuação profis-
sional nos diversos setores da economia, 
com ênfase no desenvolvimento socio-
econômico local, regional e nacional;

 » Desenvolver a educação profissional 
e tecnológica como processo educativo 
e investigativo de geração e adaptação 
de soluções técnicas e tecnológicas 
às demandas sociais e peculiaridades 
regionais;

 » Promover a integração e a vertica-
lização da educação básica à educa-
ção profissional e educação superior, 
otimizando a infraestrutura física, os 
quadros de pessoal e os recursos de 
gestão;

 » Orientar sua oferta formativa em be-
nefício da consolidação e do fortaleci-
mento dos arranjos produtivos, sociais e 
culturais locais, identificados com base 
no mapeamento das potencialidades 
de desenvolvimento socioeconômico e 
cultural no âmbito de atuação do Ins-
tituto Federal;

 » Constituir-se em centro de excelên-
cia na oferta do ensino de ciências, em 
geral, e de ciências aplicadas, em parti-
cular, estimulando o desenvolvimento 
de espírito crítico, voltado à investigação 
empírica;

 » Qualificar-se como centro de refe-
rência no apoio à oferta do ensino de 
ciências nas instituições públicas de en-
sino, oferecendo capacitação técnica e 
atualização pedagógica aos docentes 
das redes públicas de ensino;

 » Desenvolver programas de extensão 
e de divulgação científica e tecnológica;

 » Realizar e estimular a pesquisa apli-
cada, a produção cultural, o empreen-
dedorismo, o cooperativismo e o de-
senvolvimento científico e tecnológico;

 » Promover a produção, o desenvol-
vimento e a transferência de tecnolo-
gias sociais, notadamente as voltadas 
à preservação do meio ambiente.

Objetivos do Instituto Federal Farroupilha: 

 » Ministrar educação profissional téc-
nica de nível médio, prioritariamente 
na forma de cursos integrados, para os 
concluintes do ensino fundamental e 
para o público da educação de jovens 
e adultos;

 » Ministrar cursos de formação inicial 
e continuada de trabalhadores, objeti-
vando a capacitação, o aperfeiçoamen-
to, a especialização e a atualização de 
profissionais, em todos os níveis de 
escolaridade, nas áreas da educação 
profissional e tecnológica;

 » Realizar pesquisas aplicadas, estimu-
lando o desenvolvimento de soluções 
técnicas e tecnológicas, estendendo 
seus benefícios à comunidade;

 » Desenvolver atividades de exten-
são, de acordo com os princípios e 
finalidades da educação profissional 
e tecnológica, em articulação com o 
mundo do trabalho e os segmentos 
sociais, com ênfase na produção, no 
desenvolvimento e na difusão de co-
nhecimentos científicos e tecnológicos;

 » Estimular e apoiar processos educa-
tivos que levem à geração de trabalho 
e renda e à emancipação do cidadão 
na perspectiva do desenvolvimento 
socioeconômico local e regional; e

 » Ministrar em nível de educação su-
perior: cursos superiores de tecnologia 
visando à formação de profissionais 
para os diferentes setores da econo-
mia; cursos de licenciatura, bem como 
programas especiais de formação pe-
dagógica, com vistas na formação de 
professores para a educação básica, 
sobretudo nas áreas de ciências e mate-
mática, e para a educação profissional; 
cursos de bacharelado e engenharia, 
visando à formação de profissionais 
para os diferentes setores da economia 
e áreas do conhecimento; cursos de 
Pós-Graduação lato sensu de aperfei-
çoamento e especialização, visando à 
formação de especialistas nas diferentes 
áreas do conhecimento.
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O IFFar, por meio do seu Plano de Desenvolvimento Institucional 2019-2026, 
determina a missão, a visão e os valores institucionais assim definidos:

Promover a educação profissional, 
científica e tecnológica, pública 
e gratuita, por meio do ensino, 
pesquisa e extensão, com foco na 
formação integral do cidadão e no 
desenvolvimento sustentável.

Ser excelência na formação de técnicos 
de nível médio, professores para a 
educação básica e demais profissionais 
de nível superior, por meio da interação 
entre ensino, pesquisa, extensão e 
inovação. 

a) Ética	
b) Solidariedade
c) Responsabilidade social, 
ambiental e econômica 
d) Comprometimento
e) Transparência
f) Respeito
g) Gestão democrática
f) Inovação

MISSÃO

VISÃO

VALORES

Foto: Elisandro Coelho

2 VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO
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2.2. Estrutura organizacional

Organograma da Reitoria

Fonte: Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional.
Nota: Elaborado com base no organograma da Reitoria disponível em: https://iffarroupilha.edu.br/estrutura-organizaciona

Figura 2 - 
Organograma 
simplificado da 
Reitoria

Colégio de
Dirigentes

Secretarias

Assessorias

Centros de Referência

Pró-Reitoria de
desenvolvimento

Institucional

Pró-Reitoria de 
Administração

Pró-Reitoria 
de Ensino

Pró-Reitoria 
de Extensão

Pró-Reitoria de 
Pós-Graduação, 

Pesquisa e Inovação

Diretorias

Coordenações

Diretorias

Coordenações

Procuradoria 
Federal

Órgãos de 
Assessoramento

Gabinete do(a)
 Reitor (a)

Conselho
Superior

Auditoria 
interna

Diretorias

Coordenações

Diretorias

Coordenações

Diretorias

Coordenações
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Organograma dos Campi

Figura 3 - 
Organograma dos 
Campi simplificado

Fonte: Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional.
Nota: Elaborado com base nos organogramas dos campi disponíveis em: https://iffarroupilha.edu.br/estrutura-organizacional.

Coordenação
de ExtensãoBiblioteca

Coordenação de
 Almoxarifado
e Patrimônio 

Coordenação de
Gestão de 
Pessoas

Coordenação de
Tecnologia da
Informação

Coordenação de 
Pesquisa,
Pós-Graduação
e Inovação

Coordenação de 
Ações Inclusivas

Coordenação de 
Infraestrutura

Coordenação
de Produção

Coordenação
de Assistência 
Estudantil

Coordenação
de Licitações 
e contratos

Coordenação
Geral de Ensino

Coordenação
Orçamento e Finanças

Unidade de Gestão
de Documentos

Diretoria 
de Ensino

Diretoria de 
Administração

Diretoria de Planejamento 
e Desenvolvimento Institucional

Diretoria de Pesquisa,
Extensão e Produção

Colegiado 
de Campus

Assessorias
Gabinete do(a) 
Diretor(a) Geral
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2.3. Estrutura de 
governança

O sistema de governança do 
IFFar engloba: 

I) operação de unidades dire-
tamente relacionadas ao propósi-
to (portanto, em âmbito estrutural 
de governança), como instâncias de 
assessoramento/deliberação – Co-
legiado de Campus, Colégio de Diri-
gentes, Conselho Superior, Comitê de 
Governança, Riscos e Controles, entre 
outros – e de avaliação, controle, pre-
venção e tratamento de riscos, como 
a Auditoria Interna, Comissão de Éti-
ca, Comissão Permanente de Sindi-
câncias e Inquéritos Administrativos, 
Procuradoria Jurídica e Secretaria de 
Governança; e 

II) acesso e participação diretos 
da sociedade na gestão, com garantia 
de participação em órgãos consulti-
vos e/ou deliberativos Conselho Su-
perior, Colegiado de Campus) e dispo-
nibilização de canais de aproximação 
(Serviço de Informação ao Cidadão e 
Ouvidoria).

A ilustração ao lado representa a 
estrutura de governança do Instituto 
Federal Farroupilha, com as principais 
instâncias internas e externas envolvidas.

Controladoria-Geral 
da União

Ministério da Economia
Ministério Público

Poder Judiciário
Poder Legislativo

SETEC/Ministério da 
Educação

Tribunal de Contas da 
União

Coordenadores
Diretores Gerais
Pró-Reitores
Reitor(a)

Auditoria Interna
Colegiado de Campus
Colégio de Dirigentes
Comissão de Ética
Comissão Permanente de 
Sindicâncias e Inquéritos 
Administrativos
Comitê de Governança

Conselho Superior
Ouvidoria

Secretaria de 
Governança
Serviço de 
Informação ao 
CidadãoSOCIEDADEUSUÁRIOS

 DO SERVIÇO

ADMINISTRAÇÃO

(GESTÃO ESTRATÉGICA

 E OPERACIONAL)

INSTÂNCIAS 
INTERNAS 

DE GOVERNANÇA

INSTÂNCIAS 

EXTERNAS DE 

GOVERNANÇA

Figura 4 - Estrutura 
de governança do 
Instituto Federal 
Farroupilha em 2020.

 Fonte: Secretaria de Governança.
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Carla 
Comerlato 
Jardim
Reitora 

Édison G. 
Brito da Silva
Pró-Reitor 
de Ensino

Vanderlei 
J. Pettenon
Pró-Reitor de
Administração

Arthur 
Pereira 
Frantz
Pró-Reitor de 
Pós-Graduação, 
Pesquisa 
e Inovação

Nídia Heringer
Pró-Reitora de 
desenvolvimento 
Institucional

Raquel 
Lunardi
Pró-Reitora 
de Extensão

2.3.1. Instâncias internas de governança

a. Alta administração
 · Reitora
 · Pró-Reitores
 · Diretores-Gerais

Rodrigo 
Ferreira 
Machado
Diretor Geral do 
Campus Alegrete

Carlos Roberto 
Devincenzi Socal
Diretor Geral do 
Campus Jaguari

Alessandro 
Callai Bazzan
Diretor Geral do 
Campus Panambi
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b. Conselho Superior
O Conselho Superior (CONSUP) é 

o órgão máximo do Instituto Fede-
ral Farroupilha, de caráter consultivo 
e deliberativo, tendo suas compe-
tências e composição definidas no 
Estatuto do IFFar e em regulamen-
to próprio. Tem, na sua constituição, 
representação de todos os campi e 
da Reitoria – servidores técnicos e 
docentes, corpo discente e socieda-
de civil, todos escolhidos por meio de 
eleição.

https://sig.iffarroupilha.edu.br/
sigrh/downloadArquivo?idArquivo
=58297&key=2a2fd5c3c04bf9d2
b66359996cb93b88

Estatuto do Instituto  
Federal Farroupilha

ACESSE:

https://sig.iffarroupilha.edu.br/
sigrh/downloadArquivo?idArquivo
=60807&key=92a21059986caaff
ff15340e00f9ee64

Regulamento do  
Conselho Superior

2.3.2 Instâncias internas de 
apoio à governança

a. Auditoria Interna
A Unidade de Auditoria Interna 

– AUDIN é o órgão de controle res-
ponsável por fortalecer e assessorar 
a gestão, bem como racionalizar as 
ações do IFFar e prestar apoio, dentro 
de suas especificidades, no âmbito da 
instituição, aos órgãos do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo 
Federal e ao Tribunal de Contas da 
União.

b. Colegiado de Campus
Órgão consultivo de assessora-

mento à Direção Geral do campus. 
Suas principais funções são colaborar 
para o aperfeiçoamento do processo 
educativo e zelar pela correta execu-
ção das políticas do Instituto Federal 
Farroupilha. Conta, na sua constitui-
ção, com representação dos servi-
dores técnicos e docentes, do corpo 
discente e da sociedade civil, todos 
escolhidos por meio de eleição.

Rodrigo 
Carvalho 
Carlotto
Diretor Geral 
do Campus 
Júlio de Castilhos

Renata Rotta
Diretora Geral 
do Campus 
Santa Rosa

Carlos
Guilherme 
Trombetta
Diretor Geral do 
Campus Frederico 
Westphalen

Verlaine Denize 
Brasil Gerlach 
Diretora Geral 
do Campus 
Santo Augusto

Adilson
Ribeiro Paz
Diretor do 
Campus 
Santo Ângelo

Carla 
Tatiana Zappe
Diretora Geral 
do Campus 
São Borja

Deivid Dutra 
de Oliveira
Diretor Geral 
do Campus São 
Vicente do Sul
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https://sig.iffarroupilha.edu.br/
sigrh/downloadArquivo?idArquivo
=56030&key=10c52e4fc9d44cd5
25750397ce84374f

Regulamento dos 
Colegiados de Campus

ACESSE:

c. Colégio de Dirigentes
Órgão consultivo que tem a fun-

ção de apoiar os processos decisórios 
da gestão do Instituto Federal Far-
roupilha, em matérias administra-
tivas, econômicas e orçamentárias 
e de relações sociais, de trabalho e 
de vivência, em conformidade com 
a programação anual de trabalho e 
com as diretrizes orçamentárias ins-
titucionais.

http://w2.iffarroupilha.edu.br/
site/midias/arquivos/2013227
164251913resolucao_n%C2%
BA_15_2013_regimento_codir.tif

Regulamento do CODIR
ACESSE:

d. Comissão de Ética
A Comissão de Ética do IFFar 

(CE) foi constituída pela Portaria nº 
840/2012, de 11 de julho de 2012, 
e é responsável por dar os devidos 
encaminhamentos, no âmbito ins-
titucional, a denúncias, represen-

tações e reclamações referentes a 
condutas dos servidores. Conforme o 
artigo 28 do seu Regimento Interno, 
aprovado pela Resolução CONSUP nº 
001/2013, qualquer cidadão, agen-
te público, pessoa jurídica de direito 
privado, associação ou entidade de 
classe poderá́ provocar a atuação 
da Comissão, visando à apuração de 
transgressão ética imputada a agen-
tes públicos e/ou ocorrida em setores 
da instituição. A Resolução CONSUP 
n° 013/2017, de 28 de março de 
2017, aprovou o Código de Ética Pro-
fissional dos Servidores Públicos Civis 
do Instituto Federal Farroupilha.

e. Comitê de Governança, Riscos e 
Controles do Instituto Federal Far-
roupilha

Criado em observação à Instru-
ção Normativa Conjunta MP/CGU 
nº 1/2016, por meio da Portaria nº 
1.797/2016, de 25 de novembro de 
2016, é formado por integrantes da 
alta administração do IFFar (reitora, 
pró-reitores e diretores gerais) e tem, 
dentre suas competências: promover 
práticas e princípios de conduta e pa-
drões de comportamentos; promover 
a integração dos agentes respon-
sáveis pela governança, pela gestão 

de riscos e pelos controles internos; 
aprovar políticas, diretrizes, metodo-
logias e mecanismos para a comuni-
cação e a institucionalização da ges-
tão de riscos e dos controles internos; 
supervisionar o mapeamento e a ava-
liação de riscos-chave que possam 
comprometer a prestação de serviços 
de interesse público; estabelecer li-
mites de exposição a riscos globais do 
órgão, bem como limites de nível de 
unidade, política pública ou atividade; 
emitir recomendações para o aprimo-
ramento da governança, da gestão de 
riscos e dos controles internos.

f. Comissão Permanente de Sindicân-
cias e Inquéritos Administrativos

Órgão de assessoramento inde-
pendente e autônomo, diretamente 
vinculado à administração central do 
IFFar, responsável pelas atividades de 
controle interno, em âmbito discipli-
nar. Seu objetivo precípuo é preservar 
a probidade nos atos e atividades ad-
ministrativas, atuando na prevenção 
e na apuração de irregularidades, por 
meio da instauração e condução de 
procedimentos correcionais, de acor-
do com as normativas legais corres-
pondentes.

g. Ouvidoria
A Ouvidoria do Instituto Federal 

Farroupilha foi instituída por meio da 
Portaria nº 829/2012 e é o órgão de 
assessoramento da Reitoria encarre-
gado de viabilizar a comunicação entre 
a comunidade (acadêmica ou exter-
na) e as instâncias administrativas e 
pedagógicas do Instituto, visando à 
melhoria dos processos institucionais, 
por meio do estímulo à democracia 
e à transparência. O atendimento da 
Ouvidoria é realizado conforme as 
normas que regem as ouvidorias do 
serviço público federal, com respeito 
à discrição e ao sigilo e com foco na 
agilidade. A unidade recebe manifes-
tações (solicitações, sugestões, recla-
mações, comunicações, denúncias e/
ou elogios) dos cidadãos – pelo siste-
ma de ouvidorias do poder executivo 
(Fala.BR), e-mail, telefone e presencial-
mente – analisando-as, fornecendo 
orientações e promovendo o encami-
nhamento às áreas responsáveis pelo 
tratamento ou apuração dos casos.

ACESSE:

https://falabr.cgu.gov.br

Acesso ao Fala.BR:
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h. Secretaria de Governança – SEGOV
A SEGOV foi instituída em 2016, 

por meio da Resolução CONSUP nº 
21/2016, que atualizou a estrutura 
organizacional do Instituto Federal 
Farroupilha. Compete-lhe promover 
mecanismos de governança e ges-
tão de riscos como forma de garantir 
o alinhamento das decisões da alta 
administração à visão, à missão e aos 
valores institucionais. Cabe à Secre-
taria, também, aprimorar o Programa 
de Integridade do IFFar, nas diretrizes 
estabelecidas pelo Decreto nº 9.203, 
de 22 de novembro de 2017, e pela 
Portaria CGU nº 1.089, de 25 de abril 
de 2018, atuando em articulação com 
SIC, Ouvidoria, COPSIA, Comissão de 
Ética e Auditoria.

i. Serviço de Informação ao Cidadão – SIC
Em conformidade com a Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, 
o Serviço de Informação ao Cidadão 
(SIC) do Instituto Farroupilha atua 
com o objetivo de:

I – Atender e orientar o público 
quanto ao acesso à informação; 

II – Informar sobre a tramitação 
de documentos nas unidades; e 

III – Receber e registrar pedidos 
de acesso à informação.

O SIC dispõe de sistema próprio 
para a prestação de seus serviços, 
o Fala.BR. Esse sistema permite a 
qualquer pessoa, por meio do acesso 
ao Portal, requisitar informações de 
seu interesse aos órgãos públicos e 
acompanhar as demandas, com pos-
sibilidade de emissão de relatórios a 
qualquer momento e a verificação da 
satisfação do cidadão. As solicitações 
de informações também podem ser 
realizadas pessoalmente, na sede da 
Reitoria.

ACESSE:

https://falabr.cgu.gov.br

Acesso ao Fala.BR:

2.3.2. Atuação da unidade de 
auditoria interna

A Unidade de Auditoria Interna 
Governamental (UAIG) do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia Farroupilha (IFFar) é órgão 
singular, que exerce atividade de au-
ditoria interna governamental no âm-
bito do IFFar. Ela atua como auxiliar 
do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, prestando 
apoio aos órgãos e às unidades que 

o integram. A UAIG é subordinada 
ao Conselho Superior da Instituição, 
obedecendo o que rege o Decreto nº 
3.591/2000, e vinculada administra-
tivamente ao dirigente máximo da 
entidade, de forma a primar pela in-
dependência de atuação da unidade. 

A UAIG do IFFar está organizada 
com o objetivo de contribuir para o for-
talecimento da gestão e racionalizar 
as ações de controle, bem como adi-
cionar valor e melhorar as operações 
institucionais, exercendo atividade in-
dependente e objetiva de avaliação e 
de consultoria, em conformidade com 
a Instrução Normativa nº 03/2017 da 
Controladoria Geral da União.

Sujeita-se à supervisão técnica 
do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal e é compos-
ta, atualmente, por sete auditores. A 
equipe possui uma Auditora-Chefe e 
auditores internos lotados nos campi 
da instituição. O(a) Auditor(a)-Chefe 
substituto é escolhido na ocasião de 
cada necessidade de substituição.

https://iffarroupilha.edu.br/audi-
toriaiffar/auditoria-regimento-
-interno

Regimento Interno da AUDIN:

ACESSE:

O regimento interno da unida-
de foi atualizado, para adequação às 
últimas normativas publicadas so-
bre a atividade de auditoria interna 
governamental, em especial às Ins-
truções Normativas nº 03/2017 e nº 
08/2017, ambas da Secretaria Fede-
ral de Controle/Controladoria Geral 
da União. O documento foi aprovado 
pelo Conselho Superior da Instituição 
por meio da Resolução nº 014/2019.

O fortalecimento da gestão con-
siste em agregar valor aos processos 
institucionais, contribuindo para: o 
cumprimento das metas, a execu-
ção dos programas de governo e do 
orçamento da União no âmbito do 
Instituto Federal Farroupilha, a com-
provação da legalidade e a avaliação 
dos resultados quanto à economici-
dade, à eficácia e à eficiência da ges-
tão. Enquanto a racionalização das 
ações de controle tem por objetivo 
aperfeiçoar a utilização dos recursos 
humanos e materiais disponíveis. Já 
o apoio ao Sistema de Controle Inter-
no reside no fornecimento periódico 
de informações sobre os resultados 
dos trabalhos realizados, bem como 
no atendimento a solicitações espe-
cíficas e acompanhamento relativo 
ao cumprimento do Plano de Provi-
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dências Permanente da instituição 
(documento que contém as recomen-
dações emitidas pela CGU para cum-
primento do IFFar) no sistema e-AUD 
da CGU  e em diligências do sistema 
e-Pessoal do TCU.

Um dos objetivos da auditoria 
interna é se configurar como asses-
soramento e auxílio aos gestores 
por meio de informações contidas 
nos seus relatórios, para que pos-
sam orientar e apoiá-los na tomada 
de decisões. Dessa maneira, o as-
sessoramento à alta administração 
realizado no exercício dá-se com o 
compartilhamento de boas práticas, 
acórdãos, atos normativos, informa-
tivos e esclarecimentos de possíveis 
dúvidas da gestão que possam surgir 
relacionadas à Governança, à Gestão 
de Riscos ou a Controles Internos. 

A designação do(a) chefe da equi-
pe é feita conforme o art. 10 do Re-
gimento Interno, considerando que 
sua atuação é limitada ao prazo de 
dois anos, prorrogável por igual pe-
ríodo. O(a) Dirigente Máximo(a) da 
Instituição submete o nome do(a) 
candidato(a) à chefia junto ao Con-
selho Superior, para aprovação e 
posterior envio da documentação 
para apreciação e aceitação da CGU, 

em conformidade com a Portaria nº 
2.737/2017. A equipe pode, em até 
60 dias antes do término do mandato 
do chefe em exercício, sugerir nomes 
para ocuparem a função, que deve ser 
suprida por servidor concursado para 
o cargo de técnico- administrativo 
em educação - Auditor. A atuação da 
equipe possui enfoque técnico, disci-
plinado, objetivo e sistemático, sendo 
pautada pela exigência de comporta-
mento ético e zelo profissional, sigilo, 
independência e imparcialidade. As 
atividades guardam semelhança com 
a atuação dos órgãos pertencentes 
ao Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, em relação 
às técnicas e enfoques utilizados.

Apesar da lotação dos auditores 
internos nos campi da Instituição, a 
atuação acontece em conjunto. Para 
cada ação, é montada uma equipe 
com dois a três auditores, sendo um 
deles designado como coordenador(a) 
da ação, os quais vão ao respectivo 
campus onde a auditoria será reali-
zada, no momento dos trabalhos de 
campo. O planejamento e desenvol-
vimento dos papéis de trabalho são 
feitos em conjunto, porém a distân-
cia, via e-mail e drive.

Quando possível, a equipe retor-
na ao campus auditado para reunião 
com a gestão sobre os resultados 
encontrados. Os relatórios com o 
resultado final dos trabalhos, cons-
tatações e recomendações são en-
viados aos gestores por memorando 
eletrônico com comprovante de rece-
bimento, para que a Unidade possa 
certificar-se de que os responsáveis 
tomaram conhecimento dos resulta-
dos dos trabalhos e, posteriormente, 
tais resultados são publicados no sí-
tio do IFFar. 

Com esses relatórios, a equipe de 
auditoria comunica ao gestor sobre 
os riscos decorrentes da não imple-
mentação das recomendações, sa-
lientando a importância e o foco da 
atuação da UAIG, que é agregar valor 
à gestão e contribuir para a melhoria 
dos processos.

As recomendações formuladas, 
após a entrega ao gestor, passam 
a integrar o Plano de Providências 
Permanente da Instituição, de forma 
a possibilitar o acompanhamento da 
sua implementação por parte dos au-
ditores. A verificação do atendimento 
das recomendações é feita no exercí-
cio seguinte ao da execução da ação, 
para que os gestores tenham tempo 

suficiente para a devida implemen-
tação e aprimoramento de seus pro-
cessos. 

Sobre o acórdão Nº 
1.178/2018 TCU Plenário:

A UAIG recebeu, por meio do 
Ofício-Circular nº 181/2018 GAB 
DS/DS/SFC-CGU, determinação para 
que fosse incluído no conteúdo do 
Relatório de Gestão, por pelo menos 
quatro exercícios, as conclusões 
dos trabalhos realizados pela 
Unidade relativos à transparência 
nos relacionamentos da instituição 
com fundações de apoio. Isso posto, 
informamos que, no exercício 2019, 
não houve atuação da UAIG na 
verificação do assunto em tela, pois 
a instituição não teve atividades de 
relacionamento com fundações de 
apoio para análise.
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2.4. Cadeia de valor e 
Modelo de negócios

O IFFar, no cumprimento da sua 
missão institucional, atua em confor-
midade com as políticas governamen-
tais voltadas para a educação e aten-
to às demandas e arranjos produtivos 
locais e regionais, promovendo en-
sino público, gratuito e de qualidade, 

conforme indicam os resultados das 
avaliações externas do MEC/Inep e 
as avaliações internas implementa-
das pelo próprio instituto em relação 
aos cursos ofertados. Dessa forma, as 
ações do IFFar têm repercutido posi-
tivamente sobre o desenvolvimento 
humano, econômico e social,  à me-
dida que oportunizam o ensino de jo-
vens e adultos, a qualificação profissio-

Figura 5 - Cadeia de valor

Fonte: Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional

ENSINO

ALTA GESTÃO

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL,
ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL, 

INFRAESTRUTURA, LICITAÇÕES E CONTRATOS

MISSÃO

VISÃO 

VALORES

ALUNO E 

SOCIEDADE

EXTENSÃO ASSISTÊNCIA 
ESTUDANTIL

PESQUISA, 
PÓS-

GRADUAÇÃO
E INOVAÇÃO

nal e a produção e a disseminação de 
conhecimento científico e tecnológico.

Associado à cadeia de valor, o 
modelo de negócio do IFFar repre-
senta os principais recursos aplicados 
nos processos administrativos e for-
mativos, com resultados gerados e 
entregues à sociedade.
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Figura 6 - Modelo de negócios do IFFar

RECURSOS

ENSINO 
Planejamento,  acompanhamento e assessoramento 
da execução das políticas de ensino, promovendo 
ações que garantam a articulação entre o ensino, 
a pesquisa e a extensão.

PESQUISA, PÓS- GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO 
Processo educativo voltado à investigação, à 
produção científica, à inovação tecnológica e 
à difusão de conhecimentos científicos, 
tecnológicos e artístico-culturais, 
articulando-se ao ensino e à extensão.

EXTENSÃO 
Promove a difusão, a socialização e a 
democratização do conhecimento produzido 
e existente no Instituto Federal Farroupilha 
junto à sociedade.

ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 
Promove ações para garantir igualdade de 
oportunidades ao estudante, possibilitando a 
inclusão social, a permanência e o êxito no seu 
itinerário formativo.

MACROPROCESSOS RESULTADOS

Financeiros

Servidores

R$ 39,99 milhões 
15.735

4.130

790

R$ 12,49 milhões 

R$ 11,47 milhões 

734
695

Custeio:

Investimentos: 

Assistência e auxílio aos estudantes: 

TOTAL EMPENHADO 

MATRÍCULAS TOTAIS

VAGAS OFERTADAS
nos processos seletivos

6 INCUBADORAS-CAMPUS

MORADIA ESTUDANTIL

TOTAL EMPENHADO

TOTAL EMPENHADO

DOCENTES

TÉCNICOS-ADMINISTRATIVOS

7
51

51
12

121
CURSOS

Técnicos

de Graduação

de Pós-Graduação

alunos atendidos

6 EMPRESAS
de base tecnológica incubadas

35 PROJETOS DE PESQUISA
(tecnológicos)

221PROJETOS DE PESQUISA
(científicos)

2.730 BOLSAS E AUXÍLIOS ESTUDANTIS
alunos atendidos

ÍNDICE GERAL 
DE CURSOS4

PROEJA

Fonte: PROAD, PRDI, PROEN, PROEX e PRPPGI.
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2.5. Políticas e programas 
de governo

O Plano Plurianual da União 
para o período de 2020 a 2023 (PPA 
2020-2023) é instituído pela Lei nº 
13.971, de 27 de dezembro de 2019, 
e abrange um conjunto de ações pú-
blicas que visam ao cumprimento 
das estratégias governamentais. O 
IFFar, na qualidade de órgão execu-
tor das políticas públicas voltadas 
para a educação superior, técnica e 
profissionalizante, nas modalidades 
presencial e a distância, participou da 
execução dos seguintes programas 
do PPA no exercício de 2020: 

 » 0032 – Programa de Gestão e Ma-
nutenção do Poder Executivo;

 » 0901 - Operações Especiais: Cum-
primento de sentenças judiciais;

 » 0910 - Operações Especiais: Ges-
tão da participação em organismos e 
entidades nacionais e internacionais;

 » 5012 - Educação Profissional e Tec-
nológica.

2.6. Relação com o 
ambiente externo 

Esta seção apresenta alguns ele-
mentos externos que impactaram o 
IFFar direta ou indiretamente.

Ameaças:

 » Ambiente político-econômico;

 » Redução orçamentária sistemática 
incompatível para a manutenção das 
condições mínimas necessárias para o 
desenvolvimento das ações previstas 
no Plano de Ação das Unidades;

 » Redução orçamentária em recursos 
de natureza de custeio, inviabilizando a 
ampliação das unidades e a equiparação 
de espaços para o desenvolvimento de 
ações de ensino, pesquisa e extensão;

 » Desvalorização ilegítima das institui-
ções públicas de ensino e das pesquisas 
científicas, ampliada com a redução de 
recursos que possam fomentar ações 
desta natureza;

 » Redução nas possibilidades de pac-
tuação com o FNDE/SETEC para oferta 
de vagas em cursos técnicos fomen-
tadas por programas governamentais;

 » Pandemia de Covid-19 e seus efeitos 
negativos sobre o funcionamento do 
IFFar e as atividades de ensino, pes-
quisa e extensão;

 » Dificuldade de atingir a totalidade 
dos estudantes para a realização das 
atividades remotas desde o início das 
atividades em formato remoto;

 » Ampliação dos índices de evasão, 
dadas as limitações impostas pela si-
tuação pandêmica atual;

 » Desvalorização dos órgãos de fo-
mento de pesquisa;

 » Redução no número de inscritos no 
PS Integrado;

 » Indefinição/Atraso do Calendário do 
ENEM, gerando incompatibilidade com 
o calendário acadêmico do IFFar;

 » Atraso no calendário de vacinação 
de Covid-19, atrasando o retorno das 
aulas presenciais (essenciais para as 
práticas);

 » Não reposição imediata do quadro 
de servidores, bem como a extinção de 
cargos de carreira, comprometendo o 
desenvolvimento de atividades essen-
ciais da instituição.

Oportunidades:

 » Parcerias com organizações públicas 
e privadas para fomento e desenvolvi-
mento de ações de pesquisa, extensão 
e estágios;

 » Criação do auxílio digital, buscando 
propiciar condições para acesso às ati-
vidades remotas pelos estudantes com 
baixa renda comprovada;

 » Recursos provenientes de emen-
das parlamentares para atender as 
necessidades de desenvolvimento da 
instituição;

 » Ampliação das ações de internacio-
nalização, buscando fortalecer a coope-
ração com instituições sul-americanas 
e de outros continentes;

 » Ampliação das ações voltadas para 
o uso de plataformas digitais que pos-
sam qualificar as ações do ensino, em 
especial àquelas relacionadas ao en-
sino híbrido;

 » Fortalecer as ações que contribuem 
para a permanência e êxito;

 » Aprimorar e fortalecer a tecnologia 
da informação juntamente com as ações 
de comunicação institucional;
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 » Desenvolvimento/Aprimoramento 
de softwares governamentais (PEN/SEI, 
SIAPE, SIAFI, Tesouro Gerencial, SISTEC, 
Plataforma Nilo Peçanha entre outros), 
possibilitando melhor eficiência e eficá-
cia nos processos da Instituição, bem 
como a produção de relatórios para a 
tomada de decisão;

 » Órgãos de Controle Externo (CGU e 
TCU) que orientam/determinam ações 
da Instituição no sentido de dinamizar 
a comunicação, a transparência, a go-
vernança, a eficiência e a eficácia;

 » Lei de Acesso à Informação, permite 
ao IFFar criar estratégias de transpa-
rência e democracia;

 » Lei de Desburocratização e Simpli-
ficação do serviço público, visando à 
racionalização dos atos e procedimentos 
administrativos e à redução do custo 
econômico e/ou social da Instituição ou 
do cidadão atendido pela Instituição.

2.7. Canais de atendimento 
e informações aos cidadãos 

O cidadão que deseja apresentar 
uma manifestação, seja ela uma de-
núncia, reclamação, solicitação, su-
gestão ou elogio, deverá acessar os 
seguintes canais de atendimento e 
informações:

 Ouvidoria do IFFar
E-mail:  ouvidoria@iffarroupilha.edu.br
Telefone: (55) 3218 9803 

 Fala BR
Site: http://sistema.ouvidorias.gov.
br/publico/Manifestacao/Selecio-
narTipoManifestacao.aspx

 Carta de serviços ao cidadão

http://www.
iffarroupilha.edu.br/
component/k2/ite
m/357?layout=ite
m&Itemid=1221
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A Política de Gestão de Riscos 
do Instituto Federal Farroupilha está 
fundada nos seguintes princípios:

 » Gestão de riscos de forma sistemáti-
ca, estruturada e oportuna, subordinada 
ao interesse público;

 » Estabelecimento de níveis de expo-
sição a riscos adequados;

 » Estabelecimento de procedimen-
tos de controle interno proporcionais 
ao risco, observada a relação custo-
-benefício, e destinados a agregar valor 
à organização;

 » Utilização do mapeamento de riscos 
para apoio à tomada de decisão e à ela-
boração do planejamento estratégico;

 » Utilização da gestão de riscos para 
apoio à melhoria contínua dos processos 
organizacionais.

O principal objetivo da Política de 
Gestão de Riscos do IFFar é aumentar 
a probabilidade de alcance dos objeti-
vos da instituição, agregando-lhe va-
lor, por meio do tratamento de riscos 

3 GESTÃO DE RISCOS

que interfiram nas suas atividades. 
Para a obtenção desse fim, a política 
visa a assegurar que os gestores, em 
todos os níveis da estrutura organi-
zacional, tenham acesso tempestivo 
a informações relacionadas aos riscos 
a que a instituição está exposta, se-
jam eles estratégicos, operacionais, 
financeiros/orçamentários, de con-
formidade ou de imagem/reputação.

O Comitê de Governança, Riscos 
e Controle (Portaria nº 1.185/2018) é 
a instância responsável pela promo-
ção, liderança e supervisão da gestão 
de riscos e dos controles internos do 
IFFar, competindo-lhe a instituciona-
lização de estruturas de governança, 
práticas, condutas e padrões de com-
portamento adequados.	 A Auditoria 
Interna e a Secretaria de Governança 
são as unidades de apoio ao Comitê, 
cabendo-lhe a análise, o acompanha-
mento, a orientação, a recomendação 
e a operacionalização da política de 
gestão de riscos.

No que se refere à gestão de 
riscos enquanto processo global, 
cabe destacar que o IFFar está de-
senvolvendo as primeiras iniciativas 

exclusivamente voltadas ao tema, 
situando-se, portanto, em um está-
gio incipiente na abordagem siste-
mática de riscos e oportunidades. Tal 
condição, identificada recentemente 
em levantamento da Auditoria Inter-
na, deve-se a diversos fatores, como 
escassez de pessoal, necessidade de 
capacitação, conciliação com outras 
demandas e etc.

O IFFar intenciona, progressiva-
mente, estabelecer e consolidar uma 
estrutura de gestão de riscos nos 
moldes recomendados pelo COSO 
(The Committee of Sponsoring Organi-
zations of the Tradeway Commission), 
contemplando as seguintes caracte-
rísticas:

 » Processo contínuo e permanente;

 » Aplicado em todos os níveis e uni-
dades da instituição;

 » Conduzido por todos os servidores;

 » Aplicado à definição das estratégias;

 » Orientado para a realização de ob-
jetivos em categorias distintas.

ACESSE:

www.coso.org/Documents/
COSO-ERM-Executive-Summary-
-Portuguese.pdf

Acesso ao COSO:

https://sistema.ouvidorias.gov.br/
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3.1. Principais riscos 
identificados 

Tal foi a atipicidade do ano de 
2020, em função da pandemia de Co-
vid-19 e seus desdobramentos, que 
praticamente todas as atividades do 
Instituto Federal Farroupilha precisa-
ram, em algum grau, ser repensadas 
para se adaptarem ao cenário quase 
caótico resultante da propagação do 
vírus.

Reconhece-se que, como na 
maioria dos órgãos, se não em sua 
totalidade, essa mudança de paradig-
mas fugia completamente a qualquer 
previsão ou planejamento do IFFar. As 
rotinas desde sempre existentes no 
dia a dia dos servidores e estudantes 
foram bruscamente alteradas pela 
imposição do distanciamento social e 
pela adoção do trabalho remoto.

A partir daí, todos os esforços 
institucionais se concentraram em 
remediar os efeitos advindos da pa-
ralisação dos serviços presenciais, 
principalmente os relacionados às 
atividades-fim, de modo que a ges-
tão de riscos ficou restrita ao geren-
ciamento de riscos iminentes e de 
alto impacto. Um exemplo bastante 
ilustrativo é a potencial perda de se-

mestres letivos pelos alunos, dada 
a virtual impossibilidade de grande 
parte dos estudantes de desempe-
nharem seus estudos a distância, 
seja por falta de recursos e de equi-
pamentos indispensáveis, seja pela 
falta de familiaridade com o modelo 
pedagógico, totalmente distinto, seja 
pela incompatibilidade das tarefas 
com o modelo (no caso de disciplinas 
práticas). Esse exemplo se estende, 
com as devidas proporções, aos pró-
prios servidores, docentes e técnicos, 
até então preparados para trabalhar 
em um contexto de normalidade.

Durante 2020, portanto, o geren-
ciamento de riscos assume um cará-
ter basicamente corretivo, em detri-
mento de sua qualidade estratégica, 
priorizando viabilizar a continuidade 
do funcionamento do IFFar do que 
aprimorar processos. Isso se traduz, 
num primeiro passo, na criação de 
uma instância de governança para 
tomada de decisões de emergência. 
No IFFar, foi instituído o Comitê Ins-
titucional de Emergência (Portaria nº 
314/2020), responsável por estabe-
lecer ações e medidas de mitigação a 
ameaças e pelo acompanhamento de 
sua execução.

ACESSE:

https://www.iffarroupilha.edu.br/
coronavirus#boletim

Boletins do Comitê 
Institucional de Emergência:

3.2. Principais 
oportunidades identificadas

Cumpre destacar que, mediadas 
pelo uso intenso da tecnologia, as ati-
vidades e ações institucionais foram 
desenvolvidas com foco em minimi-
zar os prejuízos aos estudantes e à 
comunidade acadêmica, cumprindo-
-se, assim, a missão institucional. 
Ainda que as relações entre os dife-
rentes atores institucionais tenham 
sido fortemente abaladas, por outro 
lado, com o uso de ferramentas digi-
tais, plataformas, ambientes virtuais, 
entre outros, em um primeiro mo-
mento, observa-se um bom grau de 
engajamento, em seminários on-line, 
cursos de formação, reuniões por vi-
deoconferência, etc., seguido de um 
esgotamento, conforme a progres-
são do período pandêmico, traduzido 
na exaustão da saúde física e mental 
dos servidores e alunos.

Nesse aspecto, o IFFar lançou 
mãos de todo o seu capital humano 

da área de assistência e saúde e, por 
intermédio do Comitê de Saúde Men-
tal e Qualidade de Vida em tempos 
de Covid-19, reforçou o atendimento 
psicológico a distância para servido-
res (TAEs e docentes) e estudantes 
durante a suspensão das atividades 
presenciais, além de oferecer orien-
tações a familiares/responsáveis dos 
estudantes e atividades diversas, no 
intuito de incentivar a saúde mental e 
a qualidade de vida.

Mesmo que a condição de traba-
lho remoto tenha sido desafiadora, 
por outro lado, trouxe oportunidades 
importantes para fomentar e ampliar 
a cultura da transparência, a partici-
pação e a colaboração nos processos 
de tomada de decisão. Possivelmente, 
favorecida pelas facilidades proporcio-
nadas pelos serviços de conferência 
remota, que possibilitaram maior par-
ticipação, visto que os deslocamentos 
físicos deixaram de ser necessários, 
a transparência se fortaleceu, com a 
obrigação de que todas as orientações 
fossem disponibilizadas virtualmente. 
Tal conjuntura representa uma opor-
tunidade de o IFFar alinhar sua prática 
de gestão aos princípios da boa gover-
nança pública, desburocratização e ao 
governo digital.
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4 GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E DESEMPENHO

4.1. Governança

Periodicamente, o Tribunal de 
Contas da União avalia a capacidade 
de governança e gestão das organi-
zações públicas federais, mapeando 
pontos que precisam de maior rees-
truturação e medindo a evolução dos 
índices de governança e gestão dos 
órgãos. A ação visa, primordialmente, 
a estimular as instituições a amplia-
rem sua capacidade de entregar re-
sultados, por meio da adoção de boas 
práticas.

O último levantamento foi re-
alizado em 2018 e, partindo de um 
questionário de autoavaliação, aferiu 
o nível de implementação de boas 
práticas de liderança, estratégia e 
accountability, bem como de práticas 
de governança e gestão de TI, de pes-
soas e de contratações, em 498 orga-
nizações públicas.

De forma global, considerando-
-se o conjunto das unidades partici-
pantes, os resultados indicam evolu-
ção em comparação com os índices 
de 2017, ainda que, conforme apon-
tado no Acórdão nº 2699/2018 – TCU 

– Plenário, haja “um longo caminho a 
ser percorrido para que a Administra-
ção Pública Federal atinja um estágio, 
ao menos, satisfatório de governança 
e gestão”.

Em uma escala de 0 (zero) a 100% 
(cem por cento), o IFFar obteve Índice 

Gráfico 1 - Indicadores de governança do IFFar em 2020

Integrado de Governança e Gestão 
Públicas (iGC) de 45% (quarenta e cinco 
por cento), escore que o coloca entre 
as maiores pontuações no grupo dos 
institutos federais de educação, ciên-
cia e tecnologia, acima da média no 
seu contexto.

     Fonte: Tribunal de Contas da União.

Perfil de Governança 
e Gestão Públicas 2018

 Instituto Federal Farroupilha
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Apesar de evidenciar a supera-
ção de um nível inicial de governança 
— um passo significativo, tendo em 
vista o quadro geral das organiza-
ções avaliadas pelo TCU —, o índice 
alerta para o largo espaço de aperfei-
çoamento que separa o IFFar de um 
patamar de excelência nesse campo.

No desdobramento do iGG em 
seus componentes primários, é pos-
sível identificar as áreas que deman-
dam melhorias com maior ou menor 
urgência:

Quadro 1 - Indicadores derivados do iGC do IFFar em 2020

Fonte: Tribunal de Contas da União

iGovPub (índice de governança pública)

68%

iGovContrat (índice de governança e gestão de contratações)

65%
iGestContrat (índice de capacidade em gestão de contratações)

51%

iGovPessoas (índice de governança e gestão de pessoas)

42%
iGestPessoas (índice de capacidade em gestão de pessoas)

21%
iGovTI (índice de governança e gestão de TI)

44%
iGestTI (índice de capacidade em gestão de TI)

41%

iGC (índice integrado de governança e gestão públicas)

45%
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Cada indicador equivale a um am-
plo conjunto de medidas, ações, polí-
ticas e/ou instrumentos específicos 
que configuram um arcabouço ideal 
de governança. Conforme visualiza-
do, a avaliação do TCU posiciona-os 
em quatro níveis: inexpressivo (0 a 
14,9%); inicial (15 a 39,9%); interme-
diário (40 a 69,9%) e aprimorado (70 
a 100%).

Abaixo estão listados, de forma 
exemplificativa, com base nos dados 
extraídos do relatório do TCU, alguns 
itens que fortalecem a governança no 
IFFar (nível intermediário ou aprimo-
rado) e pontos críticos que requerem 
tratamento prioritário (nível inexpres-
sivo ou inicial):

FORÇAS FRAQUEZAS

Estratégia da organização estabelecida (governança 
pública); Gestão de riscos (governança pública);

Promoção da transparência, responsabilidade e 
prestação de contas (governança de pessoas);

Retenção dos colaboradores e dos gestores 
(governança de pessoas);

Capacidade em planejamento de TI (governança e 
gestão de TI);

Disponibilidade de sucessores qualificados 
(capacidade em gestão de pessoas);

Existência de modelo de gestão de TI (governança e 
gestão de TI);

Definição adequada da demanda por colaboradores 
e gestores (capacidade em gestão de pessoas);

Capacidade em gestão de contratos de TI 
(capacidade em processos de TI);

Capacidade em gestão de pessoal de TI 
(governança e gestão de TI);

Conscientização, educação e treinamento em 
segurança da informação para seus colaboradores 
(capacidade em estrutura e processos de segurança 
da informação);

Capacidade em monitoramento do desempenho de 
TI (governança e gestão de TI);

Existência de política de segurança da informação 
(capacidade em estrutura e processos de segurança 
da informação);

Capacidade de gestão de projetos de TI (capacidade 
em processos de TI);

Processo de gestão de incidentes (capacidade em 
planejamento de TI);

Processo de gestão da continuidade dos serviços 
de TI (capacidade em planejamento de TI);

Modelo de gestão de contratações estabelecido 
(governança e gestão em contratações);

Gestão de pessoas em contratações (governança e 
gestão em contratações);

Padrões de interoperabilidade, usabilidade e 
acessibilidade dos serviços acessíveis via internet 
(capacidade em resultados organizacionais);

Definição de metas para a ampliação da oferta 
de serviços públicos prestados em meio digital 
(capacidade em resultados organizacionais);

Fonte: Secretaria de Governança.

Quadro 2 – Forças e fraquezas 
identificadas no IFFar em 2020
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4.1.1. Mecanismos de 
transparência das informações 
relevantes sobre a atuação da 
unidade

 » Portal do Instituto Federal 
Farroupilha: 
http://www.iffarroupilha.edu.br/

 » Regimento Geral: 
http://www.iffarroupilha.edu.br/
regimento-geral

 » Conselho Superior (CONSUP): 
http://www.iffarroupilha.edu.br/
conselho-superior/documentos

 » Plano de desenvolvimento 
Institucional: 
 http://www.iffarroupilha.edu.
br/2014-11-24-21-09-36

 » Relatórios de gestão anteriores: 
http://www.iffarroupilha.edu.br/
auditorias

 » Editais publicados: 
http://www.iffarroupilha.edu.br/
editais

 » Boletins de serviço: 
https://iffarroupilha.edu.br/boletim-
-de-servi%C3%A7o/sobre-bs

 » Ouvidoria: 
http://www.iffarroupilha.edu.br/ouvi-
doria-iff/apresenta%C3%A7%C3%A3o

 » Sistema Eletrônico do Serviço de 
Informações ao Cidadão (e-SIC): 
https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/
index.html?ReturnUrl=%2fsistema%2f 

 » Contato: 
http://www.iffarroupilha.edu.br/
form-contato

4.2. Estratégia e resultados 
de desempenho

Nos quadros a seguir, são de-
monstradas sinteticamente as prin-
cipais ações estratégicas executadas 
em 2020, bem como os resultados 
alcançados vinculados à missão ins-
titucional e aos objetivos estratégicos 
expressos  no planejamento institu-
cional. 

 » Plano de Desenvolvimento 
Institucional 2019-2026: 
https://www.iffarroupilha.edu.br/
documentos-do-pdi/item/13876-
-pdi-2019-2026
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Quadro 3 - Ações e resultados relacionados à dimensão Pessoas e Infraestrutura do PDI 
2019-2026.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: PROMOVER A GESTÃO ESTRATÉGICA DE PESSOAS, POR 
MEIO DO DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS E ORGANIZACIO-
NAIS E DA MELHORIA DA SAÚDE, SEGURANÇA E QUALIDADE DE VIDA DO SERVIDOR.

Meta: Reservar, no mínimo, 1% do recurso anual de custeio da instituição 
para a qualificação de servidores em nível de Pós-Graduação stricto sensu.

Ações Resultados

 » Programa Institucional de Incentivo à 
Qualificação Profissional em Programas 
Especiais (PIIQPE);

 » Cursos doutorado interinstitucional 
(DINTER) com foco em áreas de interesse 
da instituição.

 » Qualificação do quadro de servidores 
docentes e TAE’s do IFFar com impactos 
positivos sobre os serviços prestados à 
comunidade interna e externa, titulação do 
corpo docente e processo formativo dos 
alunos;

 » DINTER: 23 servidores contemplados. 

Meta: Reservar, no mínimo, 1% do recurso anual de custeio da instituição para a 
qualificação de servidores em nível médio, graduação e Pós-Graduação.

Ações Resultados

 » Programa Institucional de Incentivo à 
Qualificação Profissional (PIIQP).

 » Qualificação do quadro funcional do 
IFFar visando ao desenvolvimento 
profissional dos servidores TAE’s e 
docentes, ao desenvolvimento de 
competências e ao aprimoramento 
constante dos serviços prestados;
 » PIIQP: 195 servidores contemplados.

Meta: Possibilitar, anualmente, a 70% dos servidores do IFFar a participação em 
cursos/eventos de capacitação.

Ações Resultados

 » Participação de servidores em cursos de 
capacitação de curta duração;
 » Programa Institucional de 
Desenvolvimento – PIDes.

 » Treinamento de servidores para 
atualização e aperfeiçoamento das 
rotinas de trabalho.

Meta: Aumento de 5% — até 2022 —do número de projetos de pesquisa e extensão 
vinculados a servidores técnico-administrativos.

Ações Resultados

 » Implementação de projetos de pesquisa 
e extensão vinculados a servidores 
técnico-administrativos.

 » 10 projetos;
 » 71 TAE’s participantes de projetos de 
pesquisa.

Meta: Desenvolver, anualmente, ações voltadas à promoção da saúde, qualidade de 
vida e bem-estar, atingindo 70% dos servidores.

Ações Resultados

 » Desenvolvimento de políticas e ações 
para promover a saúde, a qualidade de 
vida e o bem-estar dos servidores;
 » Aquisição de mobiliário ergonômico para 
proporcionar melhoria da qualidade de 
vida e condições de trabalho;
 » Aquisição de material e equipamentos 
para combate à Covid-19.

 » Desenvolvimento de ações específicas 
relacionadas às principais datas 
comemorativas da saúde, como 
Setembro Amarelo, Outubro Rosa, 
Novembro Azul e outros;
 » Melhoria dos ambientes de trabalho;
 » Aquisição de equipamentos de 
segurança e insumos para o 
enfrentamento da pandemia de 
Covid-19.
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OBJETIVO ESTRATÉGICO: PROMOVER A AMPLIAÇÃO E A MANUTENÇÃO DA INFRAES-
TRUTURA FÍSICA DAS UNIDADES E A REVISÃO E A MELHORIA DOS EQUIPAMENTOS, 
MÁQUINAS, MÓVEIS E INFRAESTRUTURA DOS ESPAÇOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS.

Meta: Garantir, no orçamento das unidades, recursos para as atividades de 
manutenção de infraestrutura física e maquinários.

Ações Resultados

 » Manutenção de maquinários, veículos, 
mobiliário e infraestrutura;
 » Contratação de serviços terceirizados 
para segurança patrimonial, 
manutenção e conservação das 
unidades institucionais.

 » Manutenção e conservação de 
máquinas, equipamentos, bens móveis 
e imóveis;
 » Segurança patrimonial.

Meta: Implantar o Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndios (PPCI) em 100% 
das unidades.

Ações Resultados

 » Elaboração de projetos de prevenção 
contra incêndio nas unidades;
 » Manutenção dos sistemas de combate 
a incêndio e sistemas de proteção 
contra descargas atmosféricas.

 » Segurança pessoal e patrimonial.

Meta: Adequar 100% das unidades às exigências de licenciamento ambiental.

Ações Resultados

 » Contratação de serviços especializados 
para realização de projetos, obras e 
aquisição de equipamentos.

 » Adequação das unidades às 
determinações das leis ambientais.

Meta: Expandir a infraestrutura física para a equalização das condições de 
atendimento aos discentes.

Ações Resultados

 » Obras, reformas e melhorias para 
garantir acessibilidade e inclusão.

 » Construção ginásio, prédios, 
laboratórios, centro clínico, passarelas 
e outros, bem como a aquisição de 
material bibliográfico, equipamentos e 
reformas em geral.

Meta: Garantir, no orçamento de cada unidade, recursos para a aquisição e 
manutenção de máquinas.

Ações Resultados

 » Renovação e manutenção de 
maquinário.

 » Disponibilidade de máquinas para as 
atividades dos campi.

Meta: Implantar segurança e videomonitoramento em 100% das unidades.

Ações Resultados

 » Contratação de serviços de segurança e 
videomonitoramento.

 » Proporcionar ambiente seguro para o 
desenvolvimento das atividades nos 
campi e Reitoria.

Meta: Aderir a, no mínimo, 1 (um) catálogo de biblioteca digital.

Ações Resultados

 » Biblioteca digital.  » Ampliação do acesso a materiais 
bibliográficos.

Meta: Tornar 100% da estrutura física do IFFar condizente com as questões de 
acessibilidade e inclusão.

Ações Resultados

 » Realização de obras de acessibilidade.  » Possibilitar acesso irrestrito às 
instalações do IFFar.
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OBJETIVO ESTRATÉGICO: PROMOVER A MODERNIZAÇÃO E A AMPLIAÇÃO DA IN-
FRAESTRUTURA DE TI.

Meta: Atualizar, até 2022, 30% da infraestrutura administrativa e didático-pedagógica, 
física e lógica de TI.

Ações Resultados

 » Compra e manutenção de 
equipamentos de TIC;
 » Contratação de serviços de internet;
 » Ampliação de redes de fibra ótica.

 » Disponibilidade dos serviços de TIC 
para atender as necessidades didático-
pedagógicas do IFFar.

Meta: Atualizar, até 2022, 30% da infraestrutura administrativa, física e lógica de TI.

Ações Resultados

 » Compra e manutenção de 
equipamentos de TIC;
 » Contratação de serviços de internet;
 » Ampliação de redes de fibra ótica.

 » Disponibilidade dos serviços de 
TIC para atender as necessidades 
administrativas e operacionais do IFFar.

Fonte: Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional.

Quadro 4 – Ações e resultados relacionados à dimensão Alunos e Sociedade do PDI 
2019-2026.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: AMPLIAR E GARANTIR A DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO AO 
IFFAR.

Meta: Aumentar em 5% até 2022 o total de inscrições nos processos de seleção do 
IFFar (repactuar em 2022).

Ações Resultados

 » Realização de processo seletivo para 
ingresso de novos alunos;
 » Ampliação da oferta de cursos;
 » Gratuidade da taxa de inscrição nos 
processos seletivos.

 » •	 Total de 15.735 alunos 
matriculados.

Meta: Ampliar em 100% a quantidade de vagas ofertadas para o ingresso de alunos, 
em consonância com os anseios da comunidade local/regional de cada unidade de 
ensino, até 2026.

Ações Resultados

 » Abertura de novos cursos;
 » Ampliação da oferta de vagas;
 » Realização de campanhas publicitárias 
para divulgação do processo seletivo de 
alunos.

 » Total de 4.130 vagas ofertadas nos 
processos seletivos;
 » 3 novos cursos de pós-graduação.
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OBJETIVO ESTRATÉGICO: FORTALECER AS POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL.

Meta: Beneficiar, até 2022, no mínimo, 1.500 estudantes pela política de concessão 
de auxílios financeiros (repactuar em 2022).

Ações Resultados

 » Auxílios de moradia estudantil;
 » Bolsas e auxílios estudantis;
 » Alimentação estudantil;
 » Auxílios aos alunos EaD.

 » 790 alunos atendidos com moradia 
estudantil;
 » 2.730 alunos beneficiados com bolsas e 
auxílios estudantis;
 » 7.744 alunos beneficiados com 
alimentação estudantil;
 » 55 alunos da modalidade EaD 
beneficiados com auxílio estudantil.

Meta: Desenvolver a temática de promoção à saúde da comunidade discente, 
atingindo 100% dos alunos do IFFar anualmente.

Ações Resultados

 » Programas e ações de saúde voltados 
para o discente.

 » 10.939 alunos atendidos em programas 
e ações de saúde discente.
 » 1.523 atendimentos psicológicos aos 
alunos.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: FORTALECER A RELAÇÃO DA INSTITUIÇÃO COM A SOCIEDA-
DE LOCAL/REGIONAL.

Meta: Desenvolver, no mínimo, anualmente, 2 (duas) estratégias de comunicação com 
a sociedade.

Ações Resultados

 » Realização de eventos abertos à 
comunidade externa;
 » Participação em feiras;
 » Publicidade em rádios;
 » Comunicação via redes sociais.

 » Divulgação do IFFar;
 » Consolidação da imagem institucional;
 » Interação com a sociedade.

Meta: Ampliar, anualmente, em 5%, as parcerias de cada unidade com os setores 
público e privado, estabelecidas via convênio, projeto ou outro instrumento formal, 
com vista ao desenvolvimento de ações de ensino, pesquisa, extensão e inovação 
tecnológica e à maior interação entre estudantes e sociedade.

Ações Resultados

 » Convênios e parcerias.

 » Participação dos alunos em estágios 
curriculares, visitas técnicas, eventos 
científicos, culturais, artísticos e 
esportivos, além de palestras e 
seminários visando a qualificar o 
processo formativo.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: FORTALECER AS AÇÕES DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO 
E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA VOLTADAS ÀS DEMANDAS E ARRANJOS PRODUTIVOS LO-
CAIS/ REGIONAIS.

Meta: Ampliar no mínimo 5%, anualmente, o número de projetos voltados à pesquisa, 
extensão e inovação, com foco no desenvolvimento local e regional.

Ações Resultados

 » Desenvolvimento de projetos de 
extensão, pesquisa e inovação;
 » Cursos de extensão;
 » Concessão de bolsas.

 » 256 projetos de pesquisa com foco no 
desenvolvimento local e regional;
 » 201 alunos integrantes de projetos de 
pesquisa com foco no desenvolvimento 
local e regional.

Meta: Realizar, no mínimo, 2 (duas) ações/programas, anualmente, voltados ao 
empreendedorismo, com foco no desenvolvimento local e regional.

Ações Resultados

 » Incubadoras-campus;
 » Incubadoras de base tecnológica.

 » 6 Incubadoras-campus;
 » 6 empresas incubadas;
 » 1 empresa Junior.
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Meta: Ofertar, no mínimo, 1 (um) curso de pós-graduação lato sensu por campus e 3 
(três) cursos stricto sensu no IFFar, até 2026.

Ações Resultados

 » Oferta de Cursos de pós-graduação lato 
sensu/stricto sensu

 » 9 cursos de pós-graduação lato sensu;
 » 290 alunos “em curso” nos cursos de 
pós-graduação lato sensu;
 » 1 cursos de pós-graduação stricto sensu;
 » 24 alunos “em curso” no curso de pós-
graduação stricto sensu.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: OFERECER CURSOS COM EXCELÊNCIA, OBSERVANDO A 
VERTICALIZAÇÃO DO ENSINO E O DESENVOLVIMENTO LOCAL/REGIONAL.

Meta: Verticalizar o ensino em todos os eixos/áreas ofertados no âmbito do IFFar.

Ações Resultados

 » Oferta de cursos técnicos de nível 
médio, cursos de graduação de 
tecnologia, bacharelado e licenciatura e 
cursos de pós-graduação.

 » Total de cursos de pós-graduação: 12;
 » Total de cursos de graduação 
bacharelado: 14;
 » Total de cursos de graduação 
licenciatura:17;
 » Total de cursos de graduação de 
tecnologia: 20;

 » Total de cursos técnicos de nível médio: 51;
 » 6 curso superior com CPC = 3;
 » 13 cursos superiores com CPC = 4;
 » IGC = 4.

Meta: Reservar, no mínimo, 50% das vagas para os cursos técnicos de nível médio 
em todos os campi do IFFar, com a inclusão de, pelo menos, 2 (dois) cursos técnicos 
integrados ao ensino médio.

Ações Resultados

 » Oferta de 31 cursos técnicos integrados 
ao ensino médio.

 » Oferta de 2.415 vagas em cursos 
técnicos de nível médio.
 » 58,47% de vagas ofertadas em cursos 
técnicos de nível médio.

Meta: Ofertar, no mínimo, 10% das vagas em cursos PROEJA, conforme prevê o 
Decreto nº 5.840/06, entre os quais, pelo menos 1 (um), curso EJA/EPT (PROEJA) 
Técnico Integrado ao Ensino Médio em todos os campi e 1 (um) curso EJA /EPT 
(Proeja) FIC em todos os campi, como possibilidade de ingresso ao Ensino Médio.

Ações Resultados

 » Oferta de 7 cursos PROEJA.

 » Oferta de 230 vagas em cursos PROEJA;
 » 5,57% de vagas ofertadas em cursos 
PROEJA.

Meta: Ofertar, no mínimo, 20% das vagas em cursos de formação de professores em 
todos os campi do IFFar, com a inclusão de pelo menos 2 (dois) cursos de licenciatura 
e/ou formação pedagógica em todos os campi.

Ações Resultados

 » Oferta de 17 cursos de graduação 
licenciatura.

 » Oferta de 575 vagas em cursos de 
graduação licenciatura;
 » 13,92% de vagas ofertadas em cursos 
de graduação licenciatura.
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Meta: Ampliar a oferta de cursos na modalidade de Educação a Distância (EaD), incluindo, no mínimo, 1 
(um) curso técnico por campus e 5 (cinco) cursos superiores no IFFar.

Ações Resultados

 » Oferta de 2 cursos técnicos EaD;
 » Oferta de 2 cursos superiores EaD.

 » Oferta de 180 vagas em cursos técnicos EaD;
 » Oferta de 1.715 vagas em cursos superiores EaD.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: PROMOVER PERMANÊNCIA E ÊXITO DOS ALUNOS.

Metas: Reduzir o índice de evasão dos cursos técnicos integrados de 9,4% para 5%, até 2026;
Reduzir o índice de retenção dos cursos técnicos integrados de 6,79% para 4,5%, até 2026;
Reduzir o índice de evasão dos cursos técnicos subsequentes de 32,3% para 21%, até 2026;
Reduzir o índice de retenção dos cursos técnicos subsequentes de 6,89% para 5,5%, até 2026;
Reduzir o índice de evasão dos cursos técnicos PROEJA de 20,2% para 13%, até 2026;
Reduzir o índice de retenção dos cursos técnicos PROEJA de 7,93% para 6%, até 2026;
Reduzir o índice de evasão dos cursos superiores de licenciatura de 20,3% para 13%, até 2026;
Reduzir o índice de retenção dos cursos superiores de licenciatura de 13,20% para 9%, até 2026;
Reduzir o índice de evasão dos cursos superiores de tecnologia de 21,6% para 14%, até 2026;
Reduzir o índice de retenção dos cursos superiores de tecnologia de 8,71% para 6,5%, até 2026;
Reduzir do índice de evasão dos cursos superiores de bacharelado de 8,8% para 5%, até 2026;
Reduzir o índice de retenção dos cursos superiores de bacharelado de 23,7% para 18%, até 2026;
Reduzir o índice de evasão dos cursos EaD de 36,3% para 23%, até 2026;
Reduzir o índice de retenção dos cursos EaD de 5,19% para 4,5%, até 2026;
Reduzir o índice de evasão dos cursos de Pós-Graduação de 12% para 8%, até 2026;
Realizar as ações de assistência e inclusão necessárias à permanência de 90% dos estudantes em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, até 2026.

Ações Resultados

 » Programa de Permanência e Êxito;
 » Acolhimento aos discentes;
 » Ações inclusivas;
 » Apoio pedagógico;
 » Atividades extraclasse;
 » Assistência estudantil;
 » Serviços de refeitório;
 » Moradia estudantil.

 » Indicadores de evasão e retenção 
disponibilizados pela Plataforma Nilo Peçanha no 
site http://plataformanilopecanha.mec.gov.br/
 » 7.744 alunos atendidos com fornecimento de 
alimentação estudantil; 
 » 790 alunos atendidos com moradia estudantil.

Fonte: Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional.

4 GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E DESEMPENHO



41

Quadro 5 – Ações e resultados relacionados à dimensão Processos Internos do PDI 
2019-2026.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: FORTALECER AS POLÍTICAS INTERNA E EXTERNA DE CO-
MUNICAÇÃO.

Meta: Ampliar em 10% o total das atividades institucionais de divulgação e promoção 
até 2023.

Ações Resultados

 » Ações de publicidade para a promoção 
do IFFar em outdoors, rádios e mídias 
digitais.

 » Ampliação do alcance da imagem 
institucional;
 » Divulgação dos cursos ofertados;
 » Divulgação dos processos seletivos para 
ingresso de novos alunos.

Fonte: Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional. 

Quadro 6 - Ações e resultados relacionados à dimensão Sustentabilidade Financeira e 
Ambiental do PDI 2019-2026.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: IMPLEMENTAR A POLÍTICA AMBIENTAL DO IFFAR.

Meta: Implantação da Política Ambiental do IFFar até 2026.

Ações Resultados

 » Aquisição de materiais e equipamentos 
para ações de proteção ao meio 
ambiente;
 » Processo de implantação de usinas 
fotovoltaicas nos campi.

 » Coleta e descarte adequados de 
resíduos;
 » Otimização do consumo e redução das 
despesas com energia elétrica.

OBJETIVO ESTRATÉGICO: INCENTIVAR AS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS, NO SEN-
TIDO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO, DE ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO, COM FOCO NOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS, BEM COMO A CAPTA-
ÇÃO EXTERNA DE RECURSOS FINANCEIROS.

Meta: Ampliar em 50% o número de projetos financiados com recursos externos.

Ações Resultados

 » Desenvolvimento de projetos de 
pesquisa de interesse das instituições 
parceiras e captação de recursos;
 » Captação de recursos externos através 
de fundações de apoio à pesquisa e 
outros órgãos.

 » 5 projetos de pesquisa em parcerias 
com empresas (exceto projetos ICT).

Meta: Cumprir integralmente a legislação para aquisição de alimentos da agricultura 
familiar.

Ações Resultados

 » Realização de chamadas públicas para 
aquisição de produtos oriundos da 
agricultura familiar.

 » Compra de alimentos provenientes da 
agricultura familiar para distribuição aos 
alunos em atividades remotas durante a 
pandemia de Covid-19.

Fonte: Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional.
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4.2.1. Indicadores institucionais 
da Plataforma Nilo Peçanha

Os indicadores relativos ao cor-
po docente, discente, técnico-ad-
ministrativo e de gastos financeiros 
do IFFar serão disponibilizados pela 
Plataforma Nilo Peçanha, devendo 
ocorrer ao final do mês de junho de 
2021 conforme indica o Ofício Circu-
lar Nº 17/2021/GAB/SETEC/SETEC-
-MEC, de 10 de março de 2021. Tais 
indicadores serão divulgados em do-
cumento específico juntamente com 
suas respectivas análises na seção de 
transparência e prestação de contas 
do site do IFFar. Cabe destacar que 
a Plataforma Nilo Peçanha é o am-
biente virtual de coleta, validação e 
disseminação das estatísticas oficiais 
da Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica, sendo 
monitorada pela Secretaria de Edu-
cação Profissional e Tecnológica do 
Ministério da Educação (SETEC/MEC).

ACESSE:

http://plataformanilopecanha.
mec.gov.br

Plataforma Nilo Peçanha:

4.3. Correição

Preliminarmente cumpre regis-
trar que o servidor Paulo Ricardo de 
Jesus Costa, detinha a titularidade da 
COPSIA até a sua redistribuição para 
a Universidade Federal de Santa Ma-
ria, ocorrida em 10 de julho de 2020 
(Processo: 23443.009424/2020-88). 

Em 01 de setembro de 2020, 
por meio da Portaria nº 0111/2020, 
a COPSIA foi recomposta pelos se-
guintes servidores: Aline Adams – 
Campus São Borja; Dalva Conceição 
Antunes Pillar – Campus São Vicente 
do Sul; Liliana Souza De Oliveira – 
Campus São Vicente do Sul (desde 07 
de maio de 2019); Maria Lucia Viana 
Cardoso – Reitoria; Rafael Silvestri 
Serpa Heinze – Campus Avançado 
Uruguaiana; Rodrigo Magnos Soder – 
Campus Santa Rosa. 

A titularidade e presidência da 
COPSIA foi definida em reunião rea-
lizada em 11 de setembro de 2020, 
entre seus membros e com a parti-
cipação da Reitora, cumprindo exi-
gência da Portaria nº 1.182, de 10 de 
junho de 2020/Controladoria-Geral 
da União/Gabinete do Ministro (que 
dispõe sobre critérios e procedi-
mentos para nomeação, designação, 

exoneração, dispensa, permanên-
cia e recondução ao cargo ou função 
comissionada de titular de unidade 
correcional no âmbito do Sistema de 
Correição do Poder Executivo Federal 
– SisCor). 

Na ocasião a servidora da Reito-
ria, Maria Lucia Viana Cardoso foi in-
dicada como Titular, sendo aprovada 
por unanimidade e tendo seu nome 
submetido à aprovação da Controla-
doria-Geral da União. Somente após 
a indicação e a aprovação é que ocor-
reu a nomeação, conforme dispõe o 
parágrafo 1º do artigo 8º do decreto 
5.840 de 2005, atendida por meio do 
OFÍCIO Nº 18791/2020/CRG/CGU, 
de 23/10/2020 e Portaria IFFar nº 
288/2020, de 29/10/2020.

Da referida reunião ficou decidido 
que a COPSIA deveria priorizar o le-
vantamento dos processos adminis-
trativos disciplinares que estavam so-
brestados em virtude da pandemia do 
COVID-19 e que necessitavam de pro-
vidências mais urgentes, bem como a 
averiguação dos casos prescritos.

Diante da falta de prestação de 
contas e de suporte na transição 
entre a comissão anterior e a atual, 
restou-nos fazer um levantamento 
preliminar, in loco, com auxílio da Se-

cretária da COPSIA, a colega Claudia 
Simone da Rosa e, posteriormente, 
contando com a ajuda da Profª Liliana 
Oliveira, membro da COPSIA. Utiliza-
mos como referência uma planilha de 
controle de processos que era adota-
da e atualizada pelas Comissões an-
teriores e, também, o cruzamento de 
informações obtidas a partir de con-
sultas realizadas nos sistemas CGU-
-PAD e SIPAC-IFFar. 

Deste levantamento foram apu-
rados que aproximadamente 18 (de-
zoito) processos encontravam-se 
prescritos, o que motivou o envio do 
Memorando Eletrônico nº 16/2020, 
de 09 de Novembro de 2020, dirigido 
à Procuradoria Federal visando cien-
tificá-los da situação e obter orien-
tações para as providências a serem 
tomadas. 

Verificou-se ainda, a existência 
de processos que já possuíam des-
pacho da Reitora para instauração de 
Processos Administrativos Discipli-
nares, despachos que datam desde 
2019 e que não haviam sido condu-
zidos para comissões processantes. 
Deste levantamento foram arrolados 
06 (seis) processos que demandam 
urgência, 01 (um) PAD em andamen-
to, aguardando conclusão e 02 (duas) 
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sindicâncias investigativas do Campus Alegrete, cujas 
portarias de constituição de comissões foram provi-
denciadas. 

Rotineiramente, a COPSIA recebe pedidos de de-
clarações de inexistência de PADs em nome de ser-
vidores que demandaram pedidos de aposentadoria, 
redistribuição ou cedências a outros órgãos, o que tem 
sido providenciado via SIPAC a partir dos meios de 
controle da COPSIA e CGU-Pad.

Paralelo à isso, a COPSIA do IFFar, com auxílio das 
Prof.ªs Carla Jardim e Nídia Heringer (Reitora e Reitora 
eleita, à época), e Chefia de Gabinete, procederam ao 
preenchimento da Autoavaliação – Modelo de Matu-
ridade Correcional – CRG-MM, ferramenta disponibi-
lizada pela Corregedoria-Geral da União – CRG/CGU. 
Tal ferramenta constitui-se em um conjunto de boas 
práticas, organizado e estruturado de forma escalona-
da, que permite a realização de auto avaliação do nível 
de maturidade correcional e, também, se constitui em 
um roteiro seguro para orientar a evolução correcional.

Trata-se de um instrumento de gestão correcio-
nal que estabelece um novo patamar de atuação aos 
órgãos e entidades ampliando seu poder de decisão, 
suas competências e responsabilidades. Neste con-
texto, a atividade correcional passa a se inserir na 
estrutura de integridade pública, assumindo papel es-
tratégico para a governança estatal. Os dirigentes das 
organizações, gestores e profissionais que exercem a 
atividade correcional enfrentam, portanto, o desafio 
de responder a este novo paradigma e conduzir as 
mudanças necessárias nos procedimentos, estrutu-
ras, e na cultura institucional.

Figura 7 - Modelo de maturidade correcional

Fonte: CGU.

4 GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E DESEMPENHO



44

O modelo permite a avaliação 
do nível de maturidade das unidades 
correcionais (UCs) e o estabelecimen-
to do patamar de desempenho dese-
jado, segundo o porte e o perfil de ris-
co de suas operações, sem, contudo, 
limitar os gestores a um conjunto de 
soluções pré-determinadas.

O IFFar participou deste levanta-
mento, ocorrido em novembro/2020, 
vindo a apresentar como diagnóstico 
o GRAU INICIAL, atendendo parcial-
mente alguns itens, mas em quan-
titativo insuficiente para conside-
rar implementações dentro dos 19 
(dezenove) macroprocessos-chave 
(KPAs) apresentados na autoavalia-
ção como parâmetros de desempe-
nho.  O detalhamento da autoava-
liação realizada pelo IFFar pode ser 
conferido no anexo 10 do relatório do 
CRG-MM. 

O modelo permite a avaliação 
do nível de maturidade das unidades 
correcionais (UCs) e o estabelecimen-
to do patamar de desempenho dese-
jado, segundo o porte e o perfil de ris-
co de suas operações, sem, contudo, 
limitar os gestores a um conjunto de 
soluções pré-determinadas.

O IFFar participou deste levanta-
mento, ocorrido em novembro/2020, 

vindo a apresentar como diagnóstico o 
GRAU INICIAL, atendendo parcialmen-
te alguns itens, mas em quantitativo 
insuficiente para considerar imple-
mentações dentro dos 19 (dezenove) 
macroprocessos-chave (KPAs) apre-
sentados na autoavaliação como pa-
râmetros de desempenho.  O detalha-
mento da autoavaliação realizada pelo 
IFFar pode ser conferido no anexo 10 
do relatório do CRG-MM.

Como conclusão da 
autoavaliação, o IFFar: 

No mais, as servidoras Maria Lu-
cia Cardoso e Claudia Simone da Rosa 
participaram de reuniões promovidas 
pela CGU e capacitações para adoção 
do novo sistema e-PAD, que passa a 

ser de uso obrigatório a partir de janei-
ro de 2021 (Portaria CGU 2463/2020). 
Este sistema passará a substituir o 
atual CGU-PAD quando todos os mó-
dulos estiverem implementados.

Importante destacar que todas es-
sas atividades foram desenvolvidas em 
regime parcial por parte da titular da 
COPSIA, servidora Maria Lucia Cardo-
so pelo fato de permanecer lotada na 
Pró-Reitoria de Extensão na condição 
de Coordenadora de Relações Institu-
cionais – CRI, situação que se mantém 
até hoje tendo em vista a necessidade 
de designação de um servidor substi-
tuto para a Coordenação e, também, 
pela necessidade de reestruturação 
da unidade correcional em termos de 
equipe e regimento geral.

Fonte: CGU.
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4.4. Principais ações de 
supervisão, controle e de 
correição adotadas pelo 
IFFar

Para garantir legalidade, legitimi-
dade, economicidade e transparência 
em relação a aplicação dos recursos 
públicos e aos resultados alcançados 
pelo IFFar em 2020, o instituto con-
ta com as ações desenvolvidas pelas 
seguintes estruturas:

 » Unidade de Auditoria Interna: Desen-
volve as ações programadas no Plano 
Anual de Atividades de Auditoria Interna 
(PAINT), bem como a apresentação dos 
resultados obtidos através da execu-
ção deste plano no Relatório Anual de 
Atividades de Auditoria Interna (RAINT).

https://iffarroupilha.edu.br/audito-
riaiffar/auditoria-plano-anual-de-
-auditoria-interna-paint

PAINT disponível em:

ACESSE:

https://iffarroupilha.edu.br/audito-
riaiffar/relat%C3%B3rio-anual-de-
-atividades-de-auditoria-interna-
-raint

RAINT disponível em:

ACESSE:

 » Comitê de Governança, Riscos e 
Controle: Desenvolve ações de ges-
tão de riscos e controle interno.

 » Comissão Permanente de Sindi-
cância e Inquérito Administrativo: 
Desenvolve atividades de controle in-
terno em âmbito disciplinar por meio 
de instauração e condução de proce-
dimentos correicionais.
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5 INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, FINANCEIRAS     
    E CONTÁBEIS

5.1. Gestão orçamentária e 
financeira

O IFFar possui uma gestão or-
çamentária mista, organizada com 
ações centralizadas e descentraliza-
das. Um exemplo dessa estrutura de 
execução é a gestão dos recursos de 
pessoal e encargos, que são centra-
lizados e geridos pelo órgão central 
– Reitoria. Quanto às ações descen-
tralizadas, que são executadas e con-
troladas diretamente pelas demais 
unidades orçamentárias do instituto, 
enquadram-se as despesas de fun-
cionamento, assistência e despesas 
de investimento. 

Há outras despesas específi-
cas que possuem procedimentos de 
execução e controle centralizadas 
na Reitoria, as quais se referem aos 
programas institucionais, modelos de 
contratação e outros de necessidade 
organizacional. No exercício de 2020, 
o IFFar participou da execução de 
quatro programas vinculados ao PPA 
2020-2023, são eles:

Tabela 1 – Programas do PPA 2020-2021 executados pelo IFFar em 2020

PROGRAMA DESPESAS
EMPENHADAS %

0032
Programa de Gestão e Manutenção do 
Poder Executivo

R$ 270.366.222,23 83,31%

0901
Operações Especiais: Cumprimento de 
sentenças judiciais

R$ 2017614,39 0,62%

0910
Operações Especiais: Gestão da 
participação em organismos e entidades 
nacionais e internacionais

R$ 62.252,00 0,02%

5012 Educação Profissional e Tecnológica R$ 520.865,13 16,05%

TOTAL R$ 318.278.899,06 100%

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

Gráfico 2 – Programas do PPA 2020-2021 executados pelo IFFar em 2020

Educação Profissional e Tecnológica

Operações Especiais: Gestão da 
participação em organismos e 

entidades nacionais e internacionais

Operações Especiais: 
Cumprimento de sentenças judiciais

Programa de Gestão e 
Manutenção do Poder Executivo

16,05%

0,02%

0,62%
83,31%

É importante observar que o 
IFFar não é responsável diretamente 
por nenhum programa do PPA re-
latado. Contudo, o instituto partici-
pou indiretamente da execução e do 
acompanhamento dos programas 
vinculados ao PPA 2020-2023. Des-
sa forma, optou-se por apresentar a 
execução do órgão de forma global e 
simplificada, permitindo uma visuali-
zação sob a ótica orçamentária e do 
dispêndio no período. 

O gráfico, a seguir, apresenta a 
evolução do orçamento do IFFar.  Nele 
se observa que, ao longo do período 
analisado, houve uma evolução da 
dotação orçamentária, bem como do 
montante de sua execução. A dotação 
total atualizada sofreu um incremen-
to de aproximadamente 30,29% entre 
2016 e 2020, enquanto os empe-
nhos cresceram aproximadamente 
28,83% no mesmo período. Quanto 
aos Restos a Pagar não Processados 
no período analisado, houve majora-
ção referente ao período anterior de 
aproximadamente 62,67%, enquan-
to a evolução do período analisado é 

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.
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de 37,46%.  Assim, o seu percentual 
sobre o total de empenhos passou 
de 4,52%, em 2019, para 7,03%, em 
2020. O aumento das inscrições em 
restos a pagar não processados, está 
diretamente relacionado aos cancela-
mentos e/ou suspenção de contratos 
administrativos, que resultou em al-
terações orçamentárias para empe-
nho em investimento, os quais foram 
executados nos meses de novembro 
e dezembro. Com o empenho tardio, 

a liquidação da despesa ocorrerá no 
exercício de 2021.

Em relação ao dispêndio orça-
mentário, as despesas que mais evo-
luíram estão diretamente relaciona-
das a gastos com pessoal. Tais des-
pesas, quando empenhadas, passa-
ram de R$ 192,80 milhões, em 2016, 
para R$ 272,05 milhões em 2020. 
Essa situação reflete a expansão da 
instituição, considerando que, em 
2016, o IFFar contava com um total 

de 1.293 servidores, em 2019, pas-
sou para 1.418 e, em 2020, chegou a 
1.429 servidores docentes e técnico-
-administrativos efetivos. 

	 Enquanto a despesa em-
penhada variou 28,83%, a força de 
trabalho aumentou 10,52% de 2016 
para 2020, resultando em um au-
mento na folha de pagamento da 
ordem de 41,11%, no mesmo perí-
odo.  Nos dois últimos exercícios, o 
aumento das despesas com a folha 

de pagamento foi de 4,16% em 2020 
e 9,48% em 2019. Destaca-se, ainda, 
que 83,83% do orçamento do IFFar 
vinculado à Lei Orçamentária Anual 
(LOA) 2020 são destinados ao paga-
mento de despesas relacionadas aos 
gastos com pessoal como: salários, 
encargos sociais, contribuições, apo-
sentadorias, pensões, benefícios e 
auxílios.
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Gráfico 3 - Evolução do Orçamento Total consignado na 
Lei Orçamentária Anual do IFFar no período 2016-2020, 
em milhões de reais

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.
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Fonte: Pró-Reitoria de Administração.
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Gráfico 4 - Evolução das despesas empenhadas, por grupo de despesa, referente ao 
orçamento consignado na LOA do IFFar no período 2016-2020, em milhões de reais.

Pode-se verificar que entre os 
anos 2016 e 2020 houve um cresci-
mento das despesas do IFFar, exce-
to com aquelas de custeio, as quais 
sofreram uma redução neste perío-
do, passando de R$ 46,11 milhões, 
em 2016, para R$ 39,99 milhões em 
2020. Entre os principais fatores que 
influenciaram essa contração citamos: 
 » O fim do programa de expansão da 

rede federal; 

 » A crise econômica e consequente-
mente a redução da arrecadação do 
Estado; 
 » A lei que limita os gastos públicos 

por vinte anos; e 
 » A redução das despesas com fun-

cionamento da instituição no exercício, 
em virtude da paralisação das ativida-
des presenciais e, consequentemente, 
suspensão de contratos, o qual pos-
sibilitou alteração orçamentária para 
investimento. 

As despesas de custeio vincula-
das ao funcionamento institucional 
e assistência ao estudante tiveram 
redução de 13,27% entre os anos 
2016 e 2020. Quando comparado 
os últimos dois exercícios, a redução 
foi ainda maior, 18,16%, passando de 
R$ 48,86 milhões de reais em 2019 
para R$ 39,99 milhões em 2020. 
Uma análise mais detalhada, permite 
observar que as despesas com fun-
cionamento do IFFar reduziram em 
19,25%, fato influenciado pela estabi-
lização do orçamento da rede e pela 
redução das despesas em virtude da 
pandemia. 

Quanto ao orçamento de custeio 
da assistência estudantil, houve um 
aumento no período analisado, pas-
sando de R$ 10,79 milhões em 2016 
para R$ 11,47milhões em 2020. Esse 
crescimento se deve principalmente 
à política de assistência estudantil da 
Rede Federal e, naturalmente, do Ins-
tituto Federal Farroupilha.  Destaca-
-se que houve alteração orçamen-
tária na ação 2994, com objetivo de 
reestruturar a infraestrutura de as-
sistência ao estudante nas unidades 
do IFFar. 

Ao longo dos últimos exercícios, 
a instituição convive com redução 

significativa do orçamento de inves-
timento, a qual trouxe reflexo nas 
ações referentes à execução de obras 
e aquisição de equipamentos e ma-
terial permanente para laboratórios. 
Nessas circunstâncias, foram poster-
gados o início de obras institucionais 
essenciais para atender com gratui-
dade e qualidade o conjunto de ações 
de ensino, pesquisa e extensão que 
constitui a função social do IFFar com 
a sociedade. Um dos fatores prepon-
derantes deste cenário está relacio-
nado a mudança da metodologia de 
distribuição dos valores destinados 
a investimento da SETEC/MEC, que 
passaram a sua maior parte a ser 
distribuído a partir de TED (Termo de 
Execução Descentralizada), conforme 
as prioridades da secretaria. 

	 Em virtude da redução das 
despesas de custeio, a instituição re-
planejou suas prioridades, o que pos-
sibilitou ampliar, através de alteração 
orçamentária, em R$ 7,76 milhões 
suas despesas com investimento, 
passando de uma dotação inicial de 
R$ 4,73 milhões, para um montante 
empenhado na casa dos R$ 12,49 
milhões.
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LEGENDA

5.2. Execução orçamentária 
e financeira do IFFar

A LOA 2020 consignou ao IFFar 
R$ 278,28 milhões. Contudo, para 
garantir as despesas institucionais 
no período, principalmente os gastos 
com funcionamento e assistência ao 
estudante e despesas com pessoal, 
a dotação inicial foi acrescida de R$ 
52,59 milhões (+18,92%) através de 
Lei nº 14.008, de 2 de junho de 2020.  
Do orçamento total, o órgão executou 
no exercício R$ 324,53 milhões, des-
ses, R$ 272,05 milhões se referem 
a gastos com pessoal, R$ 39,99 mi-
lhões com custeio e R$ 12,50 milhões 
em investimento.

Do total empenhado, R$ 300,01 
milhões foram liquidados, ou seja, 
92,44% do total. Dessa forma, foram 
incluídos em Restos a Pagar Não Pro-
cessados o montante de R$ 24,52 mi-
lhões (7,55%). O valor pago representa 
84,65% da dotação atualizada. Quanto 
à execução financeira, o valor pago em 
2020 totalizou R$ 279,87 milhões, 
com R$ 20,14 milhões inscritos em 
Restos a Pagar Processados. 

Destaca-se que o IFFar também 
executou recursos extraorçamentá-
rios, que são oriundos de outros ór-

Gráfico 6 - Execução de recursos extra orçamentários no exercício 2020, em 
milhões de reais.

Gráfico 5 - Orçamento total consignado na LOA 2020, em milhões de reais.

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.
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gãos e/ou instituições, no montante 
de R$ 3,95 milhões. Desses, 12,1% 
são recursos de investimento e 87,9% 
de custeio. 

Dos valores executados em cus-
teio, 22,22% referem-se à ação 00PI – 
Apoio à Alimentação Escolar na Edu-
cação Básica, 41,10% à 214V – Apoio 
à Alfabetização, à Educação de Jovens 
e Adultos e a Programas de Elevação 
de Escolaridade, Com Qualificação 
Profissional e 17,79% à ação 21B4 – 
Fomento ao Desenvolvimento e Mo-
dernização dos Sistemas de Ensino.

Quanto ao investimento, 70,99% 
do valor executado refere-se à ação 
15R4 – Apoio à expansão, reestrutu-
ração e modernização da rede. 

Do total dos recursos extraorça-
mentários executados em 2020, R$ 
1,13 milhões foram liquidados e R$ 
1,04 milhões pagos. Assim, perma-
neceram em Restos a Pagar para o 
exercício de 2020 o montante de R$ 
2,81 milhões entre Processados e 
Não Processados.
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5.2.1. Despesas executadas 
Para melhor compreensão da 

execução da despesa no exercício 
2020, elas foram divididas em três 
grupos: despesas com pessoal, des-
pesas de custeio e despesas de in-
vestimento.
 » 1  Despesas com pessoal: são os 

gastos com auxílios (transporte, alimen-
tação, pré-escolar, funeral), benefícios 
e indenizações, além das despesas de 
pessoal e encargos sociais. Essas des-
pesas representaram R$ 272,05milhões 
(83,83% do total de despesas empe-
nhadas) em 2020.

 » 2 Despesas de custeio: são as 
despesas necessárias à prestação de 
serviços, manutenção organizacional e 
assistência aos estudantes. Tais despe-
sas representaram R$ 39,99 milhões 
(12,32 % do total de despesas empe-
nhadas) em 2020.
 » 3  Despesas de investimentos: são 

os recursos financeiros aplicados no pa-
trimônio permanente, tais como obras, 
instalações e aquisição de materiais, 
desenvolvimento de sistemas de TI e 
outros. Elas representaram R$ 12,49 
milhões (3,85% do total de despesas 
empenhadas) em 2020.

Comparando as despesas to-
tais empenhadas em 2020 e 2019, 
percebe-se uma evolução positiva 
de 1,96%, atribuída ao aumento das 
despesas relacionadas a gastos com 
pessoal na ordem de R$ 8,14 milhões 
e ao incremento de R$ 6,99 milhões 
em investimentos.

Destaca-se, ainda, o impacto ne-
gativo da redução abrupta de custeio, 
representando, assim, uma diminui-
ção de R$ 8,87 milhões.

As despesas pagas no exercício 
2020 perfazem 86,24% do total em-
penhado e 93,29% do total liquidado.

5.2.2. Despesas com pessoal
Consta, na tabela a seguir, o de-

talhamento das despesas com pes-
soal empenhadas no IFFar no exercí-
cio de 2020.

As principais Despesas com Pes-
soal estão relacionadas ao salário de 
servidores e a contribuições para a 
previdência, os quais juntos somam 
88,45% do total empenhado. O pa-
gamento de inativos e pensionistas 
chegou a R$ 17,47 milhões, 44,58% 
do total recolhido em contribuições 
à previdência. Destaca-se esta infor-
mação em virtude de a instituição ter 

Tabela 2 - Despesas orçamentárias empenhadas, liquidadas e pagas em 2019 e 2020, em milhões de reais.

DESPESAS 

2020 2019 2019-2020

DESPESA 
EMPENHADA

DESPESA 
LIQUIDADA

DESPESA 
PAGA

DESPESA 
EMPENHADA

DESPESA 
LIQUIDADA

DESPESA 
PAGA

VARIAÇÃO 
EMPENHADA

VARIAÇÃO 
LIQUIDADA

VARIAÇÃO 
PAGA

Gastos com Pessoal 272,05 272,05 252,40 263,91 263,91 242,30 3,08% 3,08% 4,17%

Custeio 39,99 26,84 26,47 48,86 37,59 37,28 -18,16% -28,60% -29,01%

Investimento 12,49 1,12 1,01 5,51 1,71 1,69 126,87% -34,52% -40,62%

TOTAL 324,53 300,01 279,87 318,28 303,21 281,27 1,96% -1,06% -0,50%

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.
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um número pequeno de aposentados 
e pensionistas quando comparado ao 
número de servidores ativos, reflexo 
do ingresso de novos servidores nos 
últimos onze anos.

Do montante empenhado, foram 
pagos R$ 252,4 milhões (92,78%). Os 
valores não pagos dentro do exercício 
totalizam R$ 19,65 milhões e refle-
tem a operacionalização do paga-
mento junto aos bancos. Os ajustes 
necessários foram realizados no início 
do exercício de 2021. Os valores liqui-

Tabela 3 - Distribuição das Despesas com Pessoal no IFFar referente ao orçamento 
consignado na LOA, em 2020 e 2019, em milhões de reais.

DESPESAS COM 
PESSOAL 

2020 2019

Despesa 
Empenhada

Despesa 
Paga

Despesa 
Empenhada

Despesa 
Paga

Ativos 201,45 184,19 198,67 179,53

Contribuições para a 
Previdência 39,18 39,18 33,49 33,49

Inativos e Pensionistas 17,47 16,05 16,77 15,46

Auxílios e Benefícios 11,93 10,96 13,64 12,48

Precatórios 2,02 2,02 1,34 1,34

TOTAL 272,05 252,40 263,91 242,30

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

dados e empenhados nos exercícios 
correspondem integralmente.

Comparando os exercícios 2019 
e 2020, percebe-se que houve um 
aumento de 3,08% nas despesas em-
penhadas com pessoal. As despesas 
com Contribuições para a Previdência 
foram as que proporcionalmente tive-
ram maior crescimento, 17,02%, e são 
reflexo da reforma de previdência, que 
aumentou o percentual de contribui-
ção de ativos, que são a maior parte 
do dispêndio de folha. Em termos no-

5.2.4. Despesas com 
investimentos

A execução de investimento se 
valeu, em grande parte, para atender 
os subelementos elencados a seguir: 

 » R$ 5.290.740,09 (Cinco milhões, 
duzentos e noventa mil, setecentos 
e quarenta reais e nove centavos) em 
Obras em andamento (42,34% do total 
das despesas empenhadas em 2020); e

 » R$ 2.805.591,02 (Dois milhões, oi-
tocentos e cinco mil, quinhentos e no-
venta e um reais e dois centavos) em 
Equipamentos de TIC (22,46% do total 
das despesas empenhadas em 2020).

A tabela, a seguir, apresenta as 
despesas com investimentos classi-
ficadas de acordo com os elementos 
da despesa aplicados.

Com base na tabela anterior, ob-
serva-se que as Despesas de Investi-
mentos empenhadas em 2020 tiveram 
crescimento em 149,52% em relação 
ao exercício anterior. Nesse contexto, 
os investimentos com equipamentos e 
material permanente aumentaram em 
aproximadamente 97,77%, enquanto 
os investimentos em obras e instala-
ções evoluíram em 297,74%. 

minais, as despesas com ativos evo-
luíram em R$ 2,78 milhões de reais, 
ou seja, pouco mais que 1,4% de um 
ano para o outro.

5.2.3. Despesas com custeio
As despesas de custeio empe-

nhadas no IFFar, em 2020, totaliza-
ram R$ 39,99 milhões e foram sub-
divididas em dois subgrupos para 
separar as ações de assistência e de 
auxílio aos estudantes das ações de 
funcionamento e de manutenção da 
instituição. Destaca-se que 71,33% 
das despesas empenhadas de cus-
teio estão relacionadas à manuten-
ção e ao funcionamento das ativida-
des e 28,67% referem-se às despe-
sas de assistência e ao auxílio aos 
estudantes, tais como: alimentação, 
moradia, políticas de permanência e 
êxito e auxílios diversos.

Ressalta-se que, no exercício de 
2020, as despesas empenhadas para 
atividades relacionadas ao funciona-
mento, à manutenção do IFFar e à as-
sistência e ao auxílio aos estudantes 
tiveram um decréscimo de 20,37% e 
de 12,04%, respectivamente, em rela-
ção a 2019. No total, houve a diminui-
ção de 18,16% de 2020 em relação a 
2019.
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Tabela 4 - Distribuição das Despesas de Custeio no IFFar referente ao orçamento consignado na LOA, em 2020 e 2019, em 
milhões de reais.

DESPESAS DE 
CUSTEIO

2020 2019

DESPESA  
EMPENHADA

DESPESA 
LIQUIDADA

DESPESA 
PAGA

DESPESA 
 EMPENHADA

DESPESA 
LIQUIDADA

DESPESA 
PAGA

Funcionamento e 
Manutenção 28,52 20,11 19,82 35,82 27,65 27,40

Assistência 11,47 6,73 6,65 13,04 9,94 9,88

TOTAL 39,99 26,84 26,47 48,86 37,59 37,28

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

Tabela 5 - Distribuição das Despesas de Investimentos no IFFar referente ao orçamento consignado na LOA, em 2020 e 2019, 
em milhões de reais.

DESPESAS DE 
INVESTIMENTO 

2020 2019

DESPESA 
EMPENHADA

DESPESA 
LIQUIDADA

DESPESA 
PAGA

DESPESA 
EMPENHADA

DESPESA 
LIQUIDADA

DESPESA 
PAGA

Outros Serviços PJ 0,00 0,00 0,00 0,03 0,01 0,01

Obras e Instalações 5,29 0,17 0,17 1,33 0,77 0,77

Equipamentos 
e Materiais 
Permanentes

7,20 0,95 0,84 3,64 0,93 0,91

TOTAL 12,49 1,12 1,01 5,01 1,71 1,69

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

5.3. Execução por grupo 
e elemento de despesa 
realizados pelo IFFar

A estrutura orçamentária do 
IFFar está disposta de forma a identi-
ficar onde o gasto é realizado. Assim, 
apresenta-se a seguir a execução 
total (LOA + extraorçamentário) rea-
lizada pelo instituto indiferentemente 
da origem do recurso, de acordo com 
cada grupo de despesa paga e com os 
principais elementos e/ou insumos 
que foram utilizados ou adquiridos.
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Tabela 6 - Total de Despesas com Pessoal e Encargos Sociais no IFFar no exercício de 
2020, em milhões de reais.

DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS

DESPESA  
EMPENHADA

DESPESA 
LIQUIDADA

DESPESA 
PAGA

01. Aposent. RPPS, reser.
remuner. e reform. militar 14,80 14,80 13,59

11. Vencimentos e Vantagens 
fixas - Pessoal Civil 193,44 193,44 176,72

13. Obrigações Patronais 40,26 40,26 40,26

Demais elementos 11,61 11,61 10,86

TOTAL 260,12 260,12 241,44
	 Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

Tabela 7 - Total de Outras Despesas Correntes do IFFar no exercício de 2020, em 
milhões de reais.

OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES

DESPESA 
EMPENHADA

DESPESA 
LIQUIDADA

DESPESA 
PAGA

RPNP 
INSCRITOS

18. Auxílio financeiro a 
estudantes 4,82 4,81 4,81 0,00

30. Material de consumo 5,07 1,91 1,90 1,54

37. Locação e 
mão-de-obra 12,68 9,70 9,46 2,26

39. Outros serviços de 
terceiros - PJ 16,43 8,27 8,21 6,67

46. Auxílio - alimentação 7,33 7,33 6,68 0,00

Demais elementos 9,07 7,86 7,37 1,04

TOTAL 55,39 39,87 38,43 11,51
	 Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

Gráfico 7 - Distribuição da execução orçamentária e extraorçamen-
tária, por grupo de despesa paga pelo IFFar, em 2020.
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Observa-se, no gráfico anterior, 
que o grupo que envolve as Despesas 
Obrigatórias com Pessoal e Encar-
gos Sociais representou 85,95% do 
total das despesas pagas pelo IFFar, 
independentemente da origem dos 
recursos. Já o grupo Outras Despesas 
Correntes representou 13,68% deste 
total. Nesse grupo, 29,11% das des-
pesas pagas estiveram relacionadas 
aos auxílios e benefícios do quadro de 
servidores.

As principais Despesas com Pes-
soal e Encargos Sociais estiveram 
centradas nos pagamentos relacio-
nados aos vencimentos e vantagens 
dos servidores, com 73,19% do total 
das despesas pagas. Nesse elemen-
to, as principais despesas pagas fo-
ram referentes a gratificações por 
cargo efetivo, salários e vencimentos.
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Dos valores pagos em Outras 
Despesas Correntes, 24,62% cor-
responderam à locação de mão-de-
-obra e 21,36% a outros serviços de 
terceiros - PJ. Entre essas despesas, 
destacaram-se os pagamentos com 
limpeza e conservação, vigilância, 
fornecimento de alimentação para 
estudantes, entre outros. Nesse con-
texto, a locação de mão-de-obra para 
as atividades de manutenção e fun-
cionamento das unidades é bastante 
representativa, chegando a 22,9% do 
total pago de Outras Despesas Cor-
rentes.

5.4. Execução de restos a 
pagar

A execução dos Restos a Pagar 
teve a observância do que dispõe a 
legislação vigente.  De maneira ge-
ral, os Restos a Pagar foram execu-
tados com base na Lei n° 4.320/64, 
no Decreto n° 93.872/86, no Decreto 
n° 7.654/2011 e no Acórdão TCU n° 
3.108/2011.

O IFFar executa os recursos de 
Restos a Pagar em conformidade 
com o que dispõe a legislação. Desde 
os anos anteriores, como em 2016, 

quando da inclusão de Restos a Pa-
gar referentes ao exercício de 2015, 
adota-se no IFFar os procedimentos 
que visam a melhorar o acompanha-
mento e a execução desses recursos, 
os quais formam subsídios para as 
inclusões posteriores, inclusive do 
exercício de 2020. Os Restos a Pagar 
inscritos em 2019 que foram execu-
tados em 2020 referem-se princi-
palmente a obras e a equipamentos, 
despesas correntes com material de 
consumo, serviços de pessoas jurídi-
cas , locação de mão-de-obra e des-
pesas com folha de pagamento.   

Os valores inscritos e reinscri-
tos em Restos a Pagar de Exercícios 
Anteriores no âmbito institucional 
perfizeram o montante de R$ 41,17 
milhões de reais. Desse montante, 
45,37% referem-se a despesas com 
pessoal e encargos sociais. Foram 
reescritos para execução em 2021 o 
montante de R$4,65 milhões de re-
ais, o que correspondem a 9,72% do 
valor total de restos a pagar para o 
exercício, e 55% deste valor refere-se 
aos empenhos das usinas fotovoltai-
cas.

Gráfico 8 - Execução de Restos a Pagar 
no IFFar no exercício 2020, em milhões 
de reais.

Gráfico 9 - Execução de Restos a Pagar 
no IFFar nos exercícios 2019 e 2020, 
em milhões de reais.
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Dos valores em Restos a Pagar de 
Exercícios Anteriores, 46,17% são do 
tipo Não Processados e representam 
as despesas empenhadas que não 
foram liquidadas. Desses recursos, a 
parcela mais significativa refere-se 

às despesas fixas referentes ao exer-
cício de 2019. Observa-se, também, 
que 86,72% dos Restos a Pagar foram 
pagos no exercício de 2019, enquanto 
1,53% foram cancelados.
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Fonte: Pró-Reitoria de Administração.
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Em relação aos Restos a Pagar 
de Exercícios Anteriores, podemos 
observar, a seguir, que, ao longo dos 
últimos exercícios, houve uma manu-
tenção nos seus estoques. Em 2016, 
eles somavam em torno de R$ 29,77 
milhões, enquanto em 2018, R$ 23,40 
milhões. Porém, nos anos de 2019 e 
2020, ocorreu aumento significati-
vo nesses valores. Tanto no exercício 
2019, quanto no exercício 2020, os 
estoques foram impactados pelos va-
lores expressivos em restos a pagar 
processados referente à folha de pa-
gamento que, em 2019, correspondeu 
a 43,57% do montante e, em 2020, a 
52,52%. As despesas com investimento, 
inclusive obras em andamento, repre-
sentaram 18,18% dos pagamentos.

mento responsável dos gastos. A de-
pender da capacidade de execução ao 
longo do exercício, articula-se com os 
órgãos responsáveis a liberação dos 
valores contingenciados para a efeti-
vação do planejamento inicial.

No ano de 2020, em virtude da 
pandemia, as dificuldades encontra-
das foram ainda maiores.  Apesar da 
aprovação da Lei Orçamentária anual 
e da ampliação da dotação inicial por 
Lei específica, a instituição teve difi-
culdades de execução da despesa, 
principalmente em virtude de sus-
pensões e de cancelamentos de con-
tratos, que resultaram em replaneja-
mento orçamentário. 

Com as alterações orçamentá-
rias propostas pelo instituto, o volu-
me empenhado chegou a aproxima-
damente 99,40% do orçamento de 
custeio e investimento consignado 
na LOA.  Esse valor não chegou mais 
próximo a 100% em virtude da arreca-
dação própria que reduziu no exercí-
cio. As alterações orçamentárias ge-
raram aumento nos Restos a Pagar 
Não Processados em investimento a 
serem inscritos para o exercício se-
guinte.

As incertezas causadas pela 
pandemia, a redução das atividades 
presenciais e o replanejamento das 
contratações ocasionaram demora 
na execução orçamentária e, con-
sequentemente, no aumento dos 
estoques de restos a pagar, princi-
palmente em investimento e em des-
pesas com ações de enfrentamento 
à Covid-19. Se as incertezas sobre o 
orçamento do IFFar fossem reduzi-
das, haveria ganhos significativos nas 
atividades de ensino, pesquisa e ex-
tensão. Além disso, se os empenhos 
ocorressem dentro do planejamento 
institucional e em um prazo razoável, 
também seria reduzido significativa-
mente o montante de Restos a Pagar. 
Com efeito, as ações de longo prazo 
acabam por ser estagnadas, no an-
seio de maior segurança dos valores 
aprovados no legislativo.

Apesar das tantas dificuldades 
que derivam das incertezas em re-
lação ao orçamento institucional, o 
IFFar prossegue com foco na execu-
ção responsável e eficaz de seus re-
cursos, como se pode observar nos 
demonstrativos apresentados neste 
relatório. O resultado é a efetivação 
das ações de ensino, pesquisa, ex-

Gráfico 10 - Restos a Pagar de Exercícios Anteriores no IFFar

 Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

20192020 2018 2017

29,7728,31

23,40

37,02
41,17

2016

Montante em 1º de  janeiro

5.5. Fatores intervenientes 
no desempenho 
orçamentário 

Com relação às questões de exe-
cução orçamentária e financeira do 
IFFar, é sabido que desde o final do 
exercício de 2013, com pequeno agra-
vamento em 2014, impacto drásti-
co em 2015 e reflexo negativo entre 
2017 e 2020, a gestão orçamentária 
tornou-se mais instável, em virtude 
dos contingenciamentos ocorridos. 
Contudo, por prudência, sempre se 
organizou anualmente, neste insti-
tuto, o planejamento das despesas, 
com margem de 10% como forma de 
segurança, a fim de garantir o anda-
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tensão, inclusão, assistência estudan-
til e tantas outras que dependem da 
disponibilidade de recursos para sua 
continuidade.

O cenário financeiro vivenciado 
nos últimos exercícios foi agravado 
em 2020, proporcionando insegu-
rança quanto aos prazos legais para 
execução orçamentária. Dessa forma, 
torna-se importante fixar que a atual 
organização das áreas de licitações e 
contratos e de execução orçamentária 
e financeira em cada unidade do IFFar 
possibilitou vencer os desafios enfren-
tados. 

Principais impactos do 
contingenciamento

O contingenciamento orçamen-
tário ocorrido em 2020 afetou a exe-
cução de parte do planejamento de 
gastos de várias unidades do IFFar, 
acarretando os seguintes prejuízos à 
programação institucional:

 » Exigência de sucessivas reprograma-
ções orçamentárias ao longo de 2020, 
com o propósito de atender obrigações 
contratuais, garantir a continuidade da 
prestação de serviços essenciais e des-
pesas com investimento; 

 » As alterações orçamentárias atrasa-
ramu a orçamentária, o que estimulou 
as inscrições de Restos a Pagar; 

 » Adiamento ou cancelamento de novas 
despesas de custeio e de investimentos 
em áreas estratégicas do IFFar.

Medidas para reduzir o 
impacto do contingenciamento

Medidas de adequação do gasto 
que vêm sendo adotadas para ade-
quar a realidade orçamentária e finan-
ceira vivenciada pelo IFFar:

 » Definição de critérios pelo Colégio 
de Dirigentes para despesas de inves-
timento;

 » Reestruturação do quadro de tercei-
rizados nas unidades do instituto;

 » Priorização para pagamentos de 
despesas relacionadas à assistência 
aos estudantes;

 » Planejamento de ações estratégicas 
de acordo com as prioridades de gastos 
de cada unidade.

Desafios
 » Manter bom funcionamento de toda 

a estrutura do IFFar apesar do cenário 
econômico desfavorável e das restrições 
financeiras, garantindo a qualidade ins-
titucional;

 » Aprimorar a qualidade e a transpa-
rência dos gastos públicos;

 » Aprimorar a gestão orçamentária e 
financeira no âmbito do IFFar;

 » Garantir a qualidade nas contratações.

Ações
 » Aprimorar ações que visem à racio-

nalização das despesas no órgão;

 » Estimular boas práticas de redução 
de custos; 

 » Promover melhorias nos processos 
de contratação de bens e serviços;

 » Intensificar a comunicação visando à 
conscientização dos servidores;

 » Divulgar os resultados alcançados 
com as medidas de racionalização de 
despesas que foram implementadas;

 » Possibilitar a capacitação dos servi-
dores envolvidos nas ações de execução 
e acompanhamento orçamentário, bem 
como nas aquisições e contratações.
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6.1. Conformidade legal

A Gestão de Pessoas do Insti-
tuto Federal de Educação Ciência e 
Tecnologia Farroupilha (IFFar) está 
vinculada ao órgão setorial da área 
de pessoal no Ministério da Educação 
(MEC) denominado de Coordenação-
-Geral de Gestão de Pessoas (CGGP), 
a qual é subordinada ao órgão central 
do SIPEC, que atualmente denomina-
-se Secretaria Especial de Desburo-
cratização, Gestão e Governo Digital, 
responsável pela edição de normas e 
orientações da área de pessoal.

Nesse sentido, a partir da Lei 
11.892/2008 que propiciou o cres-
cimento da Rede Federal de Educa-
ção Ciência e Tecnologia, a Gestão de 
Pessoas é uma estrutura importante 
na organização do resgate e registro 
de informações de pessoal. Entre as 
suas competências está a capacita-
ção e qualificação do quadro de pes-
soal, que é entendido como um requi-
sito fundamental para a qualidade da 
oferta de ensino, pesquisa, extensão 
e das atividades de administração e 
gestão.

Dessa forma, para assegu-
rar a conformidade com a Lei nº 
8.112/1990 e demais normas aplicá-
veis à Gestão de Pessoas, o Instituto 
Federal Farroupilha atua em confor-
midade com a Lei nº12.772/2012, 
que dispõe sobre a estruturação 
do Plano de Carreira e Cargos do 
Magistério Federal e com a Lei nº 
11.091/2005, que ordena a estrutu-
ração do Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico Administrativos em Educação 
no âmbito das Instituições Federais 
de Ensino vinculadas ao Ministério 
da Educação, bem como diretrizes 
estabelecidas ou referendadas pelo 
Governo Federal e órgãos de controle.

Ainda, com relação às formas de 
atendimento aos requisitos legais da 
Instituição, são utilizadas as Resolu-
ções do Conselho Superior do IFFar, 
Pareceres do Colegiado de Dirigentes 
e Instruções Normativas, as quais se-
guem as Notas Técnicas e Orientações 
Normativas da Secretaria de Gestão e 
Desempenho de Pessoal (SGDP), do 
Ministério da Economia, que serão re-
visadas, revogadas ou consolidadas, 
conforme orienta o decreto específico 
referente aos Atos Normativos das 

instituições, de acordo com cronogra-
ma estabelecido por ele.

No ano de 2020, o IFFar emitiu 
um total de 1.604 atos, entre eles:
 » Resoluções: 70
 » Instruções Normativas: 08
 » Portarias: 1.504
 » Ordem de Serviço: 22

6.1.1. Assentamento Funcional 
Digital (AFD)

O Assentamento Funcional Di-
gital - AFD foi criado pela Portaria 
Normativa/ SEGRT/MP nº 04, de 10 
de março de 2016, para os servido-
res públicos federais efetivos, co-
missionados ou a estes equiparados, 
no âmbito dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal – SI-
PEC. O AFD visa a agilizar o acesso 
à informação, subsidiar a tomada de 
decisão, resguardar os direitos e os 
deveres dos órgãos, entidades e de 
seus agentes, sendo considerado do-
cumento arquivístico.

Para os efeitos da Portaria Nor-
mativa, equiparam-se a servidor os 
empregados públicos, os contratados 
temporariamente, os residentes, os 

estagiários, os militares de ex-terri-
tórios e do Distrito Federal e os parti-
cipantes do Programa Mais Médicos.

Em 01 de agosto de 2018, a Se-
cretaria de Gestão e Desenvolvimen-
to de Pessoas (SGP), por meio da Por-
taria Normativa nº 9, instituiu novas 
orientações quanto à digitalização 
do Assentamento Funcional, sendo 
criado o Novo Sistema SIGEPE - AFD, 
tendo em vista o atendimento às ne-
cessidades de integração com os sis-
temas SIAPE e SIGEPE.

O Assentamento Funcional Digi-
tal (AFD) é um dossiê digital que será 
tratado como fonte primária de infor-
mação de dados cadastrais de servi-
dores e substituirá a tradicional Pasta 
Funcional, consistindo em documen-
tos que compõem o legado e docu-
mentos pós-legado. O Legado repre-
senta o conjunto de documentos não 
digitais relativos à vida funcional do 
servidor, na forma que se encontra 
em cada unidade de gestão de pes-
soas até 30/06/2016, excluídos os 
documentos médicos não previstos 
na tabela de documentos funcionais.

O IFFar contratou empresa para 
realizar a digitalização do legado, 
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em torno de 220 mil documentos, 
com prazo de término do trabalho 
no primeiro semestre de 2020. Os 
documentos que não são conside-
rados legados estão sendo incluídos 
no AFD pela Coordenação de Gestão 
de Pessoas das Unidades do IFFar, 
sendo alimentado constantemente e 
em consonância com o previsto nas 
orientações legais sobre o assunto.

A empresa contratada finalizou as 
digitalizações das pastas funcionais re-
ferente à documentação de legado, de 
servidores ativos, aposentados e pen-
sionistas, a qual está sendo incluída no 
AFD pelas Coordenações de Gestão de 
Pessoas, compondo e totalizando um 
quantitativo de 1.350 pastas. 

6.1.2. Órgãos de Controle 
A realização de auditorias pre-

ventivas e periódicas é praticada pe-
los órgãos de controle (TCU e CGU), a 
fim de corrigir eventuais inconsistên-
cias verificadas nas práticas institu-
cionais. As demandas - apontamen-
tos, diligências e recomendações - são 
respondidas com atenção aos prazos 
e controles.

No ano de 2020, foram apuradas 
questões motivadas pelo TCU/CGU 

que trataram de possíveis irregula-
ridades referentes às acumulações 
indevidas de cargo público, recebi-
mento de auxílio-transporte, quebra 
da Dedicação Exclusiva e descumpri-
mento de jornada de trabalho, con-
forme quantitativos de apontamen-
tos respondidos descritos abaixo:
 » Descumprimento de dedicação ex-

clusiva: 06  apontamentos;
 » Acumulações indevidas de cargo 

público: 01 apontamento; 
 » Recebimento irregular de auxílio ali-

mentação: 02 apontamentos; 
 » Recebimento de quintos/décimos: 

02 apontamentos; 
 » Descumprimento de jornada de tra-

balho: 04 apontamentos.

Ainda, todos os atos de admis-
são, concessão de pensão civil e 
aposentadoria foram registrados no 
Sistema de Apreciação e Registro de 
Atos de Admissão e Concessão (SI-
SAC), conforme Instrução Normativa 
TCU 78-2018.

Atos SISAC/e-pessoal no ano de 
2020:
 » Admissão: 117
 » Desligamento: 74
 » Aposentadoria: 34

6.2. Avaliação da força de 
trabalho

O quadro de servidores do IFFar é 
composto, em sua maioria, por duas 
carreiras: (1) Docentes do Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológi-
co, regidos pela Lei nº 12.772/2012; e 
(2) Técnico-administrativos em Educa-
ção, regidos pela Lei nº 11.091/2005. 
Também constituem o nosso quadro 
de servidores, em menor número, os 
empregados anistiados, os cedidos, 
os contratados temporariamente e os 
estagiários.

A Força de Trabalho da Instituição 
está distribuída, por meio das lota-
ções de pessoal, nas onze (11) unida-
des de ensino e em uma (01) unida-
de administrativa, conforme tabela a 
seguir.

Quanto à jornada de trabalho, a 
grande maioria dos servidores TAEs 
estatutários são submetidos à jorna-
da de trabalho de quarenta (40) ho-
ras semanais, e o perfil predominante 
dos Docentes é estatutário e subme-
tido à dedicação exclusiva.

Quadro 7 - Distribuição da força de 
trabalho nas unidades do IFFar, em 2020

UNIDADE DOCENTE TAE

Reitoria 0 92
Alegrete 110 81
São Vicente do Sul 118 102
Santa Rosa 68 56
Júlio de Castilhos 70 61
Santo Augusto 66 53
Panambi 65 59
São Borja 60 56
Jaguari 37 39
Santo Ângelo 54 45
Uruguaiana 23 14
Frederico Westphalen 64 37

TOTAL 734 695

Quadro 8 - Distribuição da força de 
trabalho do IFFar em relação à jornada 
de trabalho semanal, em 2020

CARREIRA JORNADA Nº DE 
SERVIDORES

TAE

40h 679

25h 6

20h 10

Docente

Dedicação 
Exclusiva 729

40h 1

20h 4

TOTAL 1.429

Fonte: SIAPE dez/2020.
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O quadro a seguir apresenta a 
distribuição da força de trabalho em 
relação ao sexo dos servidores.

A seguir, é apresentada a distri-
buição da força de trabalho em rela-
ção à titulação dos servidores  que re-
flete o nível de qualificação do quadro 
funcional do IFFar.

Na tabela a seguir é possível ve-
rificar o número de cargos de Direção 
e Função Gratificadas disponíveis no 
IFFar. Desse rol, uma CD-04 está na 
Procuradoria Federal, ocupada por 
servidor de carreira da Advocacia Ge-
ral da União, e os demais Cargos em 
Comissão/gerenciais são ocupados 
por servidores efetivos do IFFar.

Quadro 9 - Distribuição da força de tra-
balho do IFFar em relação ao gênero dos 
servidores, em 2020
GÊNERO DOCENTE TAE
Masculino 343 325
Feminino 391 370
TOTAL 734 695

Fonte: SIG dez/2020.

Quadro 10 - Distribuição da força de tra-
balho do IFFar em relação à titulação dos 
servidores, em 2020
TITULAÇÃO DOCENTE TAE
Doutorado 284 23
Mestrado 395 176
Especialização 44 235
Aperfeiçoamento 1 0
Graduação 10 179
Ensino médio 0 71
Ensino fundamental 0 6
Ensino fundamental 
incompleto 0 5

TOTAL 734 695
Fonte: SIG dez/2020.

Quadro 11 - Cargos de Direção e Função 
Gratificadas disponíveis no IFFar, em 
2020

CARGOS DE 
DIREÇÃO

FUNÇÃO 
GRATIFICADA

CD 01 01 FG 01 63
CD 02 15 FG 02 92
CD 03 20 FG 03 08
CD 04 41 FG 04 14

FG 05 24
FUC 185
Fonte: SIAPE dez/2020.

SERVIDORES
1.429

DOCENTES TAES
734 695+ 53,2% 46,8%

761 feminino masculino 668

POR TITULAÇÃO

Especialização: 279
Aperfeiçoamento: 1

Doutorado: 307

Mestrado: 571

Ensino fundamental completo: 6
Ensino médio: 71

Graduação: 189

Ensino fundamental incompleto: 5

39,96%

21,48%

19,52%

0,35%

13,23%

0,42%

0,07%

4,97%

Mestrado

Doutorado

Especialização

Ensino fundamental 
incompleto

Ensino fundamental

Aperfeiçoamento

Ensino médio

Graduação

LEGENDA

Fonte: SIG dez/2020.
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6.2.1. Estratégia de recrutamento 
e alocação de pessoas

O recrutamento e alocação de 
pessoal no IFFar é realizado através 
de concurso público e processos se-
letivos simplificados.

A seleção para provimento de 
cargos efetivos ocorre por concurso 
público, de acordo com o Art. 37, II, da 
Constituição Federal:

A investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração.

E o Art. 10 da Lei nº 8.112/1990:
A nomeação para cargo de carreira 
ou cargo isolado de provimento efe-
tivo depende de prévia habilitação 
em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecidos a 
ordem de classificação e o prazo de 
sua validade.

Ainda, o Decreto nº 9.739, de 28 
de Março de 2019, estabelece medi-
das de eficiência organizacional para 
o aprimoramento da administração 

pública federal direta, autárquica e 
fundacional, dispondo sobre normas 
gerais relativas a concursos públicos 
e sobre o Sistema de Organização e 
Inovação Institucional do Governo Fe-
deral (SIORG). Em decorrência do De-
creto nº 7.312/2010 e do Decreto nº 
7.311/2010, o IFFar tem autonomia 
para abertura de concurso público.

Os processos seletivos para con-
tratação de profissionais regidos pela 
Lei nº 8.745/93, referente a profes-
sores substitutos e admissão de pro-
fissional de nível superior especializa-
do para atendimento a pessoas com 
deficiência, são normatizados pela 
própria Lei.

Quanto aos provimentos das va-
gas previstas em concurso, estes de-
vem estar planejados pela Instituição, 
de acordo com Portaria Interminis-
terial nº 109, de 27 de abril de 2017, 
que estabelece os procedimentos a 
serem adotados pelas Instituições 
Federais de Ensino e pelo Ministério 
da Educação - MEC para encaminha-
mento das estimativas de acréscimo 
ao orçamento de pessoal relativo ao 
exercício subsequente, conforme Art. 
2º, I, alíneas b e c:

Art. 2º As Instituições Federais de 
Ensino deverão encaminhar ao MEC, 
até o dia 30 de abril de cada ano, as 
seguintes informações: 
I - com vistas ao provimento de 
cargos autorizados nos bancos de 
professor-equivalente e nos quadros 
de referência de servidores técnico-
-administrativos em educação:
b) o quantitativo de vagas para os 
cargos de professores efetivos e do 
plano de carreira dos cargos técnico-
-administrativos em educação nos 
níveis de classificação C, D e E previstos 
nos editais dos concursos publicados, 
realizados, homologados sem provi-
mento e aguardando publicação, com 
respectivos números e datas; e
c) o quantitativo de cargos vagos de 
professores e do plano de carreira dos 
cargos técnico-administrativos em 
educação nos níveis de classificação 
C, D e E, a serem providos no exercício 
subsequente.

O planejamento previsto na refe-
rida Portaria Interministerial também 
deverá estar de acordo com o Decreto 
nº 9.262, de 09 de janeiro de 2018, e 
com o Decreto nº 10.185, de 20 de 
dezembro de 2019, os quais extin-
guem cargos efetivos vagos e que 
vierem a vagar dos quadros de pes-
soal da administração pública federal, 

e veda abertura de concurso público e 
provimento de vagas adicionais para 
os cargos que especifica.

A alocação dos servidores nas 
Unidades do Instituto Federal Far-
roupilha respeita a Portaria nº 246, 
de 15 de abril 2016, que dispõe sobre 
a criação do modelo de dimensiona-
mento de cargos efetivos, cargos de 
direção e funções gratificadas e co-
missionadas, no âmbito dos Institu-
tos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia, dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica e do Colégio 
Pedro II, e define normas e parâme-
tros para a sua implementação tra-
zendo os quantitativos de técnico- 
administrativos em Educação e pro-
fessores de Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico para cada tipo de Unida-
de, não fazendo previsão de lotação 
de docentes na Reitoria. A partir da 
portaria nº 246 supracitada, o IFFar 
ainda trabalhou com portaria interna, 
específica para definição de distribui-
ção de pessoal.

A mobilidade interna dos ser-
vidores da Instituição é feita, desde 
2013, por meio de processo de se-
leção para cadastro de reserva de 
servidores interessados em remoção 
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a pedido, visando a selecionar ser-
vidores técnico-administrativos em 
educação e docentes interessados 
em remoção para unidade distinta de 
sua lotação atual, no âmbito do IFFar, 
em consonância com o disposto na 
Lei nº 8.112/1990. Desde agosto 
de 2019, a remoção dos servidores 
interessados se efetiva de acordo 
com a Instrução Normativa PRDI nº 
05/2019, a qual institui e regulamen-
ta o Cadastro Contínuo de Remoção a 
Pedido e estabelece as diretrizes para 
o processo de cadastro de reserva de 
servidores interessados em remoção 
a pedido no IFFar. 

Ressalta-se que ocorreram re-
moções em virtude de motivo de saú-
de do servidor, cônjuge, companheiro 
ou dependente, bem como remoção 
para acompanhamento de cônjuge 
ou companheiro, também servidor 
público civil ou militar, conforme pre-
visto pela Lei  nº 8.112/90.

No ano de 2020, 10 (dez) técni-
co-administrativos em Educação e 
10 (dez) docentes foram removidos 
no IFFar, pelos diferentes motivos 
previstos em lei.

6.3. Detalhamento da 
despesa de pessoal

A despesa de pessoal no IFFar 
apresenta anualmente acréscimo de-
vido ao aumento no número de servi-
dores no exercício e todas as inferên-
cias específicas das carreiras Docente 
e TAE. Em quantitativos globais, o to-
tal de servidores passou de 1.418, no 
ano de 2019, para 1.429, no ano de 
2020, produzindo o resultado, con-
forme mostra a tabela seguinte. 

Observou-se um aumento dos 
valores do exercício 2020 relativos a 
servidores de carreira que não ocu-
pam cargo de provimento em comis-
são. Isso é decorrente do recebimento 
de valores de exercícios anteriores e 
judiciais. Salienta-se que o pagamen-
to de exercício anterior ocorre através 
de rubrica específica e depende de 
liberação por parte do Ministério da 
Economia.

Servidores ocupantes de cargos 
do grupo direção e assessoramen-
to superior e servidores ocupantes 
de funções gratificadas são de livre 
designação e exoneração. Assim, 
considera-se normal a oscilação nos 
valores. Ainda, no mês de dezembro 
de 2020, iniciou a transição de gestão 

e ocorreram várias dispensas/exone-
rações e designações/nomeações, o 
que impactaram também nos valores 
de referência.
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Quadro 12 - Detalhamento da despesa de pessoal do IFFar, em 2020

Fonte: SIG dez/2020.
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6.4. Estratégias de gestão 
de pessoas

6.4.1. Avaliação de desempenho, 
remuneração e meritocracia

A carreira de Técnico Adminis-
trativo em Educação (TAE) está fun-
damentada pela Lei nº 11.091/2005, 
sendo estruturada em cinco níveis de 
classificação (A, B, C, D e E), de acor-
do com a escolaridade e a experiência 
exigidas para o cargo. Cada um dos 
níveis referidos possui quatro níveis 
de capacitação e dezesseis padrões 
de vencimento a serem alcançados 
em decorrência do exercício das ati-
vidades do cargo ocupado, realizadas 
após o ingresso. 

A avaliação de desempenho da 
carreira TAE ocorre a cada 18 meses, 
quando realizada a Progressão por 
Mérito Profissional, existindo ainda 
a progressão por capacitação, o que 
ocorre também a cada 18 meses, 
mediante realização de atividades de 
capacitação com carga horária espe-
cífica.

No que concerne aos servidores 
docentes regidos pela Lei nº 12.772, 
de 28 de dezembro de 2012, o in-
gresso na carreira ocorre no nível 1 da 
Classe DI e, dependendo da titulação, 

tempo de exercício e avaliação de de-
sempenho, o servidor docente pode 
se desenvolver na carreira, conforme 
estrutura das classes (DI a DV) e Pro-
fessor Titular. Sendo assim, a avalia-
ção de desempenho da carreira do-
cente acontece a cada 24 meses de 
efetivo exercício, na ocasião da Pro-
gressão por Desempenho Acadêmico 
e Promoção na Carreira, atendendo a 
critérios Institucionais.

Além disso, de acordo com o Art. 
18, da Lei nº 12.772/2012, aos ocu-
pantes de cargos da Carreira de Ma-
gistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, para fins de percepção 
da Retribuição por Titulação, será 
considerada a equivalência da titula-
ção exigida com o Reconhecimento 
de Saberes e Competências – RSC, 
em 3 (três) níveis: RSC-I, RSC-II e 
RSC-III. O RSC poderá ser concedido, 
de acordo com os critérios estabele-
cidos pela Resolução CONSUP nº 62, 
de 05 de novembro de 2014. 

Assim, todos os anos é recorren-
te que algumas RSC sejam revogadas 
ante encaminhamento da Retribuição 
por Titulação, haja vista a política ins-
titucional de qualificação profissional.

6.4.2. Capacitação: estratégia e 
números

Com a finalidade de atender às 
demandas institucionais de qualifi-
cação dos servidores, o IFFar esta-
beleceu, desde 2013, o Programa 
Institucional de Incentivo à Qualifi-
cação Profissional (PIIQP), o qual se 
caracteriza como uma política de fi-
nanciamento que disponibiliza auxílio 
em três modalidades (Bolsa Estudo, 
Auxílio Mensalidade e Auxílio Deslo-
camento) para servidores matricula-
dos em programas de Pós-graduação 
stricto sensu. No ano 2016, o progra-
ma foi ampliado para servidores ma-
triculados no ensino médio, gradua-
ção e Pós-graduação lato sensu, em 
Instituições públicas ou privadas no 
País, reconhecidas em suas devidas 
instâncias.

Em razão do crescimento do qua-
dro de servidores, a meta é manter o 
programa institucional e ampliar os 
recursos destinados ao financiamen-
to do programa.

Os recursos de auxílio financeiro 
destinados ao PIIQP serão fraciona-
dos de forma igualitária entre as três 
modalidades existentes, em caráter 
de ressarcimento, sendo as modali-
dades caracterizadas como:

1. Bolsa de Estudo (PIIQP-BE): Des-
tinado a todos os servidores matricu-
lados no ensino médio, em cursos de 
graduação e programas de pós-gra-
duação em instituições nacionais;

2. Auxílio Mensalidade (PIIQP-AM): 
Destinado aos servidores matricu-
lados no ensino médio, cursos de 
graduação e em programas de pós-
-graduação em instituições nacionais 
e privadas;

3. Auxílio Deslocamento (PIIQP-AD): 
Destinado aos servidores matricu-
lados no ensino médio, cursos de 
graduação e em programas de pós-
-graduação em instituições nacionais 
localizadas em municípios diferentes 
ao de sua residência.

Entre os recursos destinados à 
Política de Gestão de Pessoas estão 
os recursos destinados ao PIIQP e PII-
QPE que deverão ser reservados na 
matriz orçamentária de cada unidade, 
no montante mínimo de 1% do orça-
mento anual de custeio. A concessão 
do PIIQP ocorre através de edital se-
mestral em que o servidor deverá 
atender às exigências da Resolução 
ad referendum CONSUP nº 011/2020.
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No ano de 2020, foi utilizado um 
total de R$ 280.678,52 (duzentos e 
oitenta mil, seiscentos e setenta e 
oito reais e cinquenta e dois centavos) 
em recurso para o PIIQP, restando um 

saldo de R$ 54.472,04 (cinquenta e 
quatro mil, quatrocentos e setenta e 
dois reais e quatro centavos), consi-
derando as regras institucionais para 
concessão do programa.

a Universidade Federal de Pelotas, e 
possui 23 servidores cursando desde 
março de 2020. 

Com relação à qualificação profis-
sional, em atendimento ao Art. 96-A 
da Lei  nº  8.112/90, o qual prevê a 
possibilidade de afastamento integral 
para realização de curso de Pós-gra-
duação stricto sensu, o IFFar, desde 
2011, possibilita que os servidores se 
afastem do trabalho, sem prejuízo da 
remuneração, para qualificação.

Nesse sentido, ante a publicação 
do Decreto nº 9.991/2019, que insti-
tui a Política Nacional de Desenvolvi-
mento de Pessoas, foi realizada atua-
lização da normativa institucional, em 
setembro de 2020, pela Resolução 
CONSUP nº 057/2020, a qual norma-
tiza os afastamentos para ações de 
desenvolvimento, entre elas, o afas-
tamento integral, o qual prevê reali-
zação de seleção, por meio de edital 
semestral, com percentual de 10% do 
total de servidores, por categoria (do-
centes e técnico-administrativos), os 
quais concorrem entre si.

Em 2020, considerando a neces-
sidade de atualização da normativa in-
terna, houve apenas um edital de se-
leção para afastamento integral, pelo 
qual foram aprovados 22 docentes e 

13 técnico-administrativos do IFFar.
Por fim, visando a incentivar 

ações de desenvolvimento dos ser-
vidores, a partir de capacitação e for-
mação continuada, ações de práticas 
e aperfeiçoamento de gestão, proje-
tos de saúde/segurança e qualidade 
de vida e projetos culturais, foi criado, 
em 2014, o Programa Institucional de 
Desenvolvimento (PIDes). Atualmen-
te, ele é regido pela Resolução ad re-
ferendum nº 12/2020, efetivando-se 
por meio de cadastro em fluxo contí-
nuo dos projetos e ações. 

O PIDes prevê também fomento 
financeiro, regulamentado pela Reso-
lução CONSUP  nº 077/2019, conce-
dido por de edital semestral, corres-
pondendo a 1% do valor de custeio de 
cada Unidade do IFFar. Em 2020, o 
valor correspondente a 1% do custeio 
de cada Unidade somou o total de R$ 
202.535,19 (duzentos e dois mil, qui-
nhentos e trinta e cinco reais e deze-
nove centavos).

Quadro 13 - Distribuição de auxílios para qualificação do quadro funcional do IFFar, em 2020

PRIMEIRO SEMESTRE DE 2020 SEGUNDO SEMESTRE DE 2020

Modalidade Número de servidores 
contemplados Modalidade Número de servidores 

contemplados

PIIQP-BE 65 PIIQP-BE 60

PIIQP-AM 22 PIIQP-AM 19

PIIQP-AD 24 PIIQP-AD 5

TOTAL 111 TOTAL 84
Fonte: Diretoria de Gestão de Pessoas.

Com relação ao Programa Insti-
tucional de Incentivo à Qualificação 
Profissional em Programas Especiais 
(PIIQPPE), atualizado pela Resolução 
ad referendum CONSUP nº 011/2020, 
este possui caráter e proposição ins-
titucional com objetivo de atender à 
qualificação, em nível de Pós-gradua-
ção stricto sensu, em áreas prioritárias 
ao desenvolvimento da instituição, 
realizado em serviço em instituições 
de ensino conveniadas no exterior e 
no país.

 A primeira oferta do PIIQPPE 
contemplou 50 (cinquenta) servido-
res em cursos de Mestrado em Es-
tudos Profissionais Especializados 
em Educação, especializações em 
Administração de Organizações Edu-
cativas e em Educação e Formação 
de Adultos, conveniado com o Insti-
tuto Politécnico do Porto, Portugal. A 
segunda oferta do PIIQPEE está em 
andamento através do Doutorado 
Interinstitucional (Dinter) na área de 
Computação, convênio entre IFFar e 
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6.4.3. Levantamento 
de necessidades de 
desenvolvimento

Em agosto de 2019, a partir da 
edição do Decreto nº 9.991/2019, que 
revogou o Decreto nº 5.707/2006 e 
instituiu a Política Nacional de Desen-
volvimento de Pessoas, as capacita-
ções e qualificações dos servidores 
deverão estar previstas no Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas (PDP), 
o qual foi cadastrado na plataforma 
conforme o prazo estabelecido. 

Salienta-se que o PDP do IFFar 
deverá ser planejado e cadastrado a 
cada ano, o que será realizado a partir 
de consulta aos servidores sobre as 
demandas de capacitação e qualifi-
cação necessárias, bem como desen-
volvimento de um grupo de trabalho 
que indique ações de capacitação na 
busca do atendimento aos objetivos 
institucionais, partindo das metas es-
tabelecidas no PDI 2019-2026.

Por fim, destaca-se que, em2020, 
considerando as questões que envol-
veram a pandemia da Covid-19, ne-
nhuma ação de capacitação ocorreu 
de forma presencial, o que impactou 
diretamente no planejamento reali-
zado em 2019, já que a totalidade de 

servidores que buscaram capacitação 
foi na modalidade a distância.

6.4.4. Trabalho remoto
O ano de 2020, de fato, foi atípi-

co, pois devido à classificação da Co-
vid-19 como pandemia pela Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), a publi-
cação do Decreto Legislativo nº  6, que 
reconheceu o estado de calamidade 
do Brasil. Houve a necessidade de 
adoção de medidas profiláticas para 
redução de risco de contaminação 
com o Coronavírus e manutenção dos 
serviços no âmbito do Instituto Fede-
ral de Educação, Ciência e Tecnologia 
Farroupilha. Uma das medidas foi a 
publicação, em 16 de março de 2020, 
da Portaria IFFar nº 0313, suspenden-
do as atividades presenciais por três 
semanas. Essa medida foi atualizada, 
pela Portaria IFFar nº 347, de 20 de 
março de 2020, que estabeleceu pra-
zo indeterminado para o retorno das 
atividades presenciais no IFFar.

Nesse sentido, ante os inúmeros 
desafios que o trabalho remoto impôs 
frente à dramática situação de pande-
mia vivenciada pelo país, o IFFar cons-
tituiu, em março de 2020, o Comitê 
Institucional de Emergência (CIE), for-

mado por servidores da área de saúde, 
assistência estudantil, representantes 
do segmento técnico-administrativo e  
docente, bem como gestores de todos 
os campi da Instituição, com o objeti-
vo de monitoramento permanente do 
quadro de pandemia do novo Corona-
vírus (Covid-19) e emissão de boletins 
semanais sobre esse tema e sobre 
eventuais impactos no funcionamento 
do IFFar. Também foi criado, em março 
de 2020, o Comitê de Saúde Mental e 
Qualidade de Vida em tempos de Co-
vid -19. Ele é composto por servidores 
de diversas áreas, tais como: psicolo-
gia, educação física, educação/ações 
inclusivas, comunicação, terapias al-
ternativas, saúde e segurança do tra-
balho. O comitê desenvolveu e segue 
desenvolvendo várias ações de apoio 
a servidores e estudantes, oportu-
nizando momentos de formação, de 
esclarecimento, de organização, de 
atendimento psicológico, de momen-
tos de interação, de expressão, de au-
toconhecimento, assim como apoiou 
e desenvolveu em conjunto atividades 
culturais, entrevistas, mesas de deba-
te, lives, campanhas e outras ativida-
des, ao longo do ano de 2020 e início 
de 2021. Duas ações se destacam no 

trabalho deste comitê: os atendimen-
tos psicológicos e o quadro “Cuide-se 
em casa”. Os atendimentos psicoló-
gicos são realizados, desde o início, 
pelos profissionais da área,  lotados 
em vários campi do IFFar, os quais 
trabalham em conjunto e em regime 
de escala, para atender, a distância, 
estudantes e servidores do IFFar. Os 
psicólogos também participam das 
demais ações do comitê. E o quadro 
“Cuide-se em casa” organiza, desen-
volve e/ou apoia, semanalmente, as 
ações na área da saúde e desenvolvi-
mento humano elencadas acima.

Em setembro de 2020, após nova 
avaliação da situação pandêmica e 
necessidade do retorno presencial 
de algumas atividades, foi publicada 
a Portaria Eletrônica nº 112, que es-
tabelece e regula as atividades es-
senciais que podem ser realizadas de 
forma presencial enquanto perdurar 
a referida situação. Isso possibilitou 
uma retomada, ainda que muito gra-
dual, ao trabalho presencial em algu-
mas instâncias essenciais, assegu-
rando-se de forma primordial a segu-
rança e saúde de todos os servidores 
e colaboradores.
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A partir da condição de trabalho 
remoto, foram expedidas pela Se-
cretaria de Gestão e Desempenho 
Pessoal do Ministério da Economia 
(SGDP/ME), as Instruções Normati-
vas nº 19, 20 e 21, as quais orienta-
ram e atualizaram diversas questões 
de ordem funcional.

Assim, desde março de 2020, o 
IFFar encontra-se em trabalho remo-
to, condição que foi orientada e re-
grada em outubro de 2020, pela Ins-
trução Normativa do Gabinete da Rei-
toria do IFFar nº 15. Isso garantiu que 
todos os servidores se mantivessem 
no exercício de suas funções de tra-
balho mesmo que de maneira home 
office, assegurando a continuidade 
da prestação dos serviços à socieda-
de. Essa medida foi formalizada pelo 
Conselho Superior do IFFar, a partir da 
Resolução nº 040/2020, que aprovou  
e orienta a manutenção das ativida-
des acadêmicas e administrativas de 
forma exclusivamente remota (exceto 
as essenciais) até 31/12/2020.

6.4.5. SIASS e a política 
de qualidade de vida dos 
servidores do IFFar

O SIASS - Subsistema Integra-
do de Atenção à Saúde do Servidor 
Federal - instituído pelo Decreto nº 
6.833, de 29/04/2009, tem por ob-
jetivo coordenar e integrar ações e 
programas nas áreas de assistência à 
saúde, perícia oficial, promoção, pre-
venção e acompanhamento da saúde 
dos servidores da administração fe-
deral direta, autárquica e fundacional, 
de acordo com a política de atenção 
à saúde e segurança do trabalho do 
servidor público federal, estabelecida 
em Lei.

A portaria SRH nº 797, de 22 de 
Março de 2010, que institui o Ma-
nual de Perícia Oficial em Saúde ob-
jetiva orientar os órgãos do Sistema 
de Pessoal Civil da Administração 
Federal (SIPEC) quanto aos procedi-
mentos relativos à perícia médica e 
odontológica, de que trata o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
da União (Lei nº 8.112/90).

Nesse sentido, a partir de plane-
jamento alinhado com organização da 
força de pessoal, em agosto de 2019, 
o IFFar tornou-se unidade do Subsis-

tema Integrado de Atenção à Saúde 
do Servidor (SIASS), com isso, passou 
a atender as demandas institucionais 
da área de saúde, qualificando o tra-
balho já corrente. 

Por fim, dentro da Política de 
Qualidade de Vida no Trabalho do 
IFFar, em 2020, foram realizadas di-
versas ações institucionais, mesmo 
que de maneira remota, através de li-
ves pela Web TV do IFFar, em parceria 
com todas as unidades do IFFar e com 
o Comitê de Saúde Mental, visando à 
promoção e à manutenção da saúde, 
da segurança e da qualidade de vida 
dos servidores.

6.4.6. Segurança no Trabalho
O IFFar conta com uma equipe de 

segurança do trabalho, que é consti-
tuída por uma engenheira e uma téc-
nica de segurança do trabalho. A área 
de Segurança do Trabalho correspon-
de ao conjunto de ciências e tecno-
logias que têm por objetivo proteger 
o servidor em seu ambiente laboral, 
buscando minimizar e/ou evitar aci-
dentes de trabalho e doenças ocupa-
cionais.

Ao longo do ano de 2020, diversas 
ações foram realizadas, destacando-se:

1 - Elaboração de laudo de avalia-
ção ambiental: analisa as condições 
de exposição dos servidores a agen-
tes insalubres e/ou perigosos, com 
a finalidade de caracterizar e enqua-
drar as atividades e os servidores, 
referente à concessão de adicionais 
ocupacionais, além da sugestão de 
medidas de controle e equipamentos 
de proteção individual e coletiva reco-
mendados para uso no setor. Nesse 
ano, foi elaborado e entregue o Laudo 
de avaliação ambiental da Reitoria e 
Ensino a Distância - EaD.

2 - Envio de e-mails informativos re-
lacionados à segurança do trabalho: 
objetiva  a constante comunicação, 
levando informações e dicas de se-
gurança do trabalho a todos os ser-
vidores do IFFar, os quais podem ser 
úteis no dia a dia de trabalho de cada 
servidor. No ano de 2020, há registro 
de envio de 13 e-mails para a lista ge-
ral de servidores (um por mês e um 
extra) informativos com diversos as-
suntos, incluindo  questões relativas 
a cuidados durante a pandemia.
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3 - Análise e emissão de parecer so-
bre a manutenção, ou não, de adicio-
nal ocupacional diante da emergência 
pública (Pandemia Covid -19): ques-
tão suscitada em função do Art. 5º, I, 
da instrução Normativa SGD/ME nº 
28, de 25 de março de 2020, a qual 
vedou o pagamento de adicionais 
ocupacionais para os servidores que 
executam suas atividades remota-
mente ou que estejam afastados de 
suas atividades presenciais. Já com 
a publicação da Instrução Normativa 
SGD/ME nº 109, de 29 de outubro de 
2020, houve a autorização do paga-
mento do adicional para os dias em 
que o servidor se deslocar ao tra-
balho, desde que obedecida a carga 
horária mínima, ou seja, tempo igual 
ou superior à metade da jornada de 
trabalho diária.

4 - Parecer quanto às atividades de-
sempenhadas pelas Intérpretes de 
Libras diante da situação de emer-
gência pública (Pandemia Covid-19), 
quanto ao desenvolvimento de suas 
atividades no que diz respeito às 
questões ergonômicas do trabalho 
executado.

5 - Parecer sobre as medidas neces-
sárias à prevenção de contágio decor-
rente do novo Coronavírus (Covid -19) 
em atividades de construção civil. 

Ainda, com o intuito de estabe-
lecer normas e procedimentos para 
a realização da concessão dos adicio-
nais, está em elaboração uma minuta 
de instrução normativa referente aos 
adicionais ocupacionais, objetivando 
constituir um normativo interno mais 
amplo, que auxilie em todo o proces-
so de concessão citado.

Por fim, ante a situação pandê-
mica, a segurança do trabalho atuou 
ativamente nas Comissões cria-
das pela Instituição com o objetivo 
de monitoramento e proposição de 
ações de enfrentamento à Covid-19, 
sendo elas: Comitê Institucional de 
Emergência (CIE); Comissão Institu-
cional de Acompanhamento Periódi-
co das Ações de Mitigação de Risco 
de Covid -19; Comitê de Saúde Men-
tal e Qualidade de Vida em tempos 
de Covid -19; Grupo de Trabalho para 
elaboração do Plano de Contingência 
para a Prevenção, Monitoramento 
e Controle do novo coronavírus – 
Covid-19/IFFar.

6.4.7. Comitê Assessor de Gestão 
de Pessoas (CAGEPE)

O CAGEPE é uma instância cole-
giada, de natureza consultiva e propo-
sitiva, que tem por finalidade colaborar 
para a inovação e o aperfeiçoamento 
dos macroprocessos finalísticos e de 
apoio, também de promover o desen-
volvimento institucional ético e respon-
sável e de zelar pela correta execução 
das políticas de Gestão de Pessoas do 
Instituto Federal Farroupilha, interagin-
do com a Pró-Reitoria de Desenvolvi-
mento Institucional, com a Diretoria de 
Gestão de Pessoas e com as Direções 
de Planejamento e Desenvolvimento 
Institucional nas unidades do IFFar.

Enquanto boa prática da gestão, o 
CAGEPE realiza reuniões semanais, ini-
ciativa denominada “Café Virtual”, que 
objetiva oportunizar a gestão democrá-
tica e dialogada com todas as unidades, 
promovendo momentos informativos, 
propositivos e de aprimoramento dos 
conhecimentos, a partir de temáticas 
que envolvem a Diretoria de Gestão de 
Pessoas, a Coordenação de Adminis-
tração e Pagamento, a Coordenação de 
Desenvolvimento de Pessoas e as Co-
ordenações de Gestão de Pessoas da 
reitoria e dos onze campi.
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6.5. Desafios e perspectivas

Em consonância com o PDI 
2019-2026, a área de pessoal possui 
os seguintes desafios e ações para 
implementar:

Desafios: 

 » Criar um Programa de Preparação 
para Aposentadoria; 

 » Aprimorar progressivamente a uti-
lização dos recursos de capacitação;

 » Revisar a Política de Gestão de Pes-
soas, documento norteador das ações 
que envolvem a área de pessoal no IFFar;

 » Implementar o Programa de Gestão, 
possibilitando a realização do teletra-
balho no IFFar.

Ações futuras: 

 » Intensificar a articulação junto às 
unidades do IFFar para a proposição de 
ações e projetos envolvendo a Qualida-
de de Vida do Trabalhador (QVT), com o 
objetivo de oportunizar o protagonismo 
dos servidores na promoção de bem-
-estar e de satisfação com o ambiente 
de trabalho;

 » Retomar o Curso de Formação de 
Gestores, que já teve uma edição or-
ganizada por comissão específica para 
tal objetivo, ampliando-o;

 » Realizar o dimensionamento da força 
de trabalho.
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7 GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

7.1. Conformidade legal 
e detalhamento das 
licitações e contratos

Em função de suas especificida-
des, optou-se, no IFFar, por uma es-
trutura organizacional descentraliza-
da, em que cada unidade institucional 
participa diretamente na elaboração 
e na execução dos seus processos 
licitatórios e gestão de contratos, es-
tando submetidos às determinações 
da Direção de Compras, Licitações e 
Contratos.  

No âmbito do institucional, as 
compras são realizadas de forma 
compartilhada, na qual as unidades 
licitam bens e serviços comuns a 
todos de forma conjunta e colabo-
rativa. Essa metodologia é utilizada 
para reunir as requisições que con-
templem o mesmo objeto, visando à 
evitar repetições constantes de lici-
tações ou até mesmo fracionamento 
de despesa. Já as ações de gestão, 
execução e acompanhamento das 
contratações e ou/contratos são rea-
lizadas de forma descentralizada.

No intuito de dirimir possíveis 
riscos, vem-se trabalhando no acom-
panhamento das ações, bem como 
na capacitação de servidores e no 
monitoramento dos mapas de risco. 
Ao longo do exercício de 2020, foram 
finalizados 151 processos licitatórios 
e aquisições diretas, e realizadas 146 
adesões tardias, todos regidos pela 
Lei nº 8.666/93.  Desses, 86 foram 
relacionados a compras diretas. Os 
principais tipos de contratações di-
retas estão relacionados à energia 
elétrica, água e esgoto, capacitações 
e despesas de baixo valor.

O IFFar possui atualmente um 
considerável número contratos em 
execução e acompanhamento. O 
principal fator está relacionado à 
descentralização dos procedimentos 
e competências e à decisão institu-
cional de que as principais despesas 
devem estar vinculadas a contratos. 
Uma parcela significativa desses 
instrumentos está relacionada às 
despesas continuadas da instituição 
como: energia elétrica, vigilância, lim-
peza e conservação, entre outros.

Tabela 8 - Quantidade de processos licitatórios finalizados por modalidade de licitação 
no IFFar, em 2020

MODALIDADE 
DE LICITAÇÃO

QUANTIDADE 
DE  PROCESSOS %

Compras Diretas 86 56,95

Pregão 44 29,14

Demais 
Modalidades 21 13,91

TOTAL 169 100%
		      Fonte: DCLC/Coordenações.

Tabela 9 - Total de servidores e capacitações realizadas no setor de licitações e contra-
tos em 2020

SETOR/ATIVIDADE SERVIDORES CAPACITAÇÕES  CAPACITAÇÃO 
POR SERVIDOR

Compras e Licitações 27 19 0,70

Gestão de Contratos 14 02 0,14

TOTAL 37 21 0,57
Fonte: DCLC/Coordenações.

Tabela 10 - Número de contratos executados e acompanhados no IFFar em 2020

QUANTIDADE/ANO 2016 2017 2018 2019 2020

Contratos 472 445 514 465 462

Fiscais 236 309 290 285 354

Terceirizados 419 365 384 382 263

MÉDIA DE FISCAIS 
POR CONTRATO 2 1,44 1,77 1,63 1,31

Fonte: DCLC/Coordenações.

Compras diretas
56,95%

Demais modalidades
13,91%

Pregão
29,14%
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7.2. Modalidades de 
licitações

A execução orçamentária classi-
ficada por modalidade possibilita ao 
gestor analisar a totalidade da despesa, 
comparando-as de forma que se vi-
sualize as principais formas de con-

Tabela 11 - Despesas executadas e pagas por modalidade de licitação realizadas pelo IFFar no período de 2018 a 2020, em reais.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO
DESPESA EXECUTADA DESPESA PAGA

2020 2019 2018 2020 2019 2018

1. Modalidade de Licitação 39.560.528,14 42.140.696,78 38.894.032,55 16.923.748,91 28.353.897,16 28.110.455,59

Pregão 34.188.273,33 38.128.574,62 34.288.694,52 16.754.198,25 26.411.198,71 27.434.718,55

Tomada de Preços 3.618.512,93 3.726.242,51 1.962.424,25 169.550,66 1.865.282,95  

Concorrência 1.753.741,88 285.879,65 2.642.163,78  77.415,50 674.987,04

Concurso   750,00   750,00

2. Contratações Diretas 9.240.545,78 8.725.288,59 7.341.826,37 4.483.470,76 6.350.388,57 6.295.361,89

Inexigibilidade 4.642.485,45 5.555.888,08 3.674.552,01 2.449.361,48 3.909.265,20 3.205.411,48

Dispensa de Licitação 4.598.060,33 3.169.400,51 3.667.274,36 2.034.109,28 2.441.123,37 3.089.950,41

3. Pagamento de Pessoal 258.154.665,73 249.356.241,69 227.896.336,25 239.478.147,13 228.905.212,46 208.785.231,38

Pagamento em Folha 258.097.512,03 248.925.755,13 226.973.218,99 239.420.993,43 228.474.725,90 207.862.729,29

Diárias 57.153,70 430.486,56 923.117,26 57.153,70 430.486,56 922.502,09

4. Outros* 19.482.173,41 22.314.934,03 22.223.275,45 17.980.538,68 18.345.750,56 20.088.105,21

5. TOTAL DAS DESPESAS 326.437.913,06 322.537.161,09 296.355.470,62 278.865.905,48 281.955.248,75 263.279.154,07

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

despesas que são pagas via folha de 
pagamento, como os auxílios trans-
porte, alimentação, saúde, creche, 
funeral e outros, ficam informados no 
quadro como Outros. Assim, o valor 
real realizado via Folha de Pagamen-
to, no exercício de 2020, foi de R$ 
272,05 milhões, dos quais, R$ 13,95 

milhões estão dispostos como outras 
modalidades. 

Em 2020, observa-se que 
79,08% das despesas se referem a 
Pagamento em Folha e 10,47% a Pre-
gão. Porém, quando descontados do 
Total das Despesas, as modalidades 
de licitação Pagamento de Pessoal e 

tratação do instituto. A tabela, a se-
guir, mostra as despesas executadas 
e pagas pelas referidas modalidades 
de contratação.

Destaca-se que o item Pagamen-
to em Folha informa aquelas despe-
sas relacionadas ao grupo de natu-
reza de despesas 1(um). Algumas 
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Auxílios, Benefícios e precatórios, o 
Pregão passa a representar 62,86% 
do Total das Despesas Executadas 
em 2020, enquanto as contratações 
diretas perfizeram 16,99%.

Em relação à despesa com Diá-
rias, houve uma redução de 86,72% 
no exercício de 2020 quando com-

parada com 2019, que, em termos 
absolutos, representa uma diminui-
ção de R$ 373.332,86 (Trezentos e 
setenta e três mil, trezentos e trinta 
e dois reais e oitenta e seis centavos). 
Esse fato se deve à reorganização das 
atividades administrativas como reu-
niões e eventos internos, participação 

de servidores em eventos nacionais e 
internacionais, capacitações de ser-
vidores fora de sede, em virtude da 
pandemia de Covid-19. Nesse mes-
mo contexto, houve redução signifi-
cativa nas despesas com locomoção.

O valor elevado da modalidade de 
licitação “Outros” apresentada nesta 
seção está diretamente relacionado 
aos valores de auxílios, benefícios e 
assistência aos servidores, que so-
mam R$  12,50 milhões de reais, ou 
seja, 64,17% do seu total. Além dessa 
despesa, cita-se, ainda, auxílios fi-
nanceiros a estudantes, auxílio pes-
quisador, bolsas e auxílios a pesquisa 
que, juntos, somam R$ 5,46 milhões, 
representando 28,23% do total da 
modalidade de licitação “Outros”. 

Os montantes referentes à mo-
dalidade de licitação Contratações Di-
retas somam R$ 9,24 milhões (2,83% 
do total empenhado e 13,53% quando 
descontadas as despesas com Paga-
mento de Pessoal). Tais contratações 
representam basicamente os serviços 
de energia elétrica, água e esgoto, 
publicidade legal, locação de espa-
ço público e outros insumos básicos 
passíveis de contratação por essas 
modalidades. Ao comparar os últimos 

três exercícios, percebe-se que houve 
evolução significativa de 25,86% nas 
Contratações Diretas entre os anos 
2018 e 2020. Esse movimento está 
diretamente relacionado ao aumento 
das despesas com a contratação de 
fundação para execução de projetos 
de pesquisa e ensino, locação de es-
paço para a sede da reitoria, além de 
algumas despesas relacionadas ao en-
frentamento da pandemia. Já, em rela-
ção aos exercícios 2019 e 2020, houve 
uma evolução de 5,90% nas despesas 
desta modalidade de licitação.

Quanto às modalidades de lici- 
tação Concorrência e Tomada de 
Preços, diretamente relacionadas a 
obras, o valor executado em 2020 foi 
de R$ 5,37 milhões (ou 33,90% su-
perior ao exercício de 2019). Porém, 
com relação à despesa, essas mo-
dalidades representam aproximada-
mente 1,65% do total das despesas 
executadas. De uma maneira geral, 
a variação positiva do orçamento 
executado entre 2020 e 2019 foi de 
1,21%, influenciado predominante-
mente pelas despesas de Pagamen-
to de Pessoal que cresceu em 3,53% 
aproximadamente.

5,97%Outros

Pagamento em folha

Inexigibilidade

Tomada de preços

Diárias

Dispensa de licitação

Concorrência

Pregão

0,02%

79,06%

1,41%

1,42%

0,54%

1,11%

10,47%

6,92%

0,13%

77,18%

0,98%

1,72%
0,09%

1,16%

11,82%

7,50%

0,31%

76,59%

1,24%

1,24%

0,89%

0,66%

11,57%

Gráfico 11 - Percentual executado por modalidade de contratação no IFFar entre os 
anos 2018 a 2020

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.
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7.3. Ações desenvolvidas na 
área de compras, licitações 
e contratos

Ao iniciar o exercício de 2020, 
perceberam-se algumas fragilidades 
em relação ao quantitativo de servi-
dores necessários para a realização 
das demandas, acatamento da nor-
matização e procedimentos internos 
da instituição. Além disso, sobrevie-
ram modificações profundas na legis-
lação quanto à forma de contratar da 
administração pública. Desse modo, 
foram implementadas as seguintes 
ações visando a suprir tais fraquezas: 

 » Divulgação e treinamento referente 
à Instrução Normativa nº 01/2019, que 
estabelece os procedimentos, fluxos e 
competências para a consolidação do 
Plano Anual de Contratações – PAC;

 » Realização de reunião com Comitê 
Assessor de Administração (CAAD), para 
discussão das prioridades das ações e 
alinhamento para elaboração do Plano 
Anual de Contratação – PAC; 

 » Continuidade dos processos de li-
citações de forma conjunta, visando à 
economia processual de forma geral. 
Além disso, cabe destacar os ganhos 
institucionais desta forma de licitar em 
que se dispõe de praticamente os mes-
mos bens e serviços, retratando, assim, 
a identidade institucional. Nesse sentido, 
foram realizadas as seguintes ações:

 · Análise semestral dos relatórios das 
Coordenações da Reitoria, para mo-
nitoramento das ações executadas 
pelas unidades; 

 · Análise prévia da minuta do Termo 
de Referência das licitações conjuntas; 

 · Sempre que necessário foi solicitado 
atualização das planilhas de execução 
em tempo real;

 · Reuniões periódicas com os se-
tores de licitações e contratos para 
apresentação do PAC das unidades e 
definição dos objetos licitatórios para 
elaboração da minuta do cronograma 
de licitações institucionais;

 · Elaboração do cronograma de Li-
citações Conjuntas para o exercício e 
posterior emissão de Ordem de Serviço 
com as definições de licitantes;

 · Designação formal dos Gestores de 
Compras das unidades.

 » Readequação da estrutura de aqui-
sições, inclusive planejamento dessas, 
bem como definição de forma centrali-
zada de licitações para atender as regras 
indicadas pelo Ministério da Economia, 
por meio da Portaria nº 13.623, de 10 
de dezembro de 2019.

7.4. Desafios e perspectivas

As particularidades e necessi-
dades específicas de cada unidade 
constituem um importante desafio da 
gestão de licitações e contratos, con-
siderando o atual quantitativo de 11 
unidades contratantes. Além disso, 
entende-se que a integração de com-
pras entre os órgãos federais resulta-
ria em consideráveis ganhos de escala. 

Coloca-se como desafiador tam-
bém o fato de que a restrição or-
çamentária (também chamada de 
contingenciamento), no âmbito da 
Admi¬nistração Pública Federal, vem 
exigindo contínua adaptação das uni-
dades contratantes para manter a 
qualidade e a eficiência dos serviços 
prestados. 

Mais um desafio é a carência de 
pessoal qualificado para atuar na 
área. Somando-se a isso, tem-se 

o elevado número de processos e 
atividades desenvolvidas por servi-
dor, as instabilidades nos sistemas 
governamen¬tais e as recorrentes 
mudanças da legislação. Tais fato-
res  são indicados como fraquezas 
enfrentadas pelo IFFar na gestão de 
licitações e contratos.

A implantação de Programa de 
Gestão de Contratações é um dos 
principais desafios da Gestão do IFFar 
para os próximos anos. Nesse senti-
do, o aperfeiçoamento da estrutura 
e o planejamento de compras se tor-
naram indispensáveis para efetiva-
ção das ações. Da mesma forma, o 
redimensionamento e a centralização 
de licitações no âmbito do IFFar, bem 
como a reestruturação dos fluxos e 
procedimentos é um desafio para 
2021; ao mesmo tempo em que  se 
tornam oportunidades de garantir 
eficiência e eficácia nas contratações 
institucionais.

Por fim, outro desafio importan-
te é reduzir a um contrato por fiscal 
em 2021. Para tanto, a  instituição 
buscará manter pelo menos uma ca-
pacitação por servidor envolvido nas 
atividades de compras, licitações e 
contratos. 
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8.1. Conformidade legal

O Instituto Federal Farroupilha 
adota as algumas normas e mecanis-
mos internos para prevenir irregulari-
dades no controle patrimonial. Toda a 
apropriação, seja de aquisição de ma-
terial de consumo, seja de aquisição 
permanente, segue obrigatoriamente 
o seguinte fluxo: 

 » O setor de Patrimônio recebe o ma-
terial, verifica a regularidade das quan-
tidades e especificações, atesta a nota 
fiscal e lança o material no sistema de 
controle (tombamento). Após esses pro-
cedimentos, o setor de contabilidade 
analisa e verifica eventuais equívocos 
e repassa a demanda para a execução 
o financeira apropriar no SIAFI, com a 
indicação da conta correta, subitem cor-
reto e outras indicações necessárias 
para evitar inconsistências;

 » Adota-se uma data de corte para 
o repasse referido acima, que é todo 
dia 25 de cada mês, a fim de evitar que 
a nota fiscal seja lançada no sistema 
de Controle Patrimonial e deixe de ser 
lançada no SIAFI;

Quando alguma inconsistência 
nesse fluxo é constatada, ou alguma 
diferença de lançamento acontece 
entre SIAFI e Sistema de Controle 
Patrimonial é verificada, o setor de 
contabilidade fica responsável pelo 
devido ajuste, quando possível, ainda 
dentro da competência na qual ocor-
reu o fato.

Quanto ao desfazimento de ati-
vos, segue-se as normas expostas no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Serviço Público. Essas normas tam-
bém constam no Manual do Patrimô-
nio próprio do IFFar, no qual consta:

“Seção IX - Da Alienação de Bens 
Móveis.
Art. 79 - Alienação de bens é feita 
com base no Decreto n.º 99.658, de 
30 de outubro de 1990, que regula-
menta, no âmbito da Administração 
Pública Federal, o reaproveitamento, 
a movimentação, a alienação e outras 
formas de desfazimento de material.
§ 1º - O material considerado generi-
camente inservível, para a repartição, 
órgão ou entidade que detém sua 
posse ou propriedade, deve ser clas-
sificado como:
I – ocioso, quando, embora em per-
feitas condições de uso, não estiver 
sendo aproveitado;

II – recuperável, quando sua recupe-
ração for possível e orçar, no máximo, 
a cinquenta por cento de seu valor de 
mercado;
III – antieconômico, quando sua manu-
tenção for onerosa, ou seu rendimento 
precário, em virtude de uso prolongado, 
desgaste prematuro ou obsoletismo;
IV – irrecuperável, quando não mais 
puder ser utilizado para o fim a que se 
destina devido à perda de suas carac-
terísticas ou em razão da inviabilidade 
econômica de sua recuperação.
§ 2º - O material classificado como 
ocioso ou recuperável será cedido a 
outros órgãos que dele necessitem, 
observado o disposto na Subseção VI 
alusivo à Cessão.
§ 3º - Os microcomputadores de mesa, 
monitores de vídeo, impressoras e de-
mais equipamentos de informática, 
respectivo mobiliário, peças-parte 
ou componentes, Manual de Proce-
dimentos de Administração de Bens 
Patrimoniais classificados como ociosos 
ou recuperáveis, poderão ser doados 
a instituições filantrópicas, reconheci-
das de utilidade pública pelo Governo 
Federal, e Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público que participem 
de projeto integrante do Programa de 
Inclusão Digital do Governo Federal.
§ 4º - Deve-se relacionar os bens, 
listando o número de tombamento, 

descrição, valor e condição de uso 
de acordo com sua classificação em 
listagens separadas, solicitando seu 
recolhimento.
Art. 80 - O disposto nesta seção dis-
põe acerca de bem público classificado 
como móvel.
Art. 81 - Os materiais dependerão 
de avaliação prévia e de licitação, 
dispensada esta nos seguintes ca-
sos no âmbito do Instituto Federal 
Farroupilha, sem olvidar e contrariar 
as disposições legais:
I – doação, permitida exclusivamente 
para fins e uso de interesse social, após 
avaliação de sua oportunidade e conve-
niência socioeconômica, relativamente 
à escolha de outra forma de alienação;
II – permuta, permitida exclusivamente 
entre órgãos ou entidades da Admi-
nistração Pública;
III – venda de bens produzidos ou co-
mercializados por unidades gestoras 
do Instituto Federal Farroupilha, em 
virtude de suas finalidades;
IV – venda de materiais e equipamentos 
para outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública, sem utilização 
previsível por quem deles dispõe.
Art. 82 - Os materiais destinados à alie-
nação devem fundamentar-se explícita 
e circunstanciadamente no interesse 
público previamente justificado.”
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8.2. Principais 
investimentos de capital

O IFFar investe em obras se-
guindo o Plano de Desenvolvimento 
Institucional, com intuito de ampliar 
a infraestrutura de forma planejada, 
para atendimento de suas atividades 
administrativas, de ensino, pesquisa 
e extensão. Da mesma forma, adqui-
re materiais permanentes, para dar 
suporte a todas as atividades-meio e 
finalística, buscando a eficiência ad-
ministrativa e educacional, por meio 
da qualidade dos serviços que presta 
para as comunidades e regiões onde 
atua.

Ao longo de 2020, o IFFar investiu 
R$ 19,34 milhões de reais em obras 
de construção, ampliações, adequa-
ções e manutenção de espaços físi-
cos, bem como em compra de acervo 
bibliográfico, móveis, equipamentos 
e bens diversos, com a finalidade de 
garantir as atividades finalísticas de 
ensino, pesquisa e extensão e ativi-
dades administrativas.

Os investimentos foram realiza-
dos tendo como base dois eixos es-
tratégicos fundamentais: (1) Susten-
tabilidade Orçamentária e Financeira 
e (2) Infraestrutura. Esses investi-

mentos visam a garantir o funciona-
mento e a manutenção de projetos 
institucionais estratégicos e a ade-
quar a infraestrutura para o cresci-
mento e manutenção do IFFar, con-
forme constam no PDI 2019-2026.

Do orçamento despendido em 
investimento no exercício de 2020, 
R$ 5,29 milhões foram investidos em 
obras, R$ 7,68 milhões em equipa-
mentos, mobiliários diversos, acervo 
bibliográfico e soluções de TIC. Tam-
bém foram gastos recursos para ma-
nutenção de bens móveis e imóveis, 
assim como foram utilizados para 
aquisição de equipamentos e ma-
nutenção e adequação dos espaços 
físicos para garantir infraestrutura 
apropriada para a realização das ati-
vidades institucionais. Foram utiliza-
dos R$ 4,87 milhões de reais em ade-
quações e manutenção de imóveis 
e instalações, e foram executados 
aproximadamente R$ 1,5 milhões em 
manutenção de bens móveis e equi-
pamentos, inclusive de TIC.

O orçamento de investimento em 
obras e instalações foi direcionado 
para a finalização de três obras em 
andamento e uma obra paralisada, 
assim como para o início de seis no-
vas obras, para as quais apenas duas 

Tabela 12 – Total dos dispêndios em obras, instalações e manutenção das estruturas do 
IFFar, para os anos 2019 e 2020, em milhões de reais.

EXERCÍCIO 2020 2019

Despesas/Subitem Executada Paga Executada Paga

Obras e instalações 5,29 0,15 4,29 2,25

Manutenção de imóveis e instalações 4,87 1,64 5,05 1,59

Total 10,16 1,79 9,34 3,84
Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

foram empenhados valores parciais. 
Assim, o orçamento beneficiou a con-
tinuidade e/ou conclusão de obras e a 
instalação de infraestrutura necessá-
rias às atividades administrativas, de 
ensino, pesquisa extensão e de assis-
tência ao estudante.

O valor expressivo em manuten-
ção de imóveis e instalações se deve 
ao fato de as instalações possuírem 
necessidades dispendiosas de manu-
tenção, como no caso de campi mais 
antigos, a saber: Alegrete, São Vicen-
te do Sul, Júlio de Castilhos e Frede-
rico Westphalen. Além disso, os de-
mais campi, apesar de mais recentes, 
já possuem instalações que superam 
10 anos.

O dispêndio com aquisições de 
equipamentos, móveis e demais itens 
de investimento, bem como a manu-

tenção de outros bens, constituiu o 
montante de R$ 9,18 milhões de re-
ais. As principais despesas estão re-
lacionadas a soluções e equipamen-
tos de TIC, mobiliários em geral, equi-
pamentos para laboratórios e acervo 
bibliográfico. Destaca-se que o IFFar 
priorizou as demandas de acervo bi-
bliográfico para os cursos superiores 
em fase de reconhecimento e dis-
ponibilização de laboratórios para as 
atividades de práticas profissionais.
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Tabela 13 - Total dos dispêndios com equipamento e 
mobiliários no IFFar, exercício de 2020, em milhões de 
reais

DESPESAS/SUBITEM EXECUTADA PAGA

Soluções e Equip. de TIC 3,32 0,29

Mobiliário em Geral 1,08 0,21

Acervo Bibliográfico 0,61 0,08

Apar. Eq. Méd. Odont.  
Labor. Hosp. 0,58 0,04

Maq. Ep. Agric. e 
Rodoviários 0,49 0,02

Equip. Áudio, Vídeo e Foto 0,39 0,06

Máquinas, Eq. Diversos 0,37 0,01

Aparelhos e Utens. 
Domésticos 0,36 0,03

Demais Itens Adquiridos 0,35 0,10

Máquinas e Eq. 
Energéticos 0,13 0,03

Manutenção de Eq. e 
Mobiliários 1,5 0,68

TOTAL 9,18 1,55
Fonte: Pró-Reitoria de Administração.

Principais resultados das 
ações de infraestrutura 

realizadas no IFFar

 » Aprimoramento da infraestrutura 
dos campi e Reitoria; 

 » Disponibilização de novos espaços 
para as atividades administrativas, de 
ensino, pesquisa e extensão;

 » Ampliação da quantidade e qualidade 
de laboratórios e equipamentos para 
as atividades práticas e profissionais;

 » Melhoria das instalações;

 » Licitação para continuidade de obra 
que estava paralisada no campus;

 » Entrega para a comunidade de cinco 
novas instalações para as atividades 
institucionais; 

 » Licitação de seis novas obras;

 » Instalação de micro usinas gerado-
ras de energia fotovoltaicas em uma 
unidade e sete em fase de implantação.

Gráfico 12 - Distribuição dos dispêndios com equipamentos 
e material permanente

LEGENDA

  Soluções e Equip. de TIC

  Mobiliário em Geral

  Acervo Bibliográfico

  Apar. Eq. Méd. Odont.  Labor. Hosp.
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  Equip. Áudio, Vídeo e Foto

  Máquinas, Eq. Diversos

  Aparelhos e Utens. Domésticos

  Demais Itens Adquiridos

  Máquinas e Eq. Energéticos

43,23%

7,94%

7,55%

6,38%

5,08%

4,82%

4,69%
4,56% 1,69%

14,06%
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OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM EXECUÇÃO NO INSTITUTO FEDERAL
FARROUPILHA ATÉ 31/12/2020

Obras em execução

UNIDADE OBRA/REFORMA SITUAÇÃO VIGÊNCIA METRAGEM  VALOR (R$) 

Alegrete Prédio da Biblioteca
47% 

concluída
22/06/2022 1.435,57

        
2.303.263,20 

São Borja
Passarelas e coberturas 
para ligação entre 
prédios

OS para 
2021

31/12/2021 285,00
           

500.663,25 

Panambi
Almoxarifado de 
Química

OS para 
2021

31/12/2021 250,00
           

304.011,88 

Santo Ângelo Prédio de Salas de Aula
OS para 

2021
31/12/2021 622,09

        
1.491.933,30 

Santo Ângelo
Rede Elétrica de Média 
Tensão

Iniciada 05/06/2021 140,00
           

290.257,16 

Santo 
Augusto

Reforma e ampliação do 
prédio Administrativo 
(Prédio D)

Iniciada 02/11/2021 656,94
           

823.388,88 

Santo 
Augusto

Reforma do refeitório 
e adequação de rede 
de gás

OS para 
2021

31/12/2021 720,00 476.983,69 

TOTAL 6.190.501,36 

Obras Paralisadas

UNIDADE OBRA/REFORMA SITUAÇÃO VIGÊNCIA METRAGEM  VALOR (R$)

São Vicente 
Do Sul

Terminal Rodoviário
92,78% 

concluída
05/06/2019 1.600,00 409.029,38 

TOTAL 409.029,38

Obras Finalizadas em 2020

UNIDADE OBRA/REFORMA SITUAÇÃO VIGÊNCIA METRAGEM  VALOR (R$)

São Vicente 
Do Sul

Salas de Aula Engenharia 
Rural

100% 02/06/2020 624,00
        

1.208.464,15 

Uruguaiana
Quadra Poliesportiva 
Coberta

100% 29/01/2020 1.114,41
        

1.427.851,66 

Santo Ângelo Centro de Saúde 100% 08/12/2020 385,57 1.136.276,75 

Santo Augusto
Reforma Quadra 
Poliesportiva 

100% 10/03/2020 720,00 356.372,84 

Reitoria Reforma Tecnoparque 100% 31/07/2020 443,55 282.295,99 

Júlio De 
Castilhos

Refeitório (remanescente) 100% 31/03/2020 1.622,52
        

1.317.630,13 

Panambi
Reforma Cobertura Prédio 
Adm

100% 27/05/2020 840,00
           

256.253,92 

TOTAL 5.985.145,44

Fonte: Simec obras/Coordenação de Engenharia.

Gráfico 13 - Obras e serviços de engenharia em execução no IFFar em 2020
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O IFFar possui atualmente sete 
obras e/ou adequações de instala-
ções em andamento e uma obra pa-
ralisada, que está em fase de ajustes 
para recebimento definitivo. Destaca-
-se que, no ano de 2020, sete obras 
foram concluídas.

8.3. Gestão do patrimônio 
imobiliário da união

No âmbito do IFFar, cada Unidade 
Gestora tem seu Setor Responsável 
pela gestão e controle do patrimônio 
móvel e imóvel, os quais são subor-
dinados à Coordenação de Infraestru-
tura da Reitoria do Órgão. Os imóveis 
do instituto estão distribuídos em 11 
municípios sede dos campi nas regi-
ões Centro, Oeste, Norte e Noroes-
te do Estado do Rio Grande do Sul. 
A Reitoria está situada na cidade de 
Santa Maria e funciona em dois pré-
dios alugados. 

O registro dos imóveis no SPIU-
NET passou por uma reorganização 
de informações e lançamento dos 
RIPs de utilização, e foram adotadas 
as orientações da SPIU para a inclu-
são de registros e a readequação dos 
RIPs. Salienta-se que os processos 

de regularização das obras junto às 
prefeituras são encaminhados na sua 
finalização. Porém, cada município 
possui regras diferentes, e muitos 
processos encontram-se parados 
devido aos trâmites próprios de cada 
processo, de forma que o registro em 
cartório fica comprometido. 

É mister indicar que os lança-
mentos contábeis estão de acordo 
com o que preconiza as regras da 
contabilidade pública, bem como os 
registros no Sistema de Gerencia-
mento de Imóveis de Uso Especial da 
União -SPIU. Outro aspecto relevante 
se refere à gestão do uso dos imó-
veis, e a deterioração das instalações 
é algo que preocupa a gestão, visto 
que os prédios do IFFar são acessa-
dos por milhares de alunos, todos 
os anos, e esse uso gera despesas 
com manutenção. Além disso, existe 
a ocorrência da própria degradação 
causada pelo tempo transcorrido, 
que deve ser minimizada com ações 
preventivas de conservação. Para re-
solver ou diminuir esses problemas, 
as unidades contam com Contratos 
de Manutenção Predial.

Destaca-se que, no ano de 2020, 
iniciou-se a reavaliação dos imóveis, 

a qual deverá ser finalizada e lançada 
durante o exercício de 2021. Obser-
va-se que as atividades foram com-
prometidas em virtude da pandemia  
de Covid-19.

8.4. Gestão da frota de 
veículos do IFFar

O IFFar conta com uma frota de 
99 veículos de serviços comuns, in-
cluindo automóveis, vans, ônibus, 
micro-ônibus e camionetes e 4 veícu-
los de carga. Para o acompanhamen-
to das despesas, os veículos leves e 
utilitários, veículos de carga e vans, 
ônibus e micro-ônibus são divididos 
em categorias. Tal decisão busca ob-
servar de forma mais adequada as 
despesas com manutenção e com-
bustível.

8 GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA
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TOTAL DE
VEÍCULOS

Idade média
da frota

Média de km 
rodados total

TOTAL KM 
RODADOs

297,989 km

TOTAL GASTOS 
DIRETOS 

Gasto Total 
com Combustível

R$ 338.879,44

Gasto Total 
com Manutenção

R$ 553.464,60

R$ 892.344,04

103

20,01 anos

2.893 km

Veículos leves e utilitários	 281.772 km
Ônibus, micro-ônibus e vans	 7.266 km
Caminhões	 8.951 Km

Fonte: Setor de Gestão de Frotas

Custo médio por veículo R$ 8.663,53

Custo médio com manutenção R$ 5.373,44

Custo médio com combustíveis e lubrificantes R$ 3.290,09

Custo médio por km rodado R$ 2,99

93

11,71 
anos

3.030 
km

15,67 
anos

1.211 
km

32,66 
anos

2.238 
km

6 4

Veículos leves 
e utilitários

Ônibus, micro-ônibus 
e vans Caminhões

Gráfico 14 - Demonstração de despesas e mobilidade da frota de 
veículos automotores próprios do IFFar em 2020

Observa-se que o IFFar possui 
uma frota já antiga e com muitos anos 
de uso, o que resulta em alto valor de 
manutenção. Ressalta-se que a mé-
dia anual de quilometragem rodada 
geral foi de 2,893km rodados por ve-
ículo. Em anos anteriores, observou-
-se uma alta quilometragem rodada 
pelas viaturas. Diferentemente disso 
ocorreu em 2020,  já que a redução 
das atividades presenciais ocasionou 
redução significativa na média de qui-
lometragem rodada pelas viaturas.

A despesa média com combus-
tível por veículo em 2019 foi de R$ 
3.290,09 reais, gerando um gasto 
médio por km rodado de R$ 1,14. En-
quanto o gasto médio com manuten-
ção por km rodado chegou a R$ 1,86. 
Dessa forma, o custo médio por km 
rodado, considerando apenas manu-
tenção e combustível, é de aproxima-
damente R$ 2,99. Cabe ressaltar que 
não estão computados nesse valor 
os cálculos relativos à depreciação,  
ao investimento com a aquisição dos 
veículos e as despesas com motoris-
tas terceirizados. Não estão incluídos 
também as despesas relacionadas 
com a gestão da frota. Destaca-se 
que o IFFar está em processo de de-

senvolvimento de metodologia para 
apuração dos custos relacionados. 	
Não há no IFFar um plano formal 
aprovado de substituição de frotas. 
As aquisições de novas viaturas de-
pendem de análise interna de cada 
campus, em virtude do planejamento 
das ações e do orçamento anual. 	
O IFFar está em fase de implantação 
de um sistema de gestão de frotas, o 
qual foi iniciado em junho de 2018 e, 
no exercício de 2020, foram incluídas 
algumas funções, com a perspectiva 
de que, em 2021, seja implementado 
integralmente.

8.5. Locações de imóveis e 
equipamentos

Em 2020, o IFFar manteve duas 
locações de imóveis destinados às 
atividades administrativas da Reitoria 
e da Diretoria de Educação a Distân-
cia.  No ano de 2019, durante os me-
ses de janeiro e fevereiro, a instituição 
manteve a locação da sede anterior 
da Reitoria para a devida desocupa-
ção e manutenção conforme contra-
to, o que explica o aumento das des-
pesas executadas com esta finalidade 
apresentada no gráfico a seguir. 
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2020 2019 2018

0,08

1,17
1,52

1,00

0,13

0,32

Gráfico 15 - Despesas executadas com 
locação de móveis, imóvel, máquinas, 
equipamentos e softwares no IFFar, em 
milhões de reais

de 30%. Porém, no médio prazo, em 
virtude da mudança de sede da Dire-
ção de Educação a Distância, ter-se-á 
uma redução significativa com alu-
guel e vigilância.

Em termos de qualidade de infra-
estrutura e espaço adequado e con-
dizente com as atividades da Reitoria, 
houve um ganho significativo. Entre 
2019, concretizou-se a ampliação 
do Centro de Referência de Santiago, 
com a mudança de sede. A nova sede 
é cedida pelo estado do Rio Grande 
do Sul. No Exercício de 2020 não hou-
ve desmobilização.

8.7. Principais desafios e 
ações futuras

Entre os principais desafios, o 
IFFar considera:

 » Definir critérios efetivos para priori-
zação de despesas com investimento;

 » Iniciar novas obras;

 » Reiniciar obras paralisadas;

 » Atender as demandas institucionais 
por investimento;

 » Aprimorar as ações de gestão patri-
monial de bens móveis e equipamentos.

A par dos novos desafios que 
têm sido apresentados aos gesto-
res públicos, uma variada gama de 
instrumentos de gestão vêm sendo 
incorporada pelas instituições públi-
cas, a fim de dotar seus administra-
dores de maior capacidade gerencial. 
Nesse sentido, os sistemas de custos 
desempenham um papel-chave nos 
processos decisórios e na avaliação 
do desempenho institucional, pois 
permite quantificar os custos dos pro-
cessos empreendidos e estabelece 
padrões de desempenho adequados 
e compatíveis com as expectativas 
da sociedade. Neste relatório, foram 
priorizadas as informações de custos 
referentes à despesa com o pessoal, 
custeio da máquina pública, despesas 
com investimento, tecno¬logia da in-
formação e outros, sob o aspecto de 
avaliação que impactam a prestação 
dos serviços para a comunidade.

Quanto à apuração dos custos, a 
Coordenação de Contabilidade, jun-
to à Pró-Reitoria de Administração, 
implantou ações para mensurar por 
departamento e por atividade os re-
ais custos que incidem nas depen-
dências e nas diversas atividades do 
IFFar, tanto nos setores de suporte, 
atividade-meio, administrativa e da 

atividade-fim como ensino, exten-
são, pesquisa e assistência estudan-
til. A adoção de uma metodologia de 
setorização dos planos internos de 
trabalho permite visualizar o que foi 
gasto por setor e em que atividade os 
recursos foram aplicados. Outra ação 
nesse sentido é a criação de UGR que 
também setoriza e segmenta as Uni-
dades Gestoras, permitindo visualizar 
como e onde os recursos estão sen-
do aplicados e qual o custo efetivo de 
cada setor e suas atividades na insti-
tuição. Nesse sentido, os PIs possibi-
litam análise de gastos por objetivo e 
metas dos PDI institucional. 

8.8. Principais ações 
institucionais

 Quanto às ações para enfrentar tais 
desafios, o IFFar prevê:

 » Planejamento de investimentos;

 » Captação de recursos extraorça-
mentários para atender as demandas 
institucionais;

 » Capacitação de servidores;

 » Efetividade na fiscalização de obras;

 » Aprimoramento da gestão de frotas;

 » Aprimoramento da gestão de imóveis.

LEGENDA

  Locação de bens móveis, máq.
         e equipamentos

  Locação de imóveis

8.6. Mudanças e 
desmobilizações relevantes

Entre o final de 2018 e início de 
2019, foi realizada mudança de sede 
da Reitoria, em virtude da definição 
de locação de um novo espaço para 
a Unidade administrativa e desmo-
bilização da sede antiga. Esse novo 
contexto representou um incremento 
nas despesas com locação da ordem 

Fonte: Pró-Reitoria de Administração.
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9 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

9.1. Conformidade legal

A Diretoria de Tecnologia da In-
formação (DTI), instituída pelo quinto 
artigo do Regimento Geral do Institu-
to Federal Farroupilha, aprovado pela 
Resolução CONSUP nº 022/2016, é 
uma unidade pertencente à Pró-Rei-
toria de Desenvolvimento Institucio-
nal, responsável por:

 » Aquisição, manutenção e descarte 
de bens e contratação e fiscalização de 
serviços ligados à área da Tecnologia 
da Informação e Comunicação; 

 » Viabilização, planejamento e manu-
tenção do Comitê Gestor de Tecnologia 
da Informação e o Plano Diretor de Tec-
nologia da Informação (PDTI); 

 » Identificação de necessidades ins-
titucionais e proposição de políticas de 
Segurança da Informação e Telecomu-
nicação;

 » Gerenciamento de investimentos, 
proposição de recursos e aquisições 
para ações de TIC;

 » Gerenciamento de pessoas e recur-
sos tecnológicos de TIC, entre outras 
competências previstas no artigo 32 do 
Regimento Geral da instituição. 

O setor é composto por Técnicos 
de Informática e Analistas de Siste-
mas que atuam em diferentes fren-
tes. A DTI possui uma Coordenação 
de Sistemas que é responsável pela 
gestão dos projetos de desenvolvi-
mento de softwares institucionais. 
Além da gestão dos bens e serviços 
da Reitoria, a DTI também realiza 
ações de planejamento conjunto de 
futuras ações e acompanhamento 
nos campi da instituição.

9.2. Modelo de governança 
de TI

A governança da Diretoria de Tec-
nologia da Informação perpassa pelo 
modelo de planejamento existente 
no PDI 2019-2026, no qual cons-
tam as ações estratégicas do IFFar. 
Além disso, o PDTI ainda conta com 
o Planejamento Estratégico da Tec-
nologia da Informação (PETI). A Dire-
toria também possui um documento 

próprio para ações táticas da área da 
Tecnologia da Informação e Comu-
nicação, denominado Plano Diretor 
de Tecnologia da Informação (PDTI), 
onde consta o planejamento de ações 
da área para um período de três anos. 

O modelo implantado a partir do 
PDTI 2020-2022 planejou as neces-
sidades táticas para o atendimento 
das metas e dos objetivos estratégi-
cos do PDI 2019-2026. É importante 
salientar que através desse modelo 
de governança, as ações capitanea-
das pela DTI e CGTI tem alinhamento 
estratégico aos processos de ensino, 
pesquisa, extensão e gestão.

9.3. Montante de recursos 
aplicados em TI

Os recursos investidos na área 
de Tecnologia da Informação e Co-
municação do IFFar totalizaram R$ 
5.312.404,77 (cinco milhões, trezen-
tos e doze mil, quatrocentos e quatro 
reais e setenta e sete centavos) em 
bens e serviços, sendo R$ 745.875,16 
(setecentos e quarenta e cinco mil, 
oitocentos e setenta e cinco reais e 
dezesseis centavos) destinados às 

demais unidades. Tais recursos foram 
aplicados seguindo as necessidades: 

 » Ampliação da infraestrutura física de TI;

 » Aquisição e manutenção do parque 
computacional e 

 » Aquisição de materiais de consumo, 
em conformidade ao documento de ges-
tão tática de tecnologia da informação. 

Dessas metas, os recursos foram 
distribuídos conforme a disponibilida-
de. Durante o exercício de 2020, hou-
ve o contingenciamento dos recursos 
institucionais e, quando ocorreu a 
a liberação, não houve tempo hábil 
para destinação de sua totalidade 
conforme o planejamento inicial do 
referido ano. Dessa forma, das quatro 
necessidades, uma foi atendida para 
além do objetivo financeiro planejado. 
Trata-se da manutenção de parque 
computacional. 

Outras necessidades, em função 
do contexto sócio-político-econômi-
co, não foram alcançadas, a exemplo 
da meta de ampliação da infraestru-
tura física de TI e aquisição de softwa-
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res. Considerando a diminuição das 
verbas destinadas a investimento, 
necessidades como essas tiveram 
sua efetivação diminuída. A análise 
detalhada de todas as necessidades, 
bem como os percentuais de valores 
aplicados pode ser encontrada no Re-
latório de Resultados do PDTI.

9.4. Contratações mais 
relevantes de recursos de TI

No exercício de 2020, ocorreu 
a extensão do prazo do contrato da 
empresa de desenvolvimento, para 
dar continuidade à atualização e à 
customização do Sistema Integrado 
de Gestão (SIG) e todos seus subsis-
temas. Destaca-se, ainda, a aquisição 
de computadores desktops e note-
books como parte da renovação do 
parque tecnológico da Reitoria e do 
Centro de Referência de Santa Maria. 
Foram também adquiridos diversos 
itens de consumo para substituição 
dos itens defasados ou defeituosos.

9.5. Principais iniciativas e 
resultados na área de TI

Durante o exercício de 2020, foi 
configurada a plataforma de eleições 

(Helios) para ser utilizada durante o 
pleito eleitoral de Diretores dos campi 
e Reitor(a). Durante o exercício, tam-
bém foram criados cerca de 15.000 
(quinze mil) e-mails para os discentes 
da instituição e configuração do do-
mínio iffar.edu.br após mediação jun-
to ao Google para aumentar o limite 
de contas de e-mail. Neste exercício, 
também ocorreram diversas inter-
venções junto às unidades do IFFar 
para formações a respeito do uso dos 
sistemas de videoconferência (par-
ticipação e transmissão) para aulas, 
reuniões, palestras e demais ativida-
des que ocorreram remotamente. 

Em 2020, ocorreram diversas 
revisões e criações de regulamen-
tos, regimentos e políticas como o 
Regulamento de e-mail institucional 
e o Regimento do CGTI. Também foi 
desenvolvido um novo sistema de 
inscrição para os processos seletivos 
da instituição e implantação do re-
positório digital de documentos aca-
dêmicos. O cronograma de atualiza-
ção do Sistema Integrado de Gestão 
também teve que ser revisto devido a 
atrasos não previstos durante a pan-
demia da Covid-19, sendo o contrato 
estendido até março de 2021. No fi-
nal de 2020, também foram realiza-

dos processos licitatórios de consu-
mo e permanente em TI.

9.6. Segurança da 
informação

A segurança da informação conta 
com um comitê específico responsá-
vel pela elaboração de normas refe-
rentes à utilização e  ao acesso das 
informações institucionais. Esse co-
mitê é composto por membros repre-
sentantes de todas as Pró-Reitorias 
e um representante da Diretoria da 
Tecnologia da Informação e do Gabi-
nete da Reitora.

9.7. Principais desafios e 
ações futuras

No exercício de 2020, a DTI foi 
composta por quatro Técnicos em In-
formática e seis Analistas de TI, que 
realizaram atendimento aos chama-
dos provenientes da Reitoria e de 
todas as demais unidades da institui-
ção. Mesmo com diversos servidores 
fazendo parte da equipe, o excesso de 
demandas no setor é um desafio que 
impossibilita, muitas vezes, o devido 
planejamento e acompanhamento de 
ações e iniciativas que venham a me-

lhorar a eficiência do setor ou a exe-
cução de novos projetos. 

Como ações futuras, pretende-
-se melhorar o fluxo de execução de 
projetos; adoção do SCRUM confor-
me preconiza o Processo de Desen-
volvimento de Software Institucional, 
processo esse, aprovado por resolu-
ção do CONSUP na área de desen-
volvimento; bem como o reforço na 
equipe de desenvolvimento para atu-
ar especificamente na manutenção, 
customização e sustentação do Sis-
tema Integrado de Gestão. 

Ressalta-se que se torna neces-
sária a adoção de uma sistemática 
mais adequada de compartilhamento 
de conhecimento e informações en-
tre os servidores do setor, para que 
todos os processos internos possam 
ocorrer normalmente na ausência de 
um membro. Em conformidade com 
o Relatório de Resultados do PDTI, é 
necessária a aplicação e o posterior 
aprimoramento de processos de go-
vernança de TI. Também é imprescin-
dível a definição de meios de mensu-
ração da satisfação dos membros do 
comitê de tecnologia da informação 
com os processos de governança e 
dos usuários dos serviços de TI dis-
ponibilizados pela instituição.

9 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
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10 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

O IFFar vem proporcionando aos 
discentes e servidores os materiais 
e condições mínimas exigidas para 
desenvolverem as suas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, bem 
como o atendimento das atividades 
administrativas. O crescimento ins-
titucional em diversas atividades e 
ações tem se refletido no aumento de 
consumo dos insumos básicos para o 
funcionamento do IFFar. 

Para compensar este aumento 
de demanda, foram adotadas es-
tratégias para a redução do valor 
despendido, como a readequação 
da demanda contratada de energia 
elétrica; impressão frente e verso de 
documentos oficiais; construção de 
cisternas para coleta e reaproveita-
mento de água da chuva, combate 
a incêndios, lavagem de máquinas, 
equipamentos e irrigação. Também 
foram desenvolvidas ações de sen-
sibilização dos gestores e servidores 
com palestras e divulgação do tema 
através de cartazes informativos, 
alertando para o consumo racional de 
insumos.  

No ano de 2020, foi implementa-
do um Núcleo de Gestão e Educação 
Ambiental, em cada unidade da Ins-
tituição, com a finalidade de apoiar e 
auxiliar na execução das políticas am-
bientais institucionais.

A instituição possui projeto de 
implantação de módulos de usinas 
fotovoltaicas em todas as unidades. 
No ano de 2020, foram iniciadas a 
implantação de 8 usinas, em oito uni-
dades, das quais uma foi finalizada. 
Durante o ano de 2021 serão fina-
lizadas as demais unidades. O IFFar 
participa de processo licitatório para 
implantação de mais três usinas, as 
quais deverão ser empenhadas no 
próximo exercício.

O IFFar busca atender as deman-
das apresentadas na IN SLTI/MPOG 
10/2012. Nesse sentido, foi criado 
um grupo de trabalho responsável 
por desenvolver ações de sustentabi-
lidade na instituição.  Tais ações ob-
jetivam desenvolver e criar um plano 
de ação para alcançar o uso eficiente 
de recursos no âmbito institucional.  
Um reflexo disso é a elaboração de 
um plano de licenciamento ambien-

tal que está em andamento. Através 
deste plano, já foram encaminha-
dos os processos de licenciamento 
ambiental para todas as unidades, e 
oito licenças foram finalizadas, das 
quais três com necessidades de ade-
quações e três licenças em fase de 
encaminhamento de documentos e 
análise. Da mesma forma, estão sen-
do realizados estudos em todas as 
unidades para viabilização das ativi-
dades. Tais estudos abordam temas 
relevantes como descarte de resídu-
os, reutilização de água, entre outros.

10.1. Critérios de 
sustentabilidade nas 
contratações e aquisições

O IFFar busca definir critérios 
de sustentabilidade ambiental tanto 
para aquisição de bens, quanto para 
a contratação de serviços ou obras. 
Isso é realizado por meio de editais 
específicos. Quanto a obras com ge-
ração de resíduos sólidos e químicos, 
existe a obrigatoriedade de que a 
empresa contratada realize o descar-
te apropriado, conforme a legislação 

vigente. Nesse sentido, encontra-se 
em fase de implantação um estudo 
para analisar a viabilidade de compro-
vação da forma e do local adequados 
para o descarte de resíduos de obras 
durante o processo licitatório, junta-
mente com a documentação técnica 
necessária de comprovação.

O IFFar vem desenvolvendo 
ações que vão ao encontro da IN SLTI/
MPOG 10/2012 e demais legislações 
que tratam de sustentabilidade am-
biental. Entre as ações, destacam-se:

 » Os editais de material de consumo 
preveem mecanismos para ações de 
sustentabilidade;

 » O Setor de licitações, juntamente com 
o setor de almoxarifado, faz a confe-
rência dos materiais de acordo com o 
estabelecido no termo de referência pro-
posto, verificando se o material segue 
as solicitações sustentáveis solicitadas 
em edital;

 » Os novos prédios construídos de-
verão ter plano de captação e reapro-
veitamento de água para reutilização 
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e sistemas de energia que busquem o 
menor consumo;

 » Está em fase de desenvolvimento 
o licenciamento ambiental de todas as 
unidades.

10.2. Ações para redução 
do consumo de recursos 
naturais resíduos poluentes 

 » Aquisição de equipamentos de con-
sumo classe A preferencialmente;

 » Aquisição de equipamentos de leitu-
ras de consumo de energia elétrica para 
acompanhamento e análise visando a 
subsidiar as decisões de contratação 
de demanda conforme necessidade 
institucional;

 » Aquisição de 8 microusinas de gera-
ção de energia fotovoltaicas que serão 
instaladas em oito unidades.

 » Outras ações:
 · Aquisição de papel para impressão 

de origem de reflorestamento;
 · Nos processos de licitações, é 

solicitado que os documentos en-
viados sejam impressos em papéis 

reciclados, observando as exigên-
cias de sustentabilidade ambiental 
constantes na IN nº 01/2010 , dentre 
os quais:

a) Que os bens sejam constituídos, 
no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, 
conforme ABNT NBR 15448-1 e 
15448-2;

b) Que os bens devem ser prefe-
rencialmente acondicionados em 
embalagem individual adequada, 
com o menor volume possível, que 
se utilize materiais recicláveis, de 
forma a garantir a máxima prote-
ção durante o transporte e o ar-
mazenamento;

c) Que os produtos utilizados no 
desenvolvimento do serviço não 
contenham substâncias perigosas 
em concentração acima da reco-
mendada na diretiva RoHS (Res-
triction of Certain Hazardous Subs-
tances), tais como mercúrio (Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente 
(Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-poli-
bromados (PBBs) e éteres difenil-
-polibromados.

10 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
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11.1. Declaração do 
contador e demonstrações 
contábeis

Esta seção trata das demonstra-
ções contábeis e suas notas explica-
tivas, de 31 de dezembro de 2020, 
do Instituto Federal Farroupilha. Elas 
refletem a conformidade contábil das 
demonstrações contábeis encerradas 
em 31 de dezembro de 2020 e são 
pautadas na Macrofunção 020315 – 
Conformidade Contábil presente no 
Manual SIAFI - Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo 
Federal.

As demonstrações contábeis, 
Balanço Patrimonial, Demonstração 
de Variações Patrimoniais, Demons-
tração de Fluxo de Caixa, Demons-
tração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, Balanço Orçamentário, Ba-
lanço Financeiro e suas notas expli-
cativas, encerradas em 31 de de-
zembro de 2020, estão, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com a 
Lei  nº 4.320/64 , e com o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
e o Manual SIAFI, exceto quanto aos 
assuntos mencionados a seguir:

 » Existem algumas inconsistências nas 
Contas Contábeis relativas a bens móveis 
no Balancete do Órgão 26420 que, por 
conseguinte, afetam as informações do 
Balanço Patrimonial, especialmente no 
que diz respeito ao Ativo Imobilizado. 
Tais inconsistências são originárias de 
aquisições de bens móveis, ocorridas 
em exercícios anteriores, que não tra-
mitaram da forma como regem as nor-
mas patrimoniais contidas no MCASP 
e nas macrofunções correspondentes. 
Em suma, houve Notas Fiscais de aqui-
sições de bens móveis que não passa-
ram pelo Setor de Patrimônio e foram 
apropriadas no SIAFI. Um trabalho de 
conscientização sobre essa necessidade 
de tramitação correta já foi realizado pelo 
Setor Patrimonial, em conjunto com a 
Contabilidade, tanto para aquisições de 
bens permanentes quanto de bens de 
consumo, e os resultados já são visíveis. 
Quanto às diferenças de saldos entre 
as contas de bens móveis e os Relató-
rios do Sistema de Controle advindas de 
exercícios anteriores, espera-se resolver 
em um trabalho investigativo e de loca-
lização de Notas Fiscais em processos 
administrativos de execução financei-
ra, para que essas sejam lançadas no 

Controle Patrimonial, sanando as dife-
renças, o que exigirá uma força-tarefa, 
sugestão que já foi encaminhada para 
a Administração do Órgão.

A seguir, são apresentadas as de-
monstrações contábeis: (1) balanço 
orçamentário, (2) balanço patrimonial, 
(3) balanço financeiro, (4) demonstra-
ção do fluxo de caixa e (5) demonstra-
ção das variações patrimoniais.

11.2. Balanços e 
demonstrações contábeis

Estrutura pagadora do Instituto 
Federal Farroupilha:

Órgão UGE-Gestão
 » 26420 - INST. FED. DE EDUC., CIENC. 

E TEC. FARROUPILHA

UG executoras
 » 158127 - INST. FEDERAL FARROU-

PILHA REITORIA

 » 154628 - INST. FEDERAL FARROU-
PILHA/CAMPUS JAGUARI

 » 155081 - CAMPUS SANTO ANGELO

 » 155570 - CAMPUS FREDERICO 
WESTPHALEN

 » 158266 - INST. FEDERAL FARROU-
PILHA/CAMPUS SANTO AUGUSTO

 » 158267 - INST. FEDERAL FARROU-
PILHA/CAMPUS DE ALEGRETE

 » 158268 - INST. FEDERAL FARROU-
PILHA/CAMPUS SÃO VICENTE SUL

 » 158269 - INST. FEDERAL FARROU-
PILHA/CAMPUS JULIO CASTILHOS

 » 158503 - INST. FEDERAL FARROU-
PILHA SÃO BORJA

 » 158504 - INST. FEDERAL FARROU-
PILHA/CAMPUS DE SANTA ROSA

 » INST. FEDERAL FARROUPILHA/
CAMPUS PANAMBI

Base da preparação das 
demonstrações contábeis

As Demonstrações Contábeis do 
MEC são elaboradas em consonância 
com os dispositivos da Lei nº 4.320/1964, 
do Decreto-Lei nº 200/1967, do De-
creto nº 93.872/1986, da Lei Comple-
mentar nº 101/2000 (LRF). Abrangem 
também as NBCASP (Resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade): 
NBC TSP (Estrutura Conceitual, NBC TSP 
nº 01 a 21; NBC T 16.7 e NBC T 16.11); 

11 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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as instruções do Manual de Conta-
bilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), 8ª edição; a estrutura pro-
posta no Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público (PCASP) (Portaria STN 
nº 700/2014), bem como o Manual 
SIAFI, que contém orientações e pro-
cedimentos específicos por assunto 
(macrofunções). 

As NBC TSP guardam correlação 
com as International Public Sector 
Accounting Standards (IPSAS), por ser 
o Brasil um dos países signatários da 
convergência às normas internacionais.

Compõem as notas explicativas as 
seguintes demonstrações contábeis: 
Balanço Patrimonial (BP); Demonstra-
ção das Variações Patrimoniais (DVP); 
Balanço Orçamentário (BO); Balanço 
Financeiro (BF) e Demonstração dos 
Fluxos de Caixa (DFC).

 » Normas brasileiras de contabilidade 
disponíveis em:
http://cfc.org.br/tecnica/normas-bra-
sileiras-de-contabilidade/nbc-tsp-
-do-setor-publico/ 

Resumo das práticas e 
critérios contábeis

 » Orçamento público: a estrutura ins-
titucional e funcional-programática do 
orçamento público federal é estabelecida 
pela Secretaria de Orçamento Fede-
ral no Manual Técnico de Orçamento 
– MTO, elaborado e inserido no Siafi 
para controlar o registro e a execução 
da receita e da despesa consignadas 
na Lei Orçamentária Anual.

 » Ente público: os gastos do governo 
são custeados com recursos do Orça-
mento Fiscal e da Seguridade Social 
(OFSS), que é considerado como “ente” 
público, para fins de elaboração do or-
çamento, execução e consolidação das 
contas públicas, a qual ocorre no mo-
mento da escrituração contábil, por 
meio dos critérios de compensação e 
de exclusão de itens (contas) nas tran-
sações realizadas entre os órgãos que 
compõem o OFSS. 

 » Despesa pública: as despesas em-
penhadas, mas não pagas até 31 de 
dezembro do exercício financeiro cor-
respondente, são contabilizadas como 
Restos a Pagar, ou seja, “resíduos pas-

sivos” (por não ter havido a entrega, em 
tempo hábil, dos produtos adquiridos 
ou da prestação integral dos serviços), 
e serão financiadas à conta de recur-
sos arrecadados durante o exercício 
financeiro em que ocorreu a emissão 
do empenho. Portanto, Restos a Pa-
gar, referem-se a dívidas resultantes de 
compromissos gerados em exercícios 
financeiros anteriores àquele em que 
deveria ocorrer o pagamento.

 » Recursos orçamentários e recursos 
financeiros: na Contabilidade Pública, 
recursos orçamentários e recursos finan-
ceiros são figuras distintas. Os recursos 
financeiros decorrem da arrecadação das 
receitas (tributos) pelos entes públicos. 
Pode-se definir execução orçamentária 
como sendo a utilização dos créditos 
consignados no orçamento ou Lei Or-
çamentária Anual (LOA). Já a execução 
financeira, por sua vez, representa a uti-
lização de recursos financeiros, visando 
a atender a realização dos projetos e/ou 
atividades atribuídas às unidades orça-
mentárias pelo orçamento. A execução 
orçamentária está atrelada à execução 
financeira e vice-versa, pois havendo 
orçamento e não existindo o financeiro, 
não poderá ocorrer a despesa e, por 

outro lado, pode haver recurso finan-
ceiro que não poderá ser gasto, caso 
não haja disponibilidade orçamentária”.

A seguir, são apresentados o ba-
lanço orçamentário, balanço patrimo-
nial, balanço financeiro, demonstra-
ção do fluxo de caixa e demonstração 
das variações patrimoniais.
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SALDO DA DOTAÇÃO
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M IN IST ÉR IO D A  F A Z EN D A
S ECRETARI A  DO TES OURO NACI ONAL

TITULO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - TODOS OS ORÇAMENTOS

SUBTITULO 26420 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.FARROUPILHA - AUTARQUIA

ORGÃO SUPERIOR 26000 - MINISTERIO DA EDUCACAO

EXERCí CIO 2020

PERí ODO DEZ(Encerrado)

EMISSÃO 20/ 01/ 2021

VALORES EM UNIDADES DE REAL

RECEITA

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO

RECEI TAS  CORRENTES 1. 7 6 5 . 9 19 , 0 0 1. 7 6 5 . 9 19 , 0 0 8 4 0 . 5 14 , 16 - 9 2 5 . 4 0 4 , 8 4

    Re c e i t a s Tr i but á r i a s - - - -

        Impost os - - - -

        Taxas - - - -

        Cont r ibuições de Melhoria - - - -

    Re c e i t a s de  Cont r i bui ç õe s - - - -

        Cont r ibuições Sociais - - - -

        Cont r ibuições de Int ervenção no Domí nio Econômico - - - -

        Cont . Ent idades Privadas de Serviço Social Formação Prof is. - - - -

    Re c e i t a  P a t r i moni a l 19 2 . 2 6 9 , 0 0 19 2 . 2 6 9 , 0 0 6 6 . 3 0 7 , 17 - 12 5 . 9 6 1, 8 3

        Exploração do Pat r imônio Imobiliár io do Est ado 192.269,00 192.269,00 65.932,40 -126.336,60

        Valores Mobiliár ios - - 374,77 374,77

        Delegação de Serviços Públicos - - - -

        Exploração de Recursos Nat urais - - - -

        Exploração do Pat r imônio Int angí vel - - - -

        Cessão de Direit os - - - -

        Demais Receit as Pat r imoniais - - - -

    Re c e i t a  Agr ope c uá r i a 2 6 1. 4 5 0 , 0 0 2 6 1. 4 5 0 , 0 0 6 8 4 . 8 0 4 , 6 3 4 2 3 . 3 5 4 , 6 3

    Re c e i t a  I ndust r i a l 110 . 7 0 0 , 0 0 110 . 7 0 0 , 0 0 4 . 6 0 3 , 5 8 - 10 6 . 0 9 6 , 4 2

    Re c e i t a s de  S e r v i ç os 1. 18 0 . 3 4 8 , 0 0 1. 18 0 . 3 4 8 , 0 0 6 8 . 9 9 1, 7 2 - 1. 111. 3 5 6 , 2 8

        Serviços Administ rat ivos e Comerciais Gerais 1.180.348,00 1.180.348,00 68.991,72 -1.111.356,28

        Serviços e At ividades Ref erent es à Navegação e ao Transport e - - - -

        Serviços e At ividades Ref erent es à Saúde - - - -

        Serviços e At ividades Financeiras - - - -

        Out ros Serviços - - - -

    Tr a nsf e r ê nc i a s Cor r e nt e s - - - -

    Out r a s Re c e i t a s Cor r e nt e s 2 1. 15 2 , 0 0 2 1. 15 2 , 0 0 15 . 8 0 7 , 0 6 - 5 . 3 4 4 , 9 4

        Mult as Administ rat ivas, Cont rat uais e Judiciais 21.152,00 21.152,00 - -21.152,00

        Indenizações, Rest it uições e Ressarciment os - - 15.807,06 15.807,06

        Bens, Direit os e Valores Incorporados ao Pat r imônio Público - - - -

        Demais Receit as Corrent es - - - -

RECEI TAS  DE CAP I TAL 3 0 . 2 5 7 . 5 3 7 , 0 0 3 0 . 2 5 7 . 5 3 7 , 0 0 - - 3 0 . 2 5 7 . 5 3 7 , 0 0

    Ope r a ç õe s de  Cr é di t o 3 0 . 2 5 7 . 5 3 7 , 0 0 3 0 . 2 5 7 . 5 3 7 , 0 0 - - 3 0 . 2 5 7 . 5 3 7 , 0 0

        Operações de Crédit o Int ernas 30.257.537,00 30.257.537,00 - -30.257.537,00

        Operações de Crédit o Ext ernas - - - -

    A l i e na ç ã o de  Be ns - - - -

        Alienação de Bens Móveis - - - -

        Alienação de Bens Imóveis - - - -

        Alienação de Bens Int angí veis - - - -

    Amor t i z a ç ã o de  Empr é st i mos - - - -

    Tr a nsf e r ê nc i a s de  Ca pi t a l - - - -

    Out r a s Re c e i t a s de  Ca pi t a l - - - -

        Int egralização do Capit al Social - - - -

        Result ado do Banco Cent ral do Brasil - - - -

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional - - - -

        Resgat e de Tí t ulos do Tesouro Nacional - - - -

        Demais Receit as de Capit al - - - -

S UBTOTAL DE RECEI TAS 3 2 . 0 2 3 . 4 5 6 , 0 0 3 2 . 0 2 3 . 4 5 6 , 0 0 8 4 0 . 5 14 , 16 - 3 1. 18 2 . 9 4 1, 8 4

REFI NANCI AM ENTO - - - -

    Ope r a ç õe s de  Cr é di t o I nt e r na s - - - -

        M obi l i á r i a - - - -

        Cont r a t ua l - - - -

    Ope r a ç õe s de  Cr é di t o Ex t e r na s - - - -

        M obi l i á r i a - - - -

        Cont r a t ua l - - - -

S UBTOTAL COM  REFI NANCI AM ENTO 3 2 . 0 2 3 . 4 5 6 , 0 0 3 2 . 0 2 3 . 4 5 6 , 0 0 8 4 0 . 5 14 , 16 - 3 1. 18 2 . 9 4 1, 8 4

DEFI C I T 3 2 5 . 5 9 7 . 3 9 8 , 9 0 3 2 5 . 5 9 7 . 3 9 8 , 9 0

TOTAL 3 2 . 0 2 3 . 4 5 6 , 0 0 3 2 . 0 2 3 . 4 5 6 , 0 0 3 2 6 . 4 3 7 . 9 13 , 0 6 2 9 4 . 4 14 . 4 5 7 , 0 6

CRÉDI TOS  ADI C I ONAI S  ABERTOS  COM  S UP ERAVI T FI NANCEI RO - - - -

CRÉDI TOS  ADI C I ONAI S  ABERTOS  COM  EXCES S O DE ARRECADAÇÃO - - - -

DESPESA

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

DES P ES AS  CORRENTES 3 0 3 . 5 5 8 . 5 4 8 , 0 0 3 17 . 9 18 . 9 2 6 , 0 0 3 13 . 4 6 5 . 8 17 , 3 9 2 9 7 . 9 4 6 . 0 15 , 9 2 2 7 7 . 8 2 3 . 0 4 2 , 6 1

    P e ssoa l  e  Enc a r gos S oc i a i s 2 4 2 . 6 7 0 . 4 6 9 , 0 0 2 6 3 . 9 8 1. 4 3 8 , 0 0 2 5 8 . 0 9 7 . 5 12 , 0 3 2 5 8 . 0 9 7 . 5 12 , 0 3 2 3 9 . 4 2 0 . 9 9 3 , 4 3

    J ur os e  Enc a r gos da  D í v i da - - - - -

    Out r a s De spe sa s Cor r e nt e s 6 0 . 8 8 8 . 0 7 9 , 0 0 5 3 . 9 3 7 . 4 8 8 , 0 0 5 5 . 3 6 8 . 3 0 5 , 3 6 3 9 . 8 4 8 . 5 0 3 , 8 9 3 8 . 4 0 2 . 0 4 9 , 18

DES P ES AS  DE CAP I TAL 4 . 9 7 8 . 8 2 3 , 0 0 12 . 7 0 4 . 3 7 1, 0 0 12 . 9 7 2 . 0 9 5 , 6 7 1. 15 4 . 19 0 , 6 4 1. 0 4 2 . 8 6 2 , 8 7

    I nv e st i me nt os 4 . 9 7 8 . 8 2 3 , 0 0 12 . 7 0 4 . 3 7 1, 0 0 12 . 9 7 2 . 0 9 5 , 6 7 1. 15 4 . 19 0 , 6 4 1. 0 4 2 . 8 6 2 , 8 7

    I nv e r sõe s Fi na nc e i r a s - - - - -

    Amor t i z a ç ã o da  D í v i da - - - - -

RES ERVA DE CONTI NGÊNCI A - - - - -

S UBTOTAL DAS  DES P ES AS 3 0 8 . 5 3 7 . 3 7 1, 0 0 3 3 0 . 6 2 3 . 2 9 7 , 0 0 3 2 6 . 4 3 7 . 9 13 , 0 6 2 9 9 . 10 0 . 2 0 6 , 5 6 2 7 8 . 8 6 5 . 9 0 5 , 4 8

AM ORTI ZAÇÃO DA D Í VI DA /  REFI NANCI AM ENTO - - - - -

    Amor t i z a ç ã o da  D í v i da  I nt e r na - - - - -

        Dí vida Mobiliár ia - - - - -

        Out ras Dí vidas - - - - -

    Amor t i z a ç ã o da  D í v i da  Ex t e r na - - - - -

        Dí vida Mobiliár ia - - - - -

        Out ras Dí vidas - - - - -

S UBTOTAL COM  REFI NANCI AM ENTO 3 0 8 . 5 3 7 . 3 7 1, 0 0 3 3 0 . 6 2 3 . 2 9 7 , 0 0 3 2 6 . 4 3 7 . 9 13 , 0 6 2 9 9 . 10 0 . 2 0 6 , 5 6 2 7 8 . 8 6 5 . 9 0 5 , 4 8

TOTAL 3 0 8 . 5 3 7 . 3 7 1, 0 0 3 3 0 . 6 2 3 . 2 9 7 , 0 0 3 2 6 . 4 3 7 . 9 13 , 0 6 2 9 9 . 10 0 . 2 0 6 , 5 6 2 7 8 . 8 6 5 . 9 0 5 , 4 8

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
INSCRITOS EM EXERCÍ CIOS 

ANTERIORES
INSCRITOS EM 31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍ CIO ANTERIOR
LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

DES P ES AS  CORRENTES 11. 4 4 3 . 9 2 5 , 11 9 . 12 5 . 7 0 2 , 4 0 8 . 9 9 2 . 0 5 9 , 9 1 5 0 8 . 6 0 4 , 8 6 2 . 0 2 1. 5 7 2 , 3 3

    P e ssoa l  e  Enc a r gos S oc i a i s - - - - -

    J ur os e  Enc a r gos da  D í v i da - - - - -

    Out r a s De spe sa s Cor r e nt e s 11. 4 4 3 . 9 2 5 , 11 9 . 12 5 . 7 0 2 , 4 0 8 . 9 9 2 . 0 5 9 , 9 1 5 0 8 . 6 0 4 , 8 6 2 . 0 2 1. 5 7 2 , 3 3

DES P ES AS  DE CAP I TAL 7 . 19 6 . 13 8 , 17 4 . 8 15 . 9 4 9 , 2 2 4 . 7 5 6 . 6 6 7 , 12 9 5 . 3 4 8 , 9 0 2 . 6 3 3 . 10 9 , 9 9

    I nv e st i me nt os 7 . 19 6 . 13 8 , 17 4 . 8 15 . 9 4 9 , 2 2 4 . 7 5 6 . 6 6 7 , 12 9 5 . 3 4 8 , 9 0 2 . 6 3 3 . 10 9 , 9 9

    I nv e r sõe s Fi na nc e i r a s - - - - -

    Amor t i z a ç ã o da  D í v i da - - - - -

TOTAL 18 . 6 4 0 . 0 6 3 , 2 8 13 . 9 4 1. 6 5 1, 6 2 13 . 7 4 8 . 7 2 7 , 0 3 6 0 3 . 9 5 3 , 7 6 4 . 6 5 4 . 6 8 2 , 3 2

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS INSCRITOS EM EXERCÍ CIOS ANTERIORES
INSCRITOS EM 31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍ CIO ANTERIOR
PAGOS CANCELADOS SALDO

DES P ES AS  CORRENTES 14 9 . 5 0 2 , 5 7 2 1. 9 3 4 . 8 5 9 , 5 3 2 1. 9 3 7 . 4 3 7 , 6 4 2 4 . 0 3 3 , 8 2 12 2 . 8 9 0 , 6 4

    P e ssoa l  e  Enc a r gos S oc i a i s - 2 0 . 4 5 1. 0 2 9 , 2 3 2 0 . 4 5 1. 0 2 9 , 2 3 - -

    J ur os e  Enc a r gos da  D í v i da - - - - -

    Out r a s De spe sa s Cor r e nt e s 14 9 . 5 0 2 , 5 7 1. 4 8 3 . 8 3 0 , 3 0 1. 4 8 6 . 4 0 8 , 4 1 2 4 . 0 3 3 , 8 2 12 2 . 8 9 0 , 6 4

DES P ES AS  DE CAP I TAL 6 0 . 9 7 1, 9 7 15 . 4 6 0 , 8 8 15 . 4 3 9 , 4 3 5 7 4 , 2 8 6 0 . 4 19 , 14

    I nv e st i me nt os 6 0 . 9 7 1, 9 7 15 . 4 6 0 , 8 8 15 . 4 3 9 , 4 3 5 7 4 , 2 8 6 0 . 4 19 , 14

    I nv e r sõe s Fi na nc e i r a s - - - - -

    Amor t i z a ç ã o da  D í v i da - - - - -

TOTAL 2 10 . 4 7 4 , 5 4 2 1. 9 5 0 . 3 2 0 , 4 1 2 1. 9 5 2 . 8 7 7 , 0 7 2 4 . 6 0 8 , 10 18 3 . 3 0 9 , 7 8

11  DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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11.2.1.1. Nota explicativa do 
balanço orçamentário

O Balanço Orçamentário demons-
tra as receitas e despesas previstas em 
confronto com as realizadas. Demons-
tra, ainda, as receitas detalhadas por 
categoria econômica e origem, espe-
cificando a previsão inicial, a previsão 
atualizada para o exercício, a receita 
realizada e o saldo, que corresponde 
ao excesso ou déficit de arrecadação. 
Demonstra, também, as despesas por 
categoria econômica e grupo de natu-
reza da despesa, discriminando a do-
tação inicial, a dotação atualizada para 
o exercício, as despesas empenhadas, 
as despesas liquidadas, as despesas 
pagas e o saldo da dotação. 

No Balanço Orçamentário do IFFar 
do 4º Trimestre de 2020, pode-se ob-
servar que o total das Receitas Reali-
zadas até o encerramento do exercí-
cio , que é de R$ 1.472.682,69 está 
abaixo da Receita Prevista, que é  R$ 
1.575.411,00. Isso pode ser explicado 
pela paralisação dos trabalhos presen-
ciais na rede de educação federal por 
tempo indefinido enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública. A re-
ceita patrimonial teve uma realização 
acima da previsão, e ficou em 103,86 

% do total previsto, representando 
12,33% do total das receitas. Porém, 
destacam-se as receitas de serviços, 
aquelas vindas principalmente por 
meio das inscrições em processos 
seletivos. Essas receitas tiveram rea-
lização bem abaixo do previsto, com 
apenas 71,62%. Mesmo assim, elas 
representaram 47,10% do total das 
Receitas do Órgão. 

Na composição do total da Des-
pesa Orçamentária Empenhada, que 
é de R$ 322.537.161,09, as Despe-
sas Correntes representaram 96,79%, 
enquanto que as Despesas de Capital 
(investimentos) representaram 3,21% 
desse total. Destaca-se que a despesa 
liquidada foi superior à dotação inicial, 
ficando em 100,32%, pois houve atua-
lização dessa durante o exercício 2020.

A dotação da despesa orça-
mentária atualizada ficou em R$ 
321.503.161,00. Desse valor, R$ 
322.537.161 foi empenhado (maior 
que a dotação atualizada devido a re-
passes orçamentários do final do exer-
cício), R$ 303.897.097,81 foi liquidado 
(objeto contratado já foi cumprido) e 
R$ 281.955.248,75 foi pago, repre-
sentando uma execução de 100,32%, 
devido ao motivo mencionado no pa-
rágrafo acima.
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Das Despesas Correntes Empenhadas, que foram de  R$ 312.192.651,59, as 
despesas com Pessoal e Encargos Sociais representaram 79,73%, enquanto que 
as demais Despesas de Custeio representaram 20,27% desse montante.

Restos a pagar

Os restos a pagar se dividem em processados e não processados. Restos 
a pagar processados são aqueles empenhos que passam de um exercício para 
outro, os quais já possuem seu objeto liquidado, estando pendente somente o 
pagamento. Restos a pagar não processados são aqueles os quais o objeto do 
empenho não foi cumprido, porém através de indicação procedida pelo gestor 
da unidade passam de um exercício para outro e ficam pendentes de liquidação, 
podendo ser bloqueados e definitivamente cancelados conforme as normas vi-
gentes, se os prazos de liquidação nelas constantes não forem cumpridos.

No Instituto Federal Farroupilha, a distribuição por unidade dos Restos a Pa-
gar Não Processados ao final do exercício 2020, ficou assim:

154628 INST.FEDERAL FARROUPILHA CAMPUS JAGUARI     943.358,76R$      
155081 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SANTO ANGELO    31.213,96R$         
155570 CAMPUS FREDERICO WESTPHALEN                 21.287,35R$         
158127 INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.FARROUPILHA   327.993,25R$      
158266 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SANTO AUGUSTO   8.958,07R$           
158267 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS DE ALEGRETE     370.118,97R$      
158268 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SÃO VICENTE SUL 121.973,12R$      
158503 INSTITUTO FEDERAL FARROUPILH CAMPUS SAO BORJ 164.815,07R$      
158504 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS DE SANTA ROSA   2.320.240,82R$   
158505 INST.FED.FARROUPILHA CAMPUS PANAMBI         151.798,36R$      

Fonte: SIAFI 2020.

A seguir a distribuição dos Restos a Pagar Processados:
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154628 INST.FEDERAL FARROUPILHA CAMPUS JAGUARI      63.977,78R$         
158127 INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.FARROUPILHA    46.724,53R$         
158268 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SÃO VICENTE SUL  52.039,10R$         
158503 INSTITUTO FEDERAL FARROUPILH CAMPUS SAO BORJ 3.785,76R$           
158505 INST.FED.FARROUPILHA CAMPUS PANAMBI          16.782,61R$         

Fonte: SIAFI 2020.
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2 5 5 . 6 9 9 . 5 6 9 , 7 0 3 8 . 4 7 3 . 3 2 6 , 8 5 3 7 . 4 9 3 . 6 0 2 , 6 1

18 2 . 16 2 . 0 8 2 , 4 9 2 0 0 . 8 8 2 . 0 4 3 , 16

ESPECIFICAÇÃO

ESPECIFICAÇÃO /  Saldo dos At os Pot enciais Passivos

2 6 . 9 8 2 . 5 9 6 , 11 S ALDO DOS  ATOS  P OTENCI A I S  P AS S I VOS 12 . 6 14 . 6 8 5 , 8 0

26.982.596,11     At os Pot enciais Passivos 12.614.685,80

-         Garant ias e Cont ragarant ias Concedidas -

26.965.338,24         Obrigações Conveniadas e Out ros Inst rument os 
Congêneres

24.124,04

17.257,87         Obrigações Cont rat uais 12.590.561,76

-         Out ros At os Pot enciais Passivos -

2 6 . 9 8 2 . 5 9 6 , 11 TOTAL 12 . 6 14 . 6 8 5 , 8 0

TOTAL - 3 0 . 7 5 6 . 6 3 9 , 5 4

    Previdência Social (RPPS) -

    Dí vida Pública -14.459.963,41

    Out ros Recursos Vinculados a Fundos, Órgãos e Programas 36.986,94

Re c ur sos Or di ná r i os - 13 . 8 0 2 . 9 4 5 , 0 9

Re c ur sos Vi nc ul a dos - 16 . 9 5 3 . 6 9 4 , 4 5

    Educação -2.530.717,98

TOTAL 2 5 . 10 0 . 2 5 9 , 0 6 10 . 3 9 9 . 5 8 3 , 6 1

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/ DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERAVIT/ DEFICT FINANCEIRO

        Direit os Cont rat uais 17.257,87 10.322.316,90

        Out ros At os Pot enciais At ivos - -

        Garant ias e Cont ragarant ias Recebidas - -

        Direit os Conveniados e Out ros Inst rument os 
Congêneres

25.083.001,19 77.266,71

S ALDO DOS  ATOS  P OTENCI A I S  ATI VOS 2 5 . 10 0 . 2 5 9 , 0 6 10 . 3 9 9 . 5 8 3 , 6 1

    At os Pot enciais At ivos 25.100.259,06 10.399.583,61

QUADRO DE COMPENSAÇÕES

ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO
2 0 2 0 2 0 19 2 0 2 0 2 0 19

ESPECIFICAÇÃO /  Saldo dos At os Pot enciais At ivos

ATI VO P ERM ANENTE 2 5 1. 3 9 2 . 0 4 8 , 8 8 P AS S I VO P ERM ANENTE

S ALDO P ATRI M ONI AL

ESPECIFICAÇÃO 2 0 2 0 ESPECIFICAÇÃO

ATI VO FI NANCEI RO 2 1. 6 6 3 . 2 7 0 , 6 0 P AS S I VO FI NANCEI RO

TOTAL DO ATI VO 2 7 3 . 0 5 5 . 3 19 , 4 8 TOTAL DO P AS S I VO E P ATRI M ÔNI O LÍ QUI DO

QUADRO DE ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES

ATIVO PASSIVO

            (-)  Redução ao Valor Recuperável Direit o de Uso de Imóveis - -

    D i f e r i do - -

-

            (-)  Amort ização Acumulada de Direit o de Uso de Imóveis - -

        Direit os de Uso de Imóveis - -

            Direit os de Uso de Imóveis -

            (-)  Amort ização Acumulada de Marcas, Direit os e Pat ent es Ind - -

            (-)  Redução ao Valor Recuperável de Marcas, Direit os e Pat . - -

3.492,28

            Marcas, Direit os e Pat ent es Indust r iais 3.492,28 3.492,28

            (-)  Redução ao Valor Recuperável de Sof t wares - -

        Marcas, Direit os e Pat ent es Indust r iais 3.492,28

            Sof t wares 1.608.272,22 1.585.471,22

            (-)  Amort ização Acumulada de Sof t wares -487.768,90 -466.389,41

1. 12 2 . 5 7 4 , 0 9

        Sof t wares 1.120.503,32 1.119.081,81

            (-)  Redução ao Valor Recuperável de Bens Imóveis - -

    I nt a ngí v e l 1. 12 3 . 9 9 5 , 6 0

            Bens Imóveis 212.487.070,53 210.052.421,76

            (-)  Depr./ Amort ização/ Exaust ão Acum. de Bens Imóveis -3.245.841,28 -3.081.686,50

-12.930,25
TOTAL DO P ATRI M ÔNI O LÍ QUI DO 2 13 . 9 6 1. 5 4 6 , 7 2 2 19 . 8 8 9 . 4 0 6 , 2 7

        Bens Imóveis 209.241.229,25 206.970.735,26

-267.767,21 351.947,26
            (-)  Depreciação/ Amort ização/ Exaust ão Acum. de Bens Móveis -52.812.276,18 -46.366.468,31

( - )  Aç õe s /  Cot a s e m Te sour a r i a - -
            (-)  Redução ao Valor Recuperável de Bens Móveis -12.930,25

        Bens Móveis 35.533.791,44 38.447.250,16
    Result ados de Exercí cios Ant er iores 219.881.092,38 218.003.354,74

            Bens Móveis 88.358.997,87 84.826.648,72
    Ajust es de Exercí cios Ant er iores

-
Re sul t a dos Ac umul a dos 2 13 . 9 5 3 . 2 3 2 , 8 3 2 19 . 8 8 1. 0 9 2 , 3 8

    I mobi l i z a do 2 4 4 . 7 7 5 . 0 2 0 , 6 9 2 4 5 . 4 17 . 9 8 5 , 4 2
    Result ado do Exercí cio -5.660.092,34 1.525.790,38

- -
            Demais Invest iment os Permanent es 4.434,74 4.434,74

De ma i s Re se r v a s 8 . 3 13 , 8 9 8 . 3 13 , 8 9
            (-)  Redução ao Valor Recuperável de Demais Invest . Perm. -

            (-)  Redução ao Valor Recuperável de Invest iment os do RPPS - -
Aj ust e s de  Av a l i a ç ã o P a t r i moni a l - -

        Demais Invest iment os Permanent es 4.434,74 4.434,74
Re se r v a s de  Luc r os

-
Adi a nt a me nt os pa r a  Fut ur o Aume nt o de  Ca pi t a l  ( AFAC) - -

            Invest iment os do RPPS de Longo Prazo - -
Re se r v a s de  Ca pi t a l - -

2020 2019
            (-)  Redução ao Valor Rec. de Propriedades para Invest iment os - -

P a t r i môni o S oc i a l  e  Ca pi t a l  S oc i a l - -
        Invest iment os do RPPS de Longo Prazo -

        Propriedades para Invest iment o - TOTAL DO P AS S I VO EXI GÍ VEL

            Propriedades para Invest iment o - PATRIMÔNIO LÍ QUIDO

            (-)  Depreciação Acumulada de Propriedades p/  Invest iment os - - ESPECIFICAÇÃO

    I nv e st i me nt os 4 . 4 3 4 , 7 4     De ma i s Obr i ga ç õe s a  Longo P r a z o

        Part icipações Permanent es -     Re sul t a do D i f e r i do

        Demais Crédit os e Valores a Longo Prazo     Obr i ga ç õe s Fi sc a i s a  Longo P r a z o

        Est oques -     P r ov i sõe s a  Longo P r a z o

        Crédit os a Longo Prazo 1.117,63     Empr é st i mos e  Fi na nc i a me nt os a  Longo P r a z o

            Demais Crédit os e Valores 1.117,63     For ne c e dor e s e  Cont a s a  P a ga r  a  Longo P r a z o

ATI VO NÃO C I RCULANTE 2 4 5 . 9 0 4 . 5 6 8 , 6 6 P AS S I VO NÃO C I RCULANTE

    A t i v o Re a l i z á v e l  a  Longo P r a z o 1. 117 , 6 3     Obr i ga ç õe s Tr a b. ,  P r e v .  e  Assi st .  a  P a ga r  a  Longo P r a z o

    A t i v os Nã o C i r c ul a nt e s M a nt i dos pa r a  Ve nda -     De ma i s Obr i ga ç õe s a  Cur t o P r a z o

    VP Ds P a ga s Ant e c i pa da me nt e 3 . 5 9 7 , 5 6

    I nv e st i me nt os e  Apl i c a ç õe s Te mpor á r i a s a  Cur t o P r a z o -     Obr i ga ç õe s de  Re pa r t i ç ã o a  Out r os Ent e s

    Est oque s 1. 6 9 1. 4 8 6 , 7 4     P r ov i sõe s a  Cur t o P r a z o

        Demais Crédit os e Valores 3.792.395,92     For ne c e dor e s e  Cont a s a  P a ga r  a  Cur t o P r a z o

    De ma i s Cr é di t os e  Va l or e s a  Cur t o P r a z o     Obr i ga ç õe s Fi sc a i s a  Cur t o P r a z o

    Ca i x a  e  Equi v a l e nt e s de  Ca i x a 2 1. 6 6 3 . 2 7 0 , 6 0     Obr i ga ç õe s Tr a b. ,  P r e v .  e  Assi st .  a  P a ga r  a  Cur t o P r a z o

    Cr é di t os a  Cur t o P r a z o 3 . 7 9 2 . 3 9 5 , 9 2     Empr é st i mos e  Fi na nc i a me nt os a  Cur t o P r a z o

ESPECIFICAÇÃO 2 0 2 0 ESPECIFICAÇÃO

ATI VO C I RCULANTE 2 7 . 15 0 . 7 5 0 , 8 2 P AS S I VO C I RCULANTE

EMISSÃO 20/ 01/ 2021

VALORES EM UNIDADES DE REAL

ATIVO PASSIVO

ORGÃO SUPERIOR 26000 - MINISTERIO DA EDUCACAO

EXERCí CIO 2020

PERí ODO QUARTO TRIMESTRE (Encerrado) (Fechado)

M IN IST ÉR IO D A  F A Z EN D A
S ECRETARI A  DO TES OURO NACI ONAL

TITULO BALANÇO PATRIMONIAL - TODOS OS ORÇAMENTOS

SUBTITULO 26420 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.FARROUPILHA - AUTARQUIA
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11.2.2. Balanço patrimonial
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11.2.2.1. Nota explicativa do balanço patrimonial

O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido ini-
cialmente com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reco-
nhecimento inicial, ficam sujeitos à depreciação quando efetivamente colocados 
em uso, bem como redução ao valor recuperável e reavaliação em virtude de 
processos que os reavaliem ao seu valor justo. 

Na composição do Ativo Não circulante, incluem-se os bens intangíveis, que 
são reconhecidos pelo seu valor de aquisição e sofrem amortização padronizada 
quando são reconhecidos como de vida útil definida, podendo ter redução ao va-
lor recuperável ou reavaliação, pelo mesmo motivo exposto acima, relativo aos 
outros bens do Ativo Não Circulante.

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados 
ao valor do imobilizado, desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e 
sejam capazes de gerar benefícios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem 
tais benefícios, eles são reconhecidos diretamente como variações patrmoniais 
diminutivas do período.

Em 31.12.2020, o IFFar apresentou no seu balancete SIAFI um saldo de R$  
244.895.607,31, assim composto e dividido:

1.2.3.1.1.00.00  BENS MOVEIS - CONSOLIDACAO                  88.358.997,87 D
1.2.3.1.1.01.00  MAQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTO E          31.203.213,16 D
1.2.3.1.1.01.01  APARELHOS DE MEDICAO E ORIENTACAO            2.695.908,53 D
1.2.3.1.1.01.02  APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNI             512.153,97 D
1.2.3.1.1.01.03  EQUIPAM/UTENSILIOS MEDICOS,ODONTO,           6.626.610,46 D
1.2.3.1.1.01.04  APARELHO E EQUIPAMENTO P/ESPORTES              391.773,80 D
1.2.3.1.1.01.05  EQUIPAMENTO DE PROTECAO, SEGURANCA             818.274,98 D
1.2.3.1.1.01.06  MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAI           7.248.378,33 D
1.2.3.1.1.01.07  MAQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGETICO           2.823.325,33 D
1.2.3.1.1.01.08  MAQUINAS E EQUIPAMENTOS GRAFICOS               291.465,38 D
1.2.3.1.1.01.09  MAQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSILIOS           2.507.092,49 D

1.2.3.1.1.01.12  EQUIPAMENTOS, PECAS E ACESSORIOS P              10.951,22 D
1.2.3.1.1.01.18  EQUIPAMENTOS DE MANOBRAS E PATRULH              13.625,97 D
1.2.3.1.1.01.20  MAQUINAS E UTENSILIOS AGROPECUARIO           3.581.565,11 D
1.2.3.1.1.01.21  EQUIPAMENTOS HIDRAULICOS E ELETRIC             867.613,76 D
1.2.3.1.1.01.25  MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTO           2.814.473,83 D
1.2.3.1.1.02.00  BENS DE INFORMATICA                         22.825.347,61 D
1.2.3.1.1.02.01  EQUIP DE TECNOLOG DA INFOR E COMUN          22.825.347,61 D
1.2.3.1.1.03.00  MOVEIS E UTENSILIOS                         19.020.563,80 D
1.2.3.1.1.03.01  APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS            4.825.163,83 D
1.2.3.1.1.03.02  MAQUINAS E UTENSILIOS DE ESCRITORI              78.793,22 D
1.2.3.1.1.03.03  MOBILIARIO EM GERAL                         14.116.606,75 D
1.2.3.1.1.04.00  MATER CULTURAL, EDUCACIONAL E DE C          11.442.846,70 D
1.2.3.1.1.04.02  COLECOES E MATERIAIS BIBLIOGRAFICO           7.365.577,33 D
1.2.3.1.1.04.03  DISCOTECAS E FILMOTECAS                          5.053,32 D
1.2.3.1.1.04.04  INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTISTICOS              72.907,21 D
1.2.3.1.1.04.05  EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E F           3.995.277,84 D
1.2.3.1.1.04.99  OUTROS MATERIAIS CULTURAIS, EDUCAC               4.031,00 D
1.2.3.1.1.05.00  VEICULOS                                     3.575.866,01 D
1.2.3.1.1.05.01  VEICULOS EM GERAL                               20.398,21 D
1.2.3.1.1.05.03  VEICULOS DE TRACAO MECANICA                  3.520.796,90 D
1.2.3.1.1.05.05  AERONAVES                                       12.389,90 D
1.2.3.1.1.05.06  EMBARCACOES                                     22.281,00 D
1.2.3.1.1.08.00  BENS MOVEIS EM ALMOXARIFADO                     14.317,26 D
1.2.3.1.1.08.01  ESTOQUE INTERNO                                 14.317,26 D
1.2.3.1.1.09.00  ARMAMENTOS                                         200,03 D
1.2.3.1.1.10.00  SEMOVENTES                                      72.747,82 D
1.2.3.1.1.99.00  DEMAIS BENS MOVEIS                             203.895,48 D
1.2.3.1.1.99.07  BENS NAO LOCALIZADOS                           135.365,59 D
1.2.3.1.1.99.09  PECAS NAO INCORPORAVEIS A IMOVEIS               66.666,58 D
1.2.3.1.1.99.10  MATERIAL DE USO DURADOURO                        1.863,31 D

Fonte : SIAFI2020.
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Ressalta-se como fato relevante, quanto ao Imobilizado no quarto trimestre 
de 2020, que o Ativo Não Circulante, no qual se inclui o Ativo Imobilizado, repre-
senta 90,06% do total das aplicações do patrimônio do órgão. No que diz respeito 
aos bens imóveis, houve uma variação monetária positiva de R$ 2.434.648,77 
em relação a 31.12.2019 . Os bens imóveis representam 77,82 % do total do Ati-
vo e tiveram um crescimento no saldo contábil em 1,16% em relação ao encerra-
mento do exercício passado. A finalização de novas obras são o motivo principal 
deste aumento no saldo. Quanto aos bens móveis, observou-se uma variação 
monetária de R$ 3.532.349,15 no quarto trimestre do exercício corrente, em 
relação ao encerramento de 2019 que, em números proporcionais, representa 
um aumento de 4,16% e representa 32,36% do total do Ativo. Essa majoração no 
saldo se deve a novas aquisições ocorridas durante o quarto trimestre de 2020. 

Os ativos intangíveis são aqueles bens incorpóreos, imateriais, ou seja, 
aqueles que não são palpáveis nem visíveis, mas que são destinados à manu-
tenção da atividade pública ou exercidos com essa finalidade, são mensurados 
ou avaliados pelo valor de aquisição ou de produção.

1.2.4.1.1.00.00  SOFTWARES - CONSOLIDACAO                     1.608.272,22 D
1.2.4.1.1.01.00  SOFTWARES COM VIDA UTIL DEFINIDA             1.278.169,22 D
1.2.4.1.1.01.01  SOFTWARES                                    1.278.169,22 D
1.2.4.1.1.02.00  SOFTWARES COM VIDA UTIL INDEFINIDA             330.103,00 D
1.2.4.1.1.02.01  SOFTWARES                                      330.103,00 D
1.2.4.2.0.00.00  MARCAS, DIREITOS E PATENTES INDUST               3.492,28 D
1.2.4.2.1.00.00  MARCAS, DIREITOS E PATENTES INDUST               3.492,28 D
1.2.4.2.1.01.00  MARCAS/DIREITOS/PATENTES - VIDA UT               3.492,28 D
1.2.4.2.1.01.02  CONCESSAO DE DIREITO DE USO DE COM               3.492,28 D
1.2.4.8.0.00.00  AMORTIZACAO ACUMULADA                          487.768,90 C
1.2.4.8.1.00.00  AMORTIZACAO ACUMULADA - CONSOLIDAC             487.768,90 C
1.2.4.8.1.01.00  AMORTIZACAO ACUMULADA - CONTAS 124             487.768,90 C

Fonte: SIAFI 2020.

O saldo da conta de Ativo Intangível teve variação de R$ 22.801,00, repre-
sentando 1,44% para mais no saldo na comparação dos períodos. Os softwares 
com saldo de R$ 1.608.272,22  representam 99% do saldo dos bens intangíveis 
e 0,59% do total do Ativo. Essa variação positiva se deve à aquisição de novos 
softwares em várias das Unidades Gestoras do Instituto Federal Farroupilha.

Os estoques no âmbito do IFFar, em sua maioria, são oriundos de aquisições 
no mercado e usados na manutenção das atividades fim e meio da Instituição. 
Uma pequena parte vem de produção própria, em apenas algumas entidades 
que efetuam atividades agrícolas e pecuárias derivadas das atividades de ensino.

Abaixo, seguem os números extraídos do Balancete, em 31.12.2020, quanto 
aos estoques de materiais de consumo no IFFar:

1.1.5.6.1.01.00  MATERIAIS DE CONSUMO                         1.662.689,66 D
1.1.5.8.0.00.00  OUTROS ESTOQUES                                 28.797,08 D
1.1.5.8.1.00.00  OUTROS ESTOQUES - CONSOLIDACAO                  28.797,08 D
1.1.5.8.1.01.00  MATERIAIS DE ACONDICIONAMENTO E EM                 936,12 D
1.1.5.8.1.01.01  ESTOQ MAT ACOND E EMBALAGEM - ARMA                 936,12 D
1.1.5.8.1.02.00  ESTOQUES PARA DISTRIBUICAO                      27.860,96 D
1.1.5.8.1.02.01  MATERIAL CONS -ESTOQ INTERNO- PARA              27.860,96 D

Fonte: SIAFI 2020.

A variação monetária  dos estoques no IFFar foi de R$ 110.099,05, entre 
dezembro de 2019 e dezembro de 2020, um aumento no saldo em 6,96%, e hoje 
os estoques representam 0,62% do total dos ativos no órgão. 

Cabe destacar, na análise cruzada entre e o Balanço Patrimonial e a De-
monstração das Variações Patrimoniais, que o aumento no imobilizado (Bens 
Imóveis e Móveis), embora represente uma variação monetária positiva, foi bem 
inferior ao registrado no ano 2019, visto que os ganhos com incorporação de 
ativos tiveram variação negativa de R$ 14.979.303,08 se comparados os dois 
períodos. Isso demonstra que a pandemia da Covid-19 não só causou um es-
tancamento nas atividades presenciais do órgão, mas também ocasionou uma 
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grande diminuição nas aquisições de bens permanentes. Outro fato é que o ces-
sar das atividades presenciais fez com que ficassem pendentes as reavaliações 
de ativos, gerando saldo zero em 2020.

Em 31/12/2020, o Instituto Federal Farroupilha apresentou um saldo de R$ 
1.135.509,39 relacionados com fornecedores e contas pagar a curto prazo. Isso 
representa uma variação de 41,46% em relação ao saldo, na data 31/12/2019.

Houve um aumento no saldo de fornecedores e contas a pagar na ordem de 
58,90%, devido à execução financeira ter liquidado e pago as obrigações desta 
natureza em menor volume que no exercício anterior. 

Fornecedores e contas a pagar – 
Por unidade gestora contratante

154628 INST.FEDERAL FARROUPILHA CAMPUS JAGUARI     62.407,58R$     
155570 CAMPUS FREDERICO WESTPHALEN                 155.312,17R$   
158127 INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.FARROUPILHA   55.923,58R$     
158267 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS DE ALEGRETE     119.591,26R$   
158268 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SÃO VICENTE SUL 562.738,65R$   
158269 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS JULIO CASTILHOS 98.604,71R$     
158503 INSTITUTO FEDERAL FARROUPILH CAMPUS SAO BORJ 21.832,15R$     
158504 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS DE SANTA ROSA   31.426,15R$     
158505 INST.FED.FARROUPILHA CAMPUS PANAMBI         16.922,16R$     
155081 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SANTO ANGELO 8.487,22R$       
158266 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SANTO AUGUSTO 2.246,44R$       

                 Fonte: SIAFI 2020.

O Campus São Vicente do Sul do IFFar se destaca neste aspecto, pois o sal-
do de fornecedores e conta a pagar desta unidade representa 49,55% de todo o 
órgão. 

Em 31.12.2020, O IFFar apresentou um saldo de R$ 3.143.442,78, que é 
relacionado a provisões de encargos trabalhistas, aquelas provenientes das re-
tenções sobre pagamentos de empresas terceirizadas contratadas para pres-
tação de serviços continuados com cessão de mão-obra. Tais provisões têm a 

finalidade de garantir a quitação dos direitos dos trabalhadores cedidos, tendo 
em vista a responsabilidade solidária do ente contratante.

Provisões por unidade gestora – Análise vertical

154628 INST.FEDERAL FARROUPILHA CAMPUS JAGUARI     218.507,69R$   6,95%
155081 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SANTO ANGELO    145.500,08R$   4,63%
155570 CAMPUS FREDERICO WESTPHALEN                 862.912,33R$   27,45%
158127 INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.FARROUPILHA   281.444,16R$   8,95%
158266 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SANTO AUGUSTO   241.862,07R$   7,69%
158267 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS DE ALEGRETE     18.144,08R$     0,58%
158268 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS SÃO VICENTE SUL 265.422,73R$   8,44%
158269 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS JULIO CASTILHOS 195.061,59R$   6,21%
158503 INSTITUTO FEDERAL FARROUPILH CAMPUS SAO BORJ 378.348,33R$   12,04%
158504 INST.FED.FARROUPILHA/CAMPUS DE SANTA ROSA   314.524,88R$   10,01%
158505 INST.FED.FARROUPILHA CAMPUS PANAMBI         221.714,84R$   7,05%

                 Fonte: SIAFI 2020.

A Unidade Gestora 155570 - Instituto Federal Farroupilha Campus Frederico 
Westphalen foi responsável por 27,45% do total de provisões a curto prazo. Essa 
configuração tende a se modificar, devido à adoção dos procedimentos corretos 
de retenção das provisões, estratégia que foi adotada por todas as unidades no 
começo de 2019, por meio de orientação da Coordenação de Contabilidade, que 
padronizou as operações no âmbito do órgão.

As provisão para encargos trabalhistas, em 31/12/2020, somou R$ 
3.143.442,78. Isso representa uma variação de 41,46% em relação ao observa-
do em 31/12/2019.
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11.2.3. Balanço financeiro
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11.2.3.1. Nota explicativa do 
balanço financeiro

O Balanço Financeiro demons-
tra as entradas e saídas de recursos, 
comparando o exercício corrente com 
o anterior. Os recebimentos e paga-
mentos nele contidos são tidos como 
orçamentários (Lei Orçamentária) ou 
extraorçamentários (recursos des-
centralizados e restos a pagar).

No que corresponde aos 
ingressos (análise horizontal):

Quanto às Receitas Orçamentá-
rias, que são aquelas provenientes 
da exploração do patrimônio público, 
observou-se uma redução de 42,93% 
(R$ 840.514,16), quando comparado 
a 2019 (R$ 1.472.682,69).

No ano de 2020, os ingressos pro-
venientes dos recursos da educação 
sofreram um decréscimo de 95,16% 
(R$ 15.807,06), comparados a 2019 
(R$ 326.341,16).

Quanto às Transferências Financeiras 
recebidas, foi possível verificar uma redução 
de 4,33% (R$ 346.703.792,63) em 2020, 
em relação a 2019 (R$ 362.377.880,62). 
O que influenciou esse resultado foram 
os sub-repasses recebidos.

No que diz respeito aos Recebi-
mentos Extraorçamentários, houve um 
aumento de 16,35% (R$ 47.900.666,89) 
em 2020, comparado a 2019 (R$ 
41.169.274,39). Esse resultado foi 
influenciado pela inscrição e restos a 
pagar não processados.

No que tange ao Saldo do Exer-
cício Anterior (caixa e equivalentes), 
observou-se um acréscimo de 8,14% 
(R$ 23.489.112,52) em 2020, em rela-
ção a 2019 (R$ 21.721.851,22).
 

No que corresponde aos 
dispêndios (análise horizontal):

Com relação às Despesas Orça-
mentárias Vinculadas Ordinárias, 
houve um acréscimo de 113,50% 
(R$ 46.278.992,72) em 2020. O 
que influenciou esse percentual foi 
o pagamento da Dívida Pública (R$ 
29.351.104,49) e Previdência Social 
(R$ 12.319.512,24).

No tocante às Transferências Finan-
ceiras Concedidas, constatou-se um de-
créscimo de 25,47% (R$ 34.856.458,06) 
em 2020, influenciado pelos os sub-
-repasses (R$ 24.465.498,28).          

No que se refere aos Pagamentos 
Extraordinários, houve um acréscimo de 
5,97% (R$ 35.976.444,48), impactado 

pelos restos a pagar processados em 
2,85% (R$ 21.952.877,07).

Quanto ao saldo do exercício se-
guinte, observou-se um decréscimo de 
7,77% (R$ 21.663.270,60) em 2020, 
quando comparado ao mesmo período 
de 2019 (R$ 23.489.112,52).
 

Análise Vertical (ingressos)

 No que concerne à receita orça-
mentária ordinária vinculada, verifi-
cou-se que os outros recursos vincu-
lados a fundos ou órgãos represen-
tam 98,12% (R$ 824.707,10) do total 
do grupo.

Quanto às transferências finan-
ceiras recebidas, destacam-se os re-
sultantes da execução orçamentária 
(repasses recebidos) com 71,50% (R$ 
299.544.994,36).

Quanto aos recebimentos extra-
orçamentários foi possível observar 
que as inscrições em restos a pagar 
não processados representam 6,53% 
(R$ 27.337.706,50) do total do grupo.       

O saldo para o exercício seguin-
te (caixa e equivalente) representa 
5,61% (R$ 23.489.112,52).

Análise Vertical (dispêndios)

Quanto às despesas ordinárias 
vinculadas, os recursos pagos à pre-
vidência social representam 2,94% 
(R$ 12.319.512,24) do total do grupo.

Referente às transferências fi-
nanceiras concedidas, destacam-
-se pagamentos independentes da 
execução orçamentária com 2,47% 
(R$ 10.365.959,78) e os resultan-
tes da execução orçamentária 5,8% 
(24.490.498,28).

Em relação aos pagamentos ex-
traorçamentários, observou-se que 
os restos a pagar processados repre-
sentam 5,24% (R$ 21.952.877,07) do 
grupo.

O saldo para o exercício seguinte 
(caixa e equivalente) representa 5,17% 
(R$ 21.663.270,60). 

De modo geral, nesta demons-
tração, foi possível inferir que houve 
uma diminuição de ingressos, bem 
como de dispêndios, possivelmente, 
influenciados pela pandemia da 
Covid-19.



3 . 9 8 9 . 12 7 , 5 0 10 . 4 0 3 . 6 0 0 , 3 8

3 4 7 . 8 7 2 . 9 6 6 , 10 3 6 4 . 4 3 7 . 9 2 5 , 3 6

- -

- -

6 5 . 9 3 2 , 4 0 18 1. 0 9 6 , 15

6 8 4 . 8 0 4 , 6 3 19 2 . 3 6 7 , 4 4

4 . 6 0 3 , 5 8 4 7 . 6 2 5 , 5 4

6 8 . 9 9 1, 7 2 6 9 3 . 6 3 9 , 7 8

3 7 4 , 7 7 4 15 , 2 8

15 . 8 0 7 , 0 6 3 5 7 . 5 3 8 , 5 0

- -

- -

- -

- -

- -

- -

3 4 7 . 0 3 2 . 4 5 1, 9 4 3 6 2 . 9 6 5 . 2 4 2 , 6 7

278.658,88 440.322,11

346.703.792,63 362.377.880,62

50.000,43 147.039,94

- 3 4 3 . 8 8 3 . 8 3 8 , 6 0 - 3 5 4 . 0 3 4 . 3 2 4 , 9 8

- 2 6 8 . 3 0 8 . 5 13 , 2 0 - 2 7 1. 3 6 6 . 3 2 1, 4 4

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

-17.359.163,36 -16.587.715,36

- -

- -

-250.926.105,36 -254.778.606,08

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

-23.244,48 -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- 4 0 . 4 4 4 . 0 2 6 , 9 6 - 3 5 . 4 5 4 . 7 11, 9 3

- -300.000,00

- -300.000,00

- -

-40.380.274,96 -35.093.217,86

-63.752,00 -61.494,07

- 3 5 . 13 1. 2 9 8 , 4 4 - 4 7 . 2 13 . 2 9 1, 6 1

-274.840,38 -447.477,89

-34.856.458,06 -46.765.813,72

- 5 . 8 14 . 9 6 9 , 4 2 - 8 . 6 3 6 . 3 3 9 , 0 8

- -

- -

- -

- -

- 5 . 8 14 . 9 6 9 , 4 2 - 8 . 6 3 6 . 3 3 9 , 0 8

- 5 . 7 9 3 . 3 5 6 , 4 2 - 8 . 6 3 0 . 8 5 1, 0 8

- -

- 2 1. 6 13 , 0 0 - 5 . 4 8 8 , 0 0

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- -

- 1. 8 2 5 . 8 4 1, 9 2 1. 7 6 7 . 2 6 1, 3 0

2 3 . 4 8 9 . 112 , 5 2 2 1. 7 2 1. 8 5 1, 2 2

2 1. 6 6 3 . 2 7 0 , 6 0 2 3 . 4 8 9 . 112 , 5 2CAI XA E EQUI VALENTE DE CAI XA FI NAL

        Out r os I ngr e ssos de  Fi na nc i a me nt o

    DES EM BOLS OS

        Amor t i z a ç ã o /  Re f i na nc i a me nt o da  D í v i da

        Out r os De se mbol sos de  Fi na nc i a me nt o

GERAÇÃO LÍ QUI DA DE CAI XA E EQUI VALENTES  DE CAI XA

CAI XA E EQUI VALENTES  DE CAI XA I N I C I AL

        Out r os De se mbol sos de  I nv e st i me nt os

FLUXOS  DE CAI XA DAS  ATI VI DADES  DE FI NANCI AM ENTO

    I NGRES S OS

        Ope r a ç õe s de  Cr é di t o

        I nt e gr a l i z a ç ã o do Ca pi t a l  S oc i a l  de  Empr e sa s De pe nde nt e s

        Tr a nsf e r ê nc i a s de  Ca pi t a l  Re c e bi da s

        A l i e na ç ã o de  Be ns

        Amor t i z a ç ã o de  Empr é st i mos e  Fi na nc i a me nt os Conc e di dos

        Out r os I ngr e ssos de  I nv e st i me nt os

    DES EM BOLS OS

        Aqui si ç ã o de  At i v o Nã o C i r c ul a nt e

        Conc e ssã o de  Empr é st i mos e  Fi na nc i a me nt os

            Out ras Transf erências Concedidas

        Out r os De se mbol sos Ope r a c i ona i s

            Dispêndios Ext raorçament ários

            Transf erências Financeiras Concedidas

FLUXOS  DE CAI XA DAS  ATI VI DADES  DE I NVES TI M ENTO

    I NGRES S OS

            Out ros Encargos da Dí vida

        Tr a nsf e r ê nc i a s Conc e di da s

            Int ergovernament ais

                A Est ados e/ ou Dist r it o Federal

                A Municí pios

            Int ragovernament ais

            Desport o e Lazer

            Encargos Especiais

            (+/ -)  Ordens Bancárias não Sacadas - Cart ão de Pagament o

        J ur os e  Enc a r gos da  D í v i da

            Juros e Correção Monet ária da Dí vida Int erna

            Juros e Correção Monet ária da Dí vida Ext erna

            Organização Agrária

            Indúst r ia

            Comércio e Serviços

            Comunicações

            Energia

            Transport e

            Urbanismo

            Habit ação

            Saneament o

            Gest ão Ambient al

            Ciência e Tecnologia

            Agricult ura

            Previdência Social

            Saúde

            Trabalho

            Educação

            Cult ura

            Direit os da Cidadania

            Essencial à Just iça

            Administ ração

            Def esa Nacional

            Segurança Pública

            Relações Ext er iores

            Assist ência Social

            Transf erências Financeiras Recebidas

            Arrecadação de Out ra Unidade

    DES EM BOLS OS

        P e ssoa l  e  De ma i s De spe sa s

            Legislat ivo

            Judiciár io

                Dos Est ados e/ ou Dist r it o Federal

                Dos Municí pios

            Int ragovernament ais

            Out ras Transf erências Recebidas

        Out r os I ngr e ssos Ope r a c i ona i s

            Ingressos Ext raorçament ários

        Re c e i t a  I ndust r i a l

        Re c e i t a  de  S e r v i ç os

        Re mune r a ç ã o da s D i sponi bi l i da de s

        Out r a s Re c e i t a s De r i v a da s e  Or i gi ná r i a s

        Tr a nsf e r ê nc i a s Re c e bi da s

            Int ergovernament ais

FLUXOS  DE CAI XA DAS  ATI VI DADES  OP ERACI ONAI S

    I NGRES S OS

        Re c e i t a  Tr i but á r i a

        Re c e i t a  de  Cont r i bui ç õe s

        Re c e i t a  P a t r i moni a l

        Re c e i t a  Agr ope c uá r i a

EMISSÃO 22/ 01/ 2021

VALORES EM UNIDADES DE REAL

 2 0 2 0 2 0 19

ORGÃO SUPERIOR 26000 - MINISTERIO DA EDUCACAO

EXERCí CIO 2020

PERí ODO QUARTO TRIMESTRE (Abert o)

M IN IST ÉR IO D A  F A Z EN D A
S ECRETARI A  DO TES OURO NACI ONAL

TITULO DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - TODOS OS ORÇAMENTOS

SUBTITULO 26420 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.FARROUPILHA - AUTARQUIA

11  DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

95

11.2.4. Demonstrações dos fluxos de caixa
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11.2.4.1. Nota explicativa das 
demonstrações dos fluxos de 
caixa

A Demonstração de Fluxo de 
Caixa é um dos seis Demonstrativos 
Contábeis obrigatórios dos entes pú-
blicos, disponibilizados pelo SIAFI, no 
âmbito da Administração Federal, a 
qual evidencia as entradas e saídas 
de recursos financeiros, sendo um 
importante instrumento de avaliação 
da gestão pública. 
 
Análise horizontal  ingressos 

e desembolsos

No que se refere aos ingressos de 
receitas das atividades operacionais, 
notaram-se significativas reduções 
nas receitas patrimoniais em 69,59% 
(R$ 65.932,40), industriais em 90,33% 
(R$ 4.603,58), de serviços em 90,05% 
(R$68.991,72) e derivadas e originá-
rias em 95,58% (R$ 15.807,06) quando 
comparadas a 2019. Os ingressos que 
tiveram variação positiva foram os pro-
venientes de receitas de serviços com 
255,99% (R$ 684.804,63).

Quanto a outros ingressos ope-
racionais, foi possível observar varia-
ções negativas nos extraordinários 

em 36,71% (R$ 278.658,88), nas 
transferências financeiras recebidas 
em 4,33% (R$ 346.703.792,63) e nas 
arrecadações de outras unidades em 
66% (R$ 50.000,43).

Em relação aos desembolsos, 
notou-se o valor negativo de R$ 
17.359.163,36, sendo de 4,65%, compa-
rado a 2019. Também sofreram retração 
os recursos destinados à educação em 
1,51% (R$ 250.926.105,36) e ao des-
porto e lazer de  (R$ 23.244,48).

As transferências concedidas 
abarcaram uma variação negativa de 
14,07%, bem como outros dispêndios 
extraorçamentários em 38,58% e outras 
transferências financeiras concedidas 
em 25,47%.

No que concerne ao fluxo das ati-
vidades de investimento, percebeu-se 
variação negativa na aquisição de ati-
vos não circulantes em 32,88% (R$ 
5.793.356,42).

A geração líquida de caixa e equiva-
lentes finais fecharam com uma redução 
de 7,77% (R$ 21.663.270,60).

Análise vertical ingressos 
e desembolsos

Quanto aos ingressos do fluxo de 
caixa e atividades operacionais, notou-se 

que as receitas agropecuárias possuem 
0,20% (R$ 684.804,63).

Outros ingressos operacionais, que 
são de maior representatividade do gru-
po, com 99,76% (R$ 347.032.451,94), 
sendo que os recursos oriundos de 
transferências recebidas abarcaram 
99,66% (R$ 346.703.792,63).

Quanto aos fluxos de caixa e ativida-
des de investimento, observou-se que 
os desembolsos possuem 99,63% (R$ 
5.793.356,42), com variação negativa. 
Outros desembolsos de investimentos 
representaram 0,37% (R$ 21.613,00), 
também com variação negativa.
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11.2.5.1. Nota explicativa da 
demonstração das variações 
patrimoniais

As Variações Patrimoniais Aumen-
tativas correspondem ao registro da 
receita sobre o enfoque patrimonial. 
Elas devem ser registradas seguindo 
o princípio da competência e da opor-
tunidade, ou seja, devem ser lançadas 
no momento da ocorrência do fato 
gerador, independente do seu efetivo 
recebimento. 

Nas Variações Patrimoniais Au-
mentativas, destaca-se, na Demons-
tração das Variações Patrimoniais, o 
4° trimestre de 2020. Comparado ao 
mesmo período do exercício passado, 
observou-se a evolução do saldo de 
item, o que segue abaixo: 

 » A Valorização e ganhos com Incor-
poração de Ativos teve uma variação 
monetária negativa de R$ 14.979.303,08  
na comparação dos períodos. Assim, 
observou-se uma diminuição nesse item 
da Variação Aumentativa em 99,08%, se 
comparado ao mesmo período do exer-
cício passado, o que  representa 0,04% 
do total das variações aumentativas. 

 » A Desincorporação de Passivos va-
riou para menos em R$ 7.086.904,55. 
Isso se deve principalmente à baixa de 
Restos a Pagar Processados, que fo-
ram constatados como não mais devi-
dos ter sido menor que em 2019. Com 
isso, houve uma variação de 52,71% 
no período, representando 1,79% das 
variações aumentativas do patrimônio.

 » Destaca-se como variação positi-
va a Venda de Mercadorias, que são 
fruto de produção local de derivados 
da pecuária e agricultura, advindas dos 
cursos técnicos nessas áreas, que al-
gumas unidades dispõem e nos quais o 
excedente é comercializado em postos 
de venda, gerando receita própria. A 
variação foi de R$ 492.437,19, o que, 
em percentual, representa 255,99% para 
cima, representando 0,19% do total das 
variações aumentativas, e o saldo foi de 
R$ 684.804,63  no período corrente e 
de R$ 192.367,44 no mesmo período 
do exercício anterior.

Quanto às variações diminutivas, 
destaca-se a incorporação de passivos 
no 4º trimestre de 2020, que variou em  
R$ 43.983.578,66, com saldo de R$ 
2.855.671,26. Isso representa uma di-
minuição de 93,90% no comparativo dos 

períodos, já que em dezembro de 2019 
este saldo era de R$ 46.839.249,92.

Comparando com o Balanço Patri-
monial, o item Venda de Mercadorias 
reflete diretamente no Ativo Circulante, 
nas disponibilidades de caixa do órgão, 
já que gera recursos financeiros em 
fonte própria. Assim, a incorporação 
de passivos tem relação com o Passi-
vo Circulante do Balanço Patrimonial, 
aumentando o saldo de obrigações a 
pagar de curto prazo.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA

CONSELHO SUPERIOR
 
 

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFAR Nº 13 / 2021 - CONSUP (11.01.01.44.16.02) 
 
Nº do Protocolo: 23243.003750/2021-19

Santa Maria-RS, 17 de junho de 2021.

 
Aprova o Relatório de Gestão
do Exercício 2020 do Ins�tuto
Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha.
 
 

A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR do Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Farroupilha, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista as
disposições con�das no Ar�go 9º do Estatuto do Ins�tuto Federal Farroupilha, com a
aprovação da Câmara Especializada de Administração, Desenvolvimento Ins�tucional e
Normas, nos termos do Parecer Cadin nº 8/2021; e do Conselho Superior, por meio da 2ª
Reunião Ordinária do Conselho Superior, realizada em 09 de abril,
 
 
 

RESOLVE:
 
 

Art. 1º APROVAR, nos termos e na forma constantes do anexo, o Relatório de Gestão do
Exercício 2020 do Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha.
 
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

(Assinado digitalmente em 17/06/2021 11:56 ) 
NIDIA HERINGER 
REITOR - TITULAR

CHEFE DE UNIDADE 
GABREI (11.01.01.44) 

Matrícula: 2647110 

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
https://sig.iffarroupilha.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 13,
ano: 2021, tipo: RESOLUÇÃO CONSUP/IFFAR, data de emissão: 17/06/2021 e o código de

verificação: 6fe152e91c
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